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Este trabalho discute a influência da atmosfera do trabalho de uma organização no 

comportamento de seus usuários e estabelece uma relação deste aspecto com os 

capitais do conhecimento de uma organização na nova sociedade. Esta dissertação 

apresenta ainda o estudo de um caso – Delegacia Legal -  onde pode-se observar o 

impacto do ambiente físico no comportamento das pessoas. Como será visto, houve 

mudança no conceito de atuação da polícia civil do Estado do Rio de Janeiro, juntamente 

com a mudança do ambiente físico. A nova estrutura organizacional, com a revisão dos 

processos e a capacitação de pessoal, teve na modificação do ambiente físico uma das 

fontes motivadoras para se alcançar o objetivo : a melhoria da qualidade e eficiência do 

serviço investigativo e de atendimento ao público. Neste trabalho será focado o aspecto 

físico do ambiente como uma das forças contribuintes para o sucesso de uma nova 

concepção organizacional, adequada às características do trabalho na sociedade do 

conhecimento.



 

 

vii

Abstract of Thesis presented to COPPE/UFRJ as a partial fulfillment of the requirements 

for the degree of Master of Science (M.Sc.) 

 

 

THE WORK ATMOSPHERE ON THE KNOWLEDGE ERA : 

CASE DELEGACIA LEGAL 

   

Fernanda Ferreira Metello de Oliveira 

 

March/2004 

 

Advisor : Prof. Marcos do Couto Bezerra Cavalcanti 

Department : Production Engineering 

 

This subject discusses the influence of the work atmosphere in the behaviour of its 

users and stablishes a relashionship of this aspect with the capitals of knowledge of an 

organization in the new society. This dissertation also presents the study of a case – 

Delegacia Legal – where could be observed the impact of the physical environment in the 

behaviour of the staff. As it will be seen there has been a change in the concept of civil 

police performance in Rio de Janeiro with the new physical environment. The new 

organizational structure with the review of the processes and the staff capacitation had in 

the change of physical environment one of the most motivating sources to reach the goal: 

the quality improvement and the efficiency of the investigating service adjoining the public 

attendance. In this work it will be focused the physical aspects of the environment as 

contributing force for the success of a new organizational concept, adequated to the 

characteristics of the work in society of knowledge. 
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INTRODUÇÃO 

 

Considerações iniciais 

 

Numa sociedade onde o conhecimento se tornou o fator principal para se criar valor, o 

trabalhador que o adquire passa a ser reconhecido como peça-chave da organização. A 

gestão do conhecimento e a criação de uma atmosfera motivadora alinhados à estratégia 

e cultura da organização podem convergir para o sucesso. O estímulo para a criação e 

ação são facilitados quando realizados numa atmosfera que prioriza a qualidade de vida, 

contemplando os diversos campos :  financeiro, dinâmicas de trabalho, relações 

interpessoais e condições adequadas do ambiente de trabalho. Nesta dissertação, é 

pertinente a ênfase no estudo do ambiente e sua relação com o comportamento humano 

por ser um dos elementos que contribui para a formação desta atmosfera de trabalho na 

era do conhecimento. 

 

Em especial será estudado o caso Delegacia Legal, enfatizando-se que a mudança 

ocorrida não foi somente de ordem estética e funcional, mas sobretudo uma mudança de  

conceito de atuação da polícia civil. A criação da atmosfera do trabalho alinhada com a 

nova cultura da polícia e as estratégias traçadas por seu dirigentes contribuiu 

positivamente para esta reestruturação organizacional. 

 

Este estudo, baseado em um programa implantado pelo Governo do Estado do Rio de 

Janeiro, não pretende se ater a questões político-partidárias e sim aos dados técnicos, 

depoimentos, entrevistas e fatos observados. Serão apresentados o novo conceito, a 
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revisão dos processos e  a adequação do espaço físico a esta nova filosofia, e como este 

ambiente pode ter influência na relação de trabalho dos seus colaboradores.  

 

 

Justificativa 

 

O estudo da influência do ambiente físico no local de trabalho é importante na medida em 

que este, juntamente com outros fatores como a capacitação do trabalhador, a 

remuneração adequada, contribuem para a qualidade de vida. A criação de uma 

atmosfera motivadora pode vir a contribuir para o sucesso da organização na era do 

conhecimento. 

 

O ambiente físico e cultural também tem a função de promover a imagem da organização 

perante um visitante, cliente ou cidadão. E dependendo do negócio, pode influir no 

marketing de uma organização. No caso Delegacia Legal,  a arquitetura foi a forma 

concreta de registrar a mudança entre o antigo sistema e o novo conceito. 

 

Muitos prédios públicos encontram-se em pleno abandono, bem como as muitas 

atividades que, às vezes, neles se produzem. Era o caso das delegacias antes da 

mudança de conceito que nos levou às chamadas Delegacias Legais. O estudo desta 

experiência é significativo para impulsionar novos movimentos similares em outras áreas 

para benefício de toda a sociedade. 

 

Em diversas atividades de trabalho, por exemplo, o colaborador pode permanecer muitas 

horas do dia no mesmo ambiente. Este ambiente deve estar projetado com esta 

finalidade, buscando minimizar a monotonia do ambiente, a criação de áreas de convívio 
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e de trabalhos em grupo, entre outras intervenções em que as soluções arquitetônicas 

devam estar aliadas às estratégias e cultura da organização. Um ambiente adequado 

pode vir a gerar a atmosfera necessária para que as pessoas se sintam estimuladas a 

criar novas idéias, executar com qualidade suas tarefas e desta forma colaborar com a 

organização na obtenção do sucesso.  

 

Objetivo 

 

Esta dissertação de mestrado tem como objetivo estudar a atmosfera do trabalho na era 

do conhecimento, com ênfase no impacto do ambiente físico no comportamento do 

homem. Para isto faz-se necessário um estudo interdisciplinar que envolve a arquitetura, 

a psicologia, sociologia, antropologia entre outras, de onde podemos recolher 

contribuições que nos ajudem a entender se  o espaço físico interfere na vida do homem, 

no seu comportamento e na qualidade do seu trabalho. Em particular, será estudado o 

caso da polícia civil do Estado do Rio de Janeiro, após a implantação do Programa 

Delegacia Legal (janeiro/1999), que propõe o desenvolvimento de um novo conceito nesta 

área de atuação.  

 

Não é intenção esgotar o assunto da influência do ambiente no comportamento humano, 

mas alertar que a visão mais adequada deve ser a interdisciplinar. Nesta dissertação será 

dado ênfase para a arquitetura e a psicologia, devido a complexidade do tema. 

 

Este trabalho também procura mostrar a compreensão da relação que existe entre 

ambiente físico, qualidade e eficiência de trabalho ali realizados, contribuindo para a 

mudança da simbologia social, e da transformação da cultura da organização. Por 

exemplo: a imagem que uma delegacia tinha no passado de degradação e falta de 
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credibilidade, foi alterada para uma nova imagem de modernidade e eficiência. Vários 

fatores contribuíram para que isto ocorresse.  No caso deste trabalho o foco será um 

destes fatores, a saber, o ambiente físico. 

 

 

 

 

Os resultados esperados visam demonstrar a relação e influência do ambiente físico e 

seus reflexos no comportamento dos usuários. No caso específico da  Delegacia Legal, o 

resultado esperado é apresentar as melhorias do espaço físico da polícia civil e sua 

interferência no trabalho do policial: desde a melhoria do atendimento ao público até a 

obtenção de condições adequadas para o trabalho investigativo propriamente dito.  

 

Como será visto, a sociedade do conhecimento traz um novo cenário. Segundo o modelo 

do CRIE/COPPE/UFRJ - Centro de Referência em Inteligência Empresarial da 

COPPE/UFRJ (CAVALCANTI,1997) temos 4 tipos de capitais : capital ambiental, capital 

estrutural, capital de relacionamento e capital intelectual. A valorização do capital 

intelectual de uma empresa, é o veículo para criar valor e ser o diferencial competitivo 

entre as organizações. Uma das prioridades das organizações é dar as condições para a 

pessoa se desenvolver cada vez mais, de forma a agregar valor à organização. Esta 

dissertação discute como o ambiente físico pode ser um dos fatores para o estímulo das 

pessoas (colaboradores) de uma organização, dentro deste esforço de fazer com que o 

conhecimento das pessoas possa agregar valor ao trabalho da organização, em benefício 

dos usuários e cidadãos. 
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Hipótese e perguntas iniciais 

Nesta dissertação procura-se discutir e responder às seguintes perguntas de pesquisa: 

 

P1) O ambiente construído pode ser um fator contribuinte para a criação de uma 

atmosfera facilitadora para o sucesso de uma organização na era do conhecimento?  

 

A hipótese desta dissertação é que o ambiente físico de uma organização guarda uma 

relação com os resultados esperados pelo trabalho de seus colaboradores. As pessoas 

podem ser afetadas diretamente ou indiretamente por fatores externos que venham a ser 

motivadores, principalmente em situações de mudanças organizacionais. Neste momento 

o ambiente pode vir a contribuir como um dos fatores de estímulo ao homem, uma vez 

que o elemento de maior valor passa a ser o conhecimento adquirido por esta pessoa - o 

capital intelectual da empresa, segundo o modelo do CRIE/COPPE/UFRJ (CAVALCANTI, 

1997). 

 

Para ajudar a comprovar esta hipótese, procurou-se responder às seguintes perguntas 

relativas ao caso Delegacia Legal : 
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P2) Quais as principais mudanças no ambiente das novas delegacias que refletiram no 

comportamento e na melhoria dos serviços oferecidos? 

P3) Como avaliar a melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão? 

P4) Como avaliar a atuação dos policiais neste novo conceito ? 

P5) Nas entrevistas com policiais e declarações de cidadãos houve menção ao novo 

ambiente? 

 

Por fim, procura-se destacar nesta dissertação quais os fatores contribuintes para a 

formação da atmosfera do trabalho na era do conhecimento, e qual a influência do 

ambiente físico de uma organização no comportamento de seus colaboradores. 

Metodologia da pesquisa 

 

A pesquisa bibliográfica sobre o tema foi exaustiva  e complexa por se tratar de um 

assunto de abordagem interdisciplinar, com interfaces em conceitos voltados desde 

arquitetura à  psicologia, entre outras disciplinas, tendo como tema central a influência de 

ambientes no  comportamento humano. 

 

A revisão compreende dois temas principais: a gestão do conhecimento e a influência da 

atmosfera do trabalho no desempenho das organizações. Após a revisão bibliográfica, foi 

elaborado um esquema dos fatores contribuintes para o sucesso de uma organização. 

Este esquema foi aplicado a um estudo de caso, tendo como principal orientação a 

adequação da situação de mudanças organizacionais  por que passaram todas as 

delegacias do Estado do Rio de Janeiro no projeto entitulado “Delegacia Legal” . O caso é 

pertinente na medida em que processos foram revisados e houve mudança física com o 

propósito de acentuar a nova filosofia de atuação e possibilitar a motivação do trabalho do 

policial. 
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A metodologia de pesquisa consistiu em : 

 

Busca de bibliografia sobre a parte teórica ( mudanças organizacionais e gestão do 

conhecimento ;  ambiente e comportamento humano). 

Elaboração de esquema dos fatores contribuintes para a criação de uma atmosfera 

facilitadora para o sucesso de uma organização. 

Elaboração de entrevistas com policiais voltadas para o tema da pesquisa. 

Coleta de depoimentos de cidadãos que utilizaram os serviços de uma Delegacia Legal. 

Análise das entrevistas.  

Análise dos depoimentos. 

Coleta de material de pesquisa (Gráficos e planilhas) realizados pelo Grupo Executivo do 

Programa Delegacia Legal sobre satisfação do cidadão em relação ao atendimento 

em uma Delegacia Legal. 

Análise dos gráficos de satisfação do cidadão. 

Estudo comparativo das fotos de antes e depois da intervenção, acentuando as principais 

mudanças espaciais que tiveram interferências no comportamento das pessoas. 

Descrição e análise do programa arquitetônico desenvolvido com base no novo conceito. 

Apresentação de planta-baixa, com destaque das áreas de maior mudança física em 

relação ao sistema anterior e que tiveram reflexos no comportamento das pessoas. 

Análise de planta baixa relacionando o novo conceito aos aspectos físicos. 
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Análise final e conclusão levando em conta todos os pontos anteriores em conjunto. 

 

O primeiro passo foi a busca de bibliografia sobre o tema da pesquisa. A busca foi 

concentrada em conceitos arquitetônicos aliados a temas de psicologia, entre outras 

disciplinas procurando a interface ambiente e comportamento humano e na busca de 

elementos de contribuição para a atmosfera positiva do trabalho. A bibliografia sobre os 

capitais do conhecimento foi mais acessível, uma vez que foi seguido o modelo elaborado 

pelo CRIE/COPPE, e complementado por outros autores que tratam da área da gestão do 

conhecimento e de mudanças organizacionais. 

 

O segundo passo foi elaborar um esquema com base na teoria para facilitar a 

compreensão das relações entre atmosfera do trabalho, a gestão do conhecimento e as 

influências das estratégias e cultura das organizações na era do conhecimento. 

 

O terceiro passo foi definir alguns critérios para as entrevistas com os policiais e posterior 

análise. As perguntas foram direcionadas para o estudo de caso da Delegacia Legal com 

foco na mudança do conceito da polícia civil e a interferência do ambiente nesta nova 

forma de atuação. O problema foi tratado de forma a buscar algumas respostas 

relacionadas ao ambiente como fonte motivadora dos funcionários de organizações em 

processo de mudanças organizacionais. Foram observados os ambientes de trabalho e 

feitas algumas entrevistas in loco, de forma a buscar: dados demonstrativos de como era 

a situação da Polícia Civil antes da revisão dos processos, e como é hoje. As respostas 

das entrevistas foram avaliadas de forma a perceber que o ambiente pode ter 

interferência no comportamento das pessoas. 
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No quarto momento , para a coleta de informações em relação ao efeito desta mudança 

de conceito para o cliente, no caso Delegacia Legal, ao cidadão, foram solicitadas 

declarações aos cidadãos. As declarações foram espontâneas de forma a buscar a 

impressão mais marcante para o cidadão ao ser atendido em uma Delegacia Legal, sem 

condicionar respostas. 

 

O quinto e sexto passos foram as análises das entrevistas e depoimentos coletados. 

 

A área de gestão da qualidade do Grupo Executivo do Programa Delegacia Legal (Grupo 

de implantação das Delegacias Legais- Governo do estado do Rio de Janeiro) elaborou 

um questionário direto que foi respondido pelos cidadãos após o atendimento em novas 

delegacias. Com esta pesquisa foi possível traçar gráficos demonstrativos da satisfação 

do cliente e posterior análise, compondo desta forma o sétimo e oitavo passos. 

 

O nono passo foi fazer um estudo comparativo de fotos antes e depois da intervenção do 

programa Delegacia Legal, com ênfase nos pontos de possível influência na atuação de 

policiais e na percepção do cidadão. Foram enfatizados pontos como a retirada da 

carceragem, a integração dos ambientes,  os acessos independentes, a identidade visual, 

a visibilidade da delegacia, o balcão de atendimento, entre outros fatores que influem no 

modo de atuação e percepção de policiais e cidadãos. 
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Com base nas informações dos responsáveis pelo novo conceito da polícia civil, foi 

elaborado um programa arquitetônico. A descrição e análise deste programa constituiram 

o décimo passo deste trabalho. 

 

O décimo primeiro passo foi a apresentação de uma planta-baixa-modelo com nova 

concepção, utilizada como complemento para demonstração dos pontos fortes de 

mudança física nas delegacias e que podem vir a influenciar a percepção do policial, 

interferindo na forma de trabalho e atendimento.  

 

O décimo segundo passo foi a análise da planta-baixa-modelo relacionando-a à mudança 

do conceito e à materialização deste na forma do ambiente arquitetônico, e suas 

conseqüências no comportamento do usuário. O cidadão atendido em uma Delegacia 

Legal também pode ser influenciado devido à percepção do novo ambiente. 

 

O décimo terceiro e último passo foi a elaboração de uma análise final e conclusão, 

procurando responder a hipótese e perguntas iniciais deste trabalho. Com base em todas 

as informações coletadas: entrevistas, depoimentos e análise das intervenções da 

Delegacia Legal foi possível constatar a pertinência do esquema de fatores contribuintes 

para a criação da atmosfera facilitadora para o sucesso das organizações. 

 

 

Limitações da Pesquisa 
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As entrevistas feitas com os policiais tiveram respostas que confirmaram algumas 

proposições desta dissertação. A pesquisa foi tratada de  forma qualitativa. Aumentando o 

número de entrevistados seria possível  ter uma visão maior dos resultados obtidos. Os 

gráficos, coletados pelo grupo executivo da Delegacia Legal, relacionados ao atendimento 

ao cidadão são mais abrangentes. 

 

Esta dissertação não procura fazer uma análise pós-ocupacional metodológica 

(ORSTEIN, 1995), onde o ambiente é analisado profundamente com questionários 

extensos e detalhados sobre os aspectos referentes ao ambiente construído. Neste caso 

a implantação das delegacias não foi totalmente concluída, mas tem sua  maioria já 

realizada tornando-se  possível visualizar na prática e diante de declarações de cidadãos, 

entrevistas com policiais, fatos e dados observados decorrentes da mudança do conceito 

e seus efeitos concretos. 

 

A mudança da polícia civil não se limitou apenas ao ambiente físico, foi uma mudança de 

conceito. A perpetuação do sucesso desta organização  depende muito da adesão dos 

policiais. Para isto tem sido aplicados os treinamentos/capacitações necessários aos 

policiais e tem sido mantida a gratificação aos que atuam nas novas delegacias. Vale a 

ressalva que todas estas mudanças não podem ser percebidas de uma só vez. 

Necessitam algum tempo de adaptação pois não estamos nos referindo apenas a 

mudanças de espaço, fachadas, cores e mobiliários, mas também, e fundamentalmente, 

de mudanças de procedimentos, cultura e atitude de seres humanos - os colaboradores 

da organização - envolvendo uma complexidade maior que não será abordado 

profundamente neste trabalho.  

 

A estrutura da dissertação  
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A dissertação é dividida em 4 capítulos distribuídos da seguinte forma: a primeira parte da 

dissertação é composta pela introdução. Nesta parte são feitas algumas considerações 

iniciais sobre a influência dos ambientes físicos no comportamento das pessoas e a 

relação com a gestão do conhecimento em situações de mudanças organizacionais. São 

ainda descritos, a justificativa, os objetivos a serem alcançados, as hipóteses, a 

metodologia da pesquisa,  suas limitações e a estrutura do trabalho. 

 

O primeiro capítulo traz a apresentação da teoria sobre principais conceitos da gestão do 

conhecimento. Em particular, será apresentado uma definição dos capitais do 

conhecimento: capital ambiental, capital intelectual, capital estrutural e capital de 

relacionamento. O capital estrutural  será enfatizado por incluir em sua definição extensa, 

o ambiente físico da organização, foco desta dissertação.  

 

O capítulo dois compreende uma base teórica do estudo do ambiente e sua relação com o comportamento humano, sendo iniciado 

por uma contextualização. O estudo  é interdisciplinar com interface entre a arquitetura e a psicologia, enfatizando-se o ambiente 

construído, os usuários e o espaço pessoal. Este capítulo abrange desde a diversidade de padrões culturais e comportamentais até as 

relação do ambiente com a qualidade de vida e trabalho. 

 

O capítulo três procura discutir e relacionar os dois capítulos anteriores relacionando os 

estudos cognitivos da psicologia e as soluções arquitetônicas integradas à gestão do 

conhecimento. Este capítulo discute a importância da integração de uma concepção 

organizacional alinhada à estratégia e cultura da organização e a relação que o ambiente 

pode ter nesta integração. O ambiente é abordado como um dos fatores contribuintes 

para a criação da atmosfera facilitadora para o sucesso das organizações. Para isto foi 

elaborado um esquema de análise, a ser conferido neste capítulo. 
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O capítulo quatro aplica o esquema sugerido e se concentra no detalhamento do estudo 

de caso do programa Delegacia Legal implantado pelo Governo do Estado do Rio de 

Janeiro a partir de  janeiro de 1999. Este capítulo apresenta  a mudança do conceito de 

atuação da polícia civil, com as revisões dos processos, as modificações físicas das 

delegacias e o processo de capacitação e remuneração dos policiais. Enfatiza-se a 

mudança física e seus pontos críticos que possibilitaram a influência no comportamento 

do colaborador deste tipo de organização, o policial. Algumas fotos foram selecionada 

para facilitar a visualização das intervenções. As mudanças são percebidas também pelo 

cidadão que é atendido por este serviço público. O capítulo quatro também apresenta 

uma planta-baixa modelo complementado às                            

informações das áreas de maior influência no trabalho policial e as principais mudanças 

em relação ao sistema anterior, seguida de análise do programa arquitetônico elaborado a 

partir das informações dos dirigentes da organização, neste caso, os responsáveis pela 

segurança pública do Estado do Rio de Janeiro. A integração e adaptação das 

necessidades identificadas aos espaços físicos das delegacias é também tratada neste 

capítulo. 

 

A conclusão desta dissertação apresenta os principais resultados obtidos neste trabalho 

de pesquisa e os pontos que permanecem em aberto. Procura-se relacionar o esquema 

obtido no capítulo III e a aplicação no estudo de caso de forma conclusiva. Após as  

referências bibliográficas, apresentamos os APÊNDICES A, B, C, D,  que correspondem 

respectivamente as entrevistas realizadas com policiais, depoimentos de cidadãos, fotos 

de antes e depois das intervenções do Programa Delegacia Legal e Programa 

Arquitetônico do novo conceito. Os gráficos elaborados pelo Grupo Executivo do 

Programa Delegacia Legal, de satisfação dos cidadãos relativo ao atendimento em 2002 e 

2003 estão nos ANEXOS A e B, respectivamente. 
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CAPÍTULO I 

As organizações na sociedade do conhecimento 

 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Após cerca de dois séculos do domínio de uma sociedade plenamente industrial, cuja 

busca era a otimização dos processos produtivos em que o homem era visto como parte 

integrante deste processo. Hoje em um novo paradigma, a tríade capital, terra e trabalho 

que geravam as riquezas do mundo é substituída pelo intangível proveniente do trabalho 

intelectual das habilidades e do saber (KAPLAN, 2000). Pode-se citar como exemplo : os 

softwares, royaltie, patentes, música, cinema, entre outros.  

 

A nova era é impactada pela velocidade das novas tecnologias e quantidade infinita de 

informações cujo conhecimento passa a ser a chave, onde predomina a criatividade e a 

inovação, definindo desta forma a sociedade do conhecimento. 

 

O processo que vivemos hoje é de constante transformação. A globalização da economia 

provocou  um ciclo de mudanças nas organizações que se viram obrigadas a se tornarem 

mais ágeis, flexíveis, e com uma nova filosofia voltada para o constante aprendizado 

dinâmico. Esta nova situação tornou o conhecimento peça-chave para o sucesso das 

organizações. O meio extremamente competitivo fez com que estas se adaptassem ao 

novo modo de agir de forma a garantir o sucesso ou até mesmo para sobreviverem 

(DAVENPORT, 1998). A gestão do conhecimento é hoje uma realidade inegável dentro 

dos diversos aspectos de competitividade entre as empresas. 
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Nos tempos de hoje e num futuro bem próximo, na conjuntura de um mundo dominado 

pelo uso da Internet, pode-se até imaginar e acreditar que muitas organizações não vão 

mais necessitar de ambiente físico, pelo menos tal como o entendemos hoje. A introdução 

do teletrabalho defendida por De Masi (2001) nos mostra parte desta mudança. Porém 

encontra barreiras devido a uma cultura industrial fortemente enraizada, além de 

determinadas atividades exigirem ainda o contato entre pessoas. Mas mesmo estas 

atividades estão se modificando de forma a se adaptar a nova realidade do avanço 

tecnológico, principalmente no campo da informação. Como exemplo disso, temos o caso 

da Delegacia Legal, que será abordado nesta dissertação. 

 

A nova realidade que vem transformando o trabalho , é confirmada por De Masi (2001) 

quando diz que “ A grande empresa monolítica vai-se desarticulando e diluindo em 

distritos e aparatos e para um número crescente de dependentes torna-se possível 

trabalhar com o terminal na própria casa ou em unidades organizativas intermediárias. 

Isso determina uma progressiva desestruturação do espaço produtivo”. Porém algumas 

outras organizações com específicas atividades provavelmente terão de manter ou 

mesmo desenvolver este espaço para as novas necessidades alinhadas à estratégia da 

organização.  Até mesmo na situação de teletrabalho, os novos ambientes terão de ser 

reprojetados, como por exemplo, a área da residência onde ficarão o computador, fax e 

todos os elementos necessários para o trabalho em casa. O que hoje chamamos de 

home-office. É um outro tipo de adaptação do espaço em relação as atividades nele 

exercidas, mas que não abordaremos neste trabalho.  

 

As novas estruturas organizacionais exigem um novo arranjo, onde suas diretrizes devem 

estar fortemente alinhadas com a cultura e as estratégias traçadas por seus dirigentes. E 
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onde a qualidade de vida e o bem-estar do trabalhador do conhecimento contribua como 

fatores motivadores para que as novas organizações da era do conhecimento alcancem  

o sucesso. 

 

Segundo o sociólogo De Masi ∗   a Sociedade Pós-Industrial valoriza o raro, resumidos em 

três itens básicos: o tempo, o espaço e a beleza. Fazendo um paralelo com o ambiente 

construído de uma organização : a adequação dos espaços necessários pode estar 

relacionada com a otimização do tempo, pois num espaço organizado os processos 

tendem a ser mais ágeis; a estética  do ambiente da organização pode estar relacionada 

com sua cultura e imagem diante do mercado e de seus parceiros, e principalmente de 

seus colaboradores diários, responsáveis pelas atitudes cotidianas e idéias criativas da 

organização.  

 

A valorização do trabalho deve estar aliada, na mesma medida, à valorização do estudo e 

do lazer como afirma  De Masi (2000). A melhoria de vida do cidadão está relacionada 

com a qualidade de vida tão preocupante na atual conjuntura e que deve ser a cada dia 

valorizada e estimulada.  

 

 

1.2 – OS CAPITAIS DO CONHECIMENTO  

 

Um dos primeiros teóricos a colocar que o trabalho seria cada vez mais baseado no 

conhecimento foi Drucker (1989), e criou desde então o termo “trabalhador do 

                                                           
∗ Palestra realizada em 23 de outubro de 2001, no auditório da FIRJAN, Rio de Janeiro. 
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conhecimento”. A partir desta época, diversos autores vem propagando a importância do 

conhecimento entre eles : Sveiby (1998), Stewart (1998), Ediinsson & Malone (1998) e 

Senge (1990). Para todos eles o valor das organizações deixaram de ter uma estreita 

relação com os bens tangíveis como prédios e máquinas, e passaram a relacionar 

diretamente seus valores aos seus ativos intangíveis, os quais estão intimamente ligados 

ao conhecimento. 

 

A distribuição dos capitais do conhecimento está diretamente ligada ao tipo de 

organização, grau de desenvolvimento e especificidade da atividade envolvida. O modelo 

de gestão do conhecimento a ser apresentado foi elaborado pelo Centro de Referência 

em Inteligência Empresarial da COPPE/UFRJ, a partir dos estudos dos autores citados 

anteriormente. O modelo chama-se : Capitais do Conhecimento e é composto por quatro 

capitais, que para a efetiva gestão do conhecimento devem ser devidamente monitorados 

e gerenciados. São eles: o capital ambiental, o capital estrutural, o capital intelectual e o 

capital de relacionamento.  

 

É importante saber definir e identificar os capitais do conhecimento para mapear a 

organização e possibilitar a monitoração e gestão da informação e do conhecimento, a 

partir de um objetivo. A sinergia dos quatro capitais oferece uma grande possibilidade de 

prosseguir no mercado competitivo e obter o crescimento e sucesso  de uma organização. 

Pode-se conferir suas relações na Figura 1.0. 
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Figura 1.0 : Os quatro capitais do conhecimento  

Fonte: CAVALCANTI (1997) 

 

A gestão do capital ambiental é feita através da monitoração do ambiente externo à 

empresa, com ações que busquem  identificar, coletar, analisar e principalmente transmitir 

as informações necessárias para as tomadas de decisões.  Neste caso, o ambiente em 

questão não se trata do construído, mas sim o meio em que a organização atua. 

Flexibilidade, visão estratégica e posicionamento de mercado são condições necessárias, 

porém não suficientes para o início de uma organização bem sucedida. Devem ser 

considerados para tanto as variáveis de ordem política, social, econômica e tecnológica.  

Como exemplo, é possível citar em relação as características sócio-econômicas de uma 

determinada região: nível de escolaridade, distribuição de renda,  taxa de natalidade. 

Quanto aos aspectos legais, valores éticos e culturais podemos citar o 

empreendedorismo. Em relação aos aspectos governamentais : a participação do governo 

e a estabilidade política. E quanto aos aspectos financeiros :  o alto nível de taxas de juros 

e existência de financiamentos.  O que se pode verificar na afirmação de que “ O valor de 

uma organização é, assim, altamente dependente do contexto onde ela está inserida” 

(CAVALCANTI, 1997). 
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O capital estrutural é definido como sendo um conjunto de sistemas administrativos, 

conceitos, modelos, rotinas, marcas, patentes e sistemas de informática de forma a 

otimizar o funcionamento da organização: Tudo o que fica na organização quando as 

pessoas vão embora para casa (EDVISSON, 1998). Incluímos desta forma, o ambiente 

construído como parte do capital estrutural. Apesar de poder ter sido criado por um 

funcionário, o capital estrutural pertence a organização. Para a gestão do capital estrutural 

existem 3 processos distintos e complementares que devem ser definidos e  identificados 

em uma organização: o conjunto de processos, o tipo de estrutura organizacional e os 

instrumentos de acompanhamento e avaliação. Faz parte ainda do capital estrutural a 

cultura da organização, ou seja o modo que ela trabalha. Assim,  afirma Cavalcanti (1997)  

”...os modos de pensar influenciam os resultados das atividades e , principalmente, o 

modo que as ações humanas criam a realidade”.  

 

O capital Intelectual não é propriedade da empresa, e se refere às capacidades, 

habilidades, experiências e ao conhecimento formal dos integrantes da organização. Este 

tipo de capital é intangível, e deve ser utilizado pela empresa como agregador de valores. 

Para que o capital intelectual seja utilizado, desenvolvido e principalmente retido na 

organização, esta deve definir suas competências essenciais, de forma a aliar habilidades 

e tecnologia, permitindo oferecer seus benefícios ao cliente. Desta forma “ as empresas 

utilizam o capital intelectual das pessoas sem, no entanto, deter sua propriedade” 

(CAVALCANTI, 1997). 

 

O capital de relacionamento refere-se a rede de relacionamentos de uma organização e 

seus colaboradores com seus clientes, fornecedores, parceiros, sindicatos, governo, 

instituições financeiras e demais atores do ambiente de negócios.  O capital de 

relacionamento é aquele que valoriza e incentiva que uma empresa estabeleça tais 
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alianças. Os  relacionamentos possuem valor e devem ser gerenciados, sejam 

institucionais ou individuais. Definida sua visão estratégica,  a organização deve saber 

determinar os relacionamentos que efetivamente agregam valor à sua atividade. Tais 

valores nem sempre são financeiros, podem ser também de imagem ou valor de 

manutenção da qualidade de serviços ou produtos.  Desta maneira Cavalcanti (1997) 

ressalta que “ a carteira de clientes de uma organização deve ser um mix com três tipos 

de clientes: os que trazem retorno financeiro, os que trazem retorno de imagem e os que 

fazem a empresa mais profissional” . 

 

Utilizando os conceitos do modelo dos capitais do conhecimento desenvolvido pelo 

Centro de Referência em Inteligência Empresarial - CRIE/COPPE /UFRJ, observa-se que 

o ambiente físico, bem como seus procedimentos, banco de dados, cultura, são itens 

relacionados ao capital estrutural de uma organização. Este trabalho procura demonstrar 

que o capital estrutural pode ser fator de estímulo para o desenvolvimento do capital 

intelectual da organização, que se constitui de seres humanos, para quem o ambiente de 

trabalho deve ser projetado.  

 

O projeto deve estar em harmonia com as necessidades dos colaboradores e de acordo 

com a filosofia e conceitos da organização. O ambiente deve oferecer conforto 

ergonômico, visual, acústico entre outros, de forma a estimular a condição para a 

criatividade e bem-estar do homem, fazendo com que as horas que se passam no 

ambiente de trabalho passem a ser agradáveis, produtivas e estimulantes, em benefício 

do colaborador e consequentemente da organização. Esta é uma maneira de estimular o 

capital intelectual da organização. As facilidades oferecidas pela tecnologia de informação 

traz um novo olhar para a cultura da empresa, e isto tem conseqüências diretas nos 
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ambientes de trabalho, que os capitais intelectuais compartilham. Neste novo contexto, 

todos os aspectos devem ser reavaliados, até mesmo o número de horas que se passa 

no ambiente de trabalho, conforme a atividade nele exercida. 

 

O grande desafio das organizações passa a ser a busca do desenvolvimento de um 

ambiente e de uma cultura que valorizem a inovação e o empreendedorismo, onde o 

trabalhador do conhecimento passa a desenvolver sua criatividade, gerar e compartilhar 

riquezas. 

 

 

1.3 – O CAPITAL ESTRUTURAL DE UMA ORGANIZAÇÃO 

 

A estrutura hierarquizada tradicional colocava que o capital era o maior fator de produção 

e que os funcionários eram apenas mão-de-obra de atividades previamente definidas. A 

sociedade do conhecimento demanda empresas com estruturas que permitam a 

participação dos colaboradores. No lugar da empresa agir isoladamente, ela precisa 

agora constituir redes. A  aprendizagem organizacional constitui uma vantagem 

competitiva (SENGE,1990). 

 

Além da definição do capital estrutural como sendo um conjunto de sistemas 

administrativos, conceitos, modelos, rotinas, marcas, patentes e sistemas de informática 

de forma a otimizar o funcionamento da organização , pode-se explicitar aqui o ambiente 

físico e a cultura da organização. Ambas se relacionam ao modo de trabalho da 

organização. O capital intelectual é o ponto-chave, pois é onde se acumula o 

conhecimento. Porém ele precisa do capital estrutural para poder se realizar com efetivo 
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sucesso (EDVISSON,1998). Desta forma Cavalcanti (1997) faz uma analogia “Basta 

pensarmos numa orquestra de músicos brilhantes - altíssimo capital intelectual - em que o 

violino está com uma corda arrebentada... Sem um mínimo de capital estrutural, o capital 

intelectual é desperdiçado.” 

 

A  literatura encontrada sobre a sociedade do conhecimento, e seus capitais enfatiza o 

capital intelectual, e esclarece que é a sinergia entre os quatro capitais que favorece o 

sucesso de uma organização. A tecnologia contribui como grande ferramenta de gestão. 

Mas quem gera todo este conhecimento? E os que manipulam todas estas informações e 

tecnologias avançadas? Onde estão as pessoas que movimentam estas organizações? 

Estas perguntas são diretamente relacionadas ao capital intelectual, mas estão 

indiretamente ligadas ao capital estrutural. Estas pessoas vivem e trabalham em lugares. 

Mesmo utilizando a rede e em seus computadores e trabalhando cada vez menos em 

escritórios. Estes lugares existem  nas organizações e devem se adequar às constantes 

mudanças gerenciais e estratégicas. As mudanças podem exigir alterações no espaço 

físico de uma organização de forma a estarem alinhadas às novas estratégias traçadas e 

em harmonia com a cultura da organização. E os ambientes podem vir a contribuir para a 

criação da atmosfera de estímulo a novas idéias e formas de agir dos colaboradores da 

organização. 

 

O ambiente pode atuar no sentimento e desejos das pessoas que nele trabalham e que 

nele passam parte, muitas vezes significante, de seus dias. Os trabalhos compartilhados 

por grupos de colaboradores devem ter um espaço adequado para a interação e ajustes 

das novas idéias. Na sociedade do conhecimento a valorização do homem é fundamental 

uma vez que o conhecimento gerado é internalizado pelo homem e deve ser praticado no 

seu dia-a-dia. O desenvolvimento do potencial humano está relacionado a criar condições 
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no ambiente de trabalho que favoreçam a criatividade, a proatividade e o 

autodesenvolvimento das pessoas. Desta forma o capital estrutural, em muitas de suas 

variáveis,  tem na criação da atmosfera de trabalho dos colaboradores, sua forte 

contribuição para o sucesso das organizações na era do conhecimento. 

 

A atmosfera do trabalho é constituída ainda pelos fatores de capacitação, relações 

interpessoais, remuneração adequada, bem-estar que se traduzem em  qualidade de 

trabalho e de vida dos colaboradores. Tais fatores variam sua intensidade conforme o tipo 

de organização e estratégias traçadas, mas de uma maneira geral estes são contribuintes 

para a motivação do colaborador de uma organização. 
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CAPÍTULO II 

Relação entre ambiente construído e comportamento humano 

 

2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Neste estudo da influência do ambiente construído no comportamento das pessoas, foi 

considerado que o ambiente físico é o meio criado pelo próprio homem para o 

desenvolvimento da vida na Terra, e que o comportamento é uma ação inata, e que afeta 

diretamente este próprio meio criado (ORSTEIN, 1995). 

 

A distinção e direcionamento de comportamento do homem, minimizando as formas 

negativas e otimizando as formas positivas podem ser encontradas no estudo dos 

ambientes construídos. Conceituar tais questões tem a finalidade de criar novas 

perspectivas em planos, projetos, obras e em novas formas de organizações para a 

melhoria da qualidade de vida do homem. 

 

O estudo interdisciplinar facilita a compreensão das necessidades do ambiente para o uso 

do homem como afirma Orstein (1995) : “ Nos países desenvolvidos, arquitetos de 

diversas correntes e tendências há muito tempo assimilaram a necessidade de estudos 

interdisciplinares em prol de maior compreensão do comportamento, das necessidades e 

do repertório dos usuários para projetar bem ... Já entre os arquitetos pesquisadores 

brasileiros, ainda são em número reduzido os estudos sobre a qualidade de vida voltados 

ao microambiente. “  

 

Dessa forma a relação ambiente e comportamento devem ser vistos como  

complementares diante das necessidades primordiais de projetar ambientes  favorecendo 
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o seu usuário – o homem. A arquitetura e a psicologia tem neste contexto a função de se 

alimentarem mutuamente de informações a fim de produzir um ambiente adequado às 

condições humanas e com possibilidades de estímulo positivo no comportamento. Torna-

se possível  provocar  sensações e motivações diversas, de acordo com  o que se espera 

de cada ambiente projetado. 

 

Na sociedade do conhecimento, no contexto de estruturas organizacionais, estes 

aspectos psicológicos e arquitetônicos podem vir a contribuir positivamente, 

principalmente em um processo de mudança organizacional. Tais aspectos devem 

proporcionar um ambiente favorável para a motivação do colaborador e devem estar 

alinhados a cultura e a estratégia traçada pelos dirigentes da organização. O ambiente 

projetado conforme a cultura e estratégia da empresa pode contribuir para o melhor 

aproveitamento e qualidade de vida do colaborador, trazendo benefícios diretos e 

indiretos para a organização. Neste momento, onde o conhecimento é visto como a maior 

riqueza das organizações, o estímulo sensorial daqueles que produzem tal riqueza deve 

ser tratado com muita cautela, objetivando a proposição de ambientes que contribuam 

positivamente para a criação e a troca de informação, facilitando desta forma o canal para 

a obtenção de conhecimento. 

 

A oferta de novas tecnologias e as novas formas de estruturas organizacionais que 

observa-se hoje em dia levam a novas formas de organizar os ambientes físicos e 

posicionar o elemento humano diante de tantas transformações. Neste sentido o ambiente 

construído pode ser projetado conjuntamente com todas as disciplinas que influem no 

comportamento humano, para que ele possa a vir a ser estimulado a contribuir 

positivamente para a sua própria qualidade de vida e consequentemente para o bom 

desempenho e possível sucesso da nova organização.  
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Um ambiente inadequado pode dificultar a troca de informação e a interação entre as 

pessoas. Neste caso, como afirma De Masi (2001) “ Sem motivação ruem a criatividade, a 

flexibilidade, a capacidade de intuir oportunamente os problemas, a disponibilidade de 

resolver rapidamente. Em vez de generosidade, triunfa o apego à garantia burocrática”.  

 

Muitos outros fatores influem na questão da motivação de um colaborador em uma 

organização. Entres eles destaca-se a compensação financeira, o programa de 

capacitação, as relações interpessoais, o tipo de hierarquização, entre outros. Porém 

neste trabalho enfatiza-se a importância do ambiente construído como um dos fatores 

contribuintes na formação de uma atmosfera motivadora, alinhadas a cultura e estratégia 

da organização. 

 

2.2 INTERDISCIPLINARIDADE 

 

Pode-se afirmar praticamente que tudo que o homem é e faz vincula-se à experiência do 

espaço, segundo Hall (1989) “ o sentido humano do espaço é uma síntese de muitos 

insumos sensoriais : visual, auditivo, cinestésico, olfativo e térmico”. Todos eles são 

modelados e padronizados pela cultura. Diversas disciplinas estudam, sob diferentes 

perspectivas, as relações entre a mente humana e o ambiente construído como a história, 

a filosofia, a antropologia e a sociologia. Porém neste trabalho será enfatizado os 

aspectos relativos a arquitetura e psicologia, esta última com ênfase na chamada 

psicologia ambiental. 

 

A colaboração entre as duas disciplinas : arquitetura e psicologia, aprimora os estudos 

das relações entre o homem e o ambiente construído, favorecendo a geração de 
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fundamentos e métodos capazes de gerar projetos arquitetônicos e urbanísticos mais 

adequados às ações humanas, e em melhor harmonia com os sentimentos, valores e 

cultura dos usuários.  

 

 

 2.2.1 ARQUITETURA 

 

A arquitetura historicamente integra o processo de criação artística, que registra a 

manifestação normal da vida humana ao longo do tempo. É através dela que se buscam 

testemunhos para conhecer e entender o passado,  realimentando o presente, deixando 

registros da  época atual, das condições da vida humana, da qualidade vivida e deixada 

para os descendentes. A arquitetura influencia no estilo de vida, nos rumos tomados, e 

nas conseqüências futuras para a humanidade. Neste aspecto envolvendo também, de 

maneira mais abrangente,  o urbanismo e preocupações com  meio-ambiente. 

 

Pode-se então definir a arquitetura “como a construção concebida com o propósito de 

organizar e ordenar plasticamente o espaço e os volumes decorrentes, em função de uma 

determinada época, de um determinado meio, de uma determinada técnica, de um 

determinado programa e de uma determinada intenção” (COSTA, 2002). 

 

A visão da arquitetura como uma ciência que estuda a relação homem-espaço também 

está presente em Guattari (1992) “ Quer tenhamos consciência ou não, o espaço 

construído nos interpela de diferentes pontos de vista : estilístico, histórico, funcional, 

afetivo...Os edifícios e construções de todos os tipos são máquinas enunciadoras. “ 
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A arquitetura, na visão de Rasmussen (1998), confirma a importância da disciplina que 

une arte e função, na solução de problemas para a vida cotidiana do homem:  “O arquiteto 

trabalha com forma e volume, à semelhança do escultor, e, tal como o pintor, trabalha 

com cor. Mas, entre as três artes, a sua é a única funcional. Resolve problemas práticos. 

Cria ferramentas ou implementos para seres humanos, e a utilidade desempenha um 

papel decisivo no julgamento da arquitetura... A arquitetura é uma arte funcional muito 

especial; confina o espaço para que possamos residir nele e cria a estrutura em torno de 

nossas vidas” . 

 

 2.2.2 PSICOLOGIA 

 

Para efeitos deste trabalho, a psicologia é definida como a ciência do comportamento 

animal e humano em suas relações com o meio físico e social. Esta disciplina trata da 

mente e de fenômenos e atividades mentais. Portanto é de sumária importância a 

contribuição dos estudos realizados nesta área de forma a suprir as lacunas muitas vezes 

deixadas pelos projetos arquitetônicos. Compreender tais fenômenos nos permite criar 

fundamentos e métodos para guiar melhor os parâmetros iniciais de um projeto do 

ambiente a ser construído onde seus usuários são os seres humanos com percepções e 

sensações.  

 

A psicologia, com o objetivo de estudar o sujeito intrapsíquico, oferece a partir dos 

resultados de pesquisas realizadas, subsídios para a compreensão da representação do 

espaço, seja nas diferentes leituras sobre a relação homem-ambiente, seja na indicação 

da inexorável força do inconsciente presente no ato de pensar o espaço e no de 

interpretar o resultado da construção que modelou o espaço em determinada época.  
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As respostas dos indivíduos ao ambiente não são puramente emocionais ou psicológicas, 

como afirma Del Rio (2002) “A existência de conseqüências neuropsicológicas e 

neuroendocrinológicas geradas pela percepção e pelos estímulos ambientais é um fato 

comprovado. Os estímulos provocam respostas neuro-hormonais e imunológicas com 

potencial de inter-relacionar as respostas afetivas a esses ambientes com a saúde mental 

e seu valor recuperativo.”  

 

2.2.3 OS ESTUDOS INTEGRADOS 

 

O estudo da percepção e dos processos cognitivos é de grande importância para a 

compreensão de nossas relações com o ambiente, de nossa conduta,  e alimentam de 

forma positiva as análises sobre o projeto do ambiente construído. A intervenção em 

ambiente, seja ele natural ou construído, podem vir a influenciar a qualidade de vida de 

gerações. São numerosos  os planos e projetos cujos ambientes construídos provocam 

modificações imprevisíveis nas respostas sensoriais dos usuários. 

 

O efeito do ambiente sobre o comportamento humano não deve ser analisado 

isoladamente ou de forma unidirecional, devendo considerar o contexto em que ele 

ocorre. Enfatiza-se a relação recíproca: tanto o ambiente influencia o comportamento, 

quanto o comportamento influencia o ambiente. Este estudo da inter-relação entre 

ambiente e indivíduo, exige um trabalho cooperativo entre diversas áreas do 

conhecimento. 

 

Algumas denominações podem ser encontradas em relação aos estudos colaborativos 

entre arquitetura e psicologia dentre eles: Ecologia Social, Psicologia Ambiental ou Estudo 
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Ambiente-Comportamento [environment-behavior]. Nos EUA e Europa estes estudos 

encontram-se bem desenvolvidos (SOMMER, 2002). 

 

A Figura 2.0 representa a evolução da pesquisa sobre o uso do espaço pelo homem. Este 

estudo inicia a partir de anotações  teóricas e métodos utilizados pelos etologistas em 

suas experiências de campo ou em suas aplicações da fenomenologia. Estes 

influenciaram várias ciências sociais e antropólogos como Edward T. Hall , que 

consideram o espaço parte da comunicação não verbal. Também influenciaram 

sociólogos como Erving Goffman, que tratou o espaço como parte do pano de fundo da 

interação na ação social. Os psiquiatras contribuíram com a evolução da pesquisa com os 

estudos de casos relacionados a espaço e comportamento humano. Tais estudos e a 

evolução da pesquisa deram suporte aos arquitetos e planejadores para projetarem com 

mais conhecimento sobre o comportamento humano a fim de obter o melhor 

aproveitamento do espaço para o bem-estar do homem. Tais resultados podem ser 

obtidos e confirmados ou corrigidos na APO - Avaliação Pós-Ocupacional , feita a partir 

do uso do ambiente.  
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Figura 2.0 – Evolução da Pesquisa sobre o uso do espaço pelo Homem  

Fonte : SOMMER (2002) 

 

No atual contexto, a qualidade de vida se apresenta como um dos temas de grande 

relevância da nova sociedade, e tal abordagem envolve profissionais de diversas áreas do 

conhecimento. O ensino terá atingido um alto grau de qualidade ao inserir conceitos que 

aliem os estudos de comportamento do homem e os estudos de ambientes.  

 

No Brasil apesar da existência de estudos e aplicações da teoria da percepção em alguns 

cursos de Arquitetura e Urbanismo, podemos notar que esta interface não está 

incorporada ao currículo de maneira sistemática. Dos 78  cursos de arquitetura existentes 

no Brasil apenas 19 possuem alguma disciplina relacionada ao tema da Psicologia 

Ambiental∗, mesmo com outro nome de disciplina, mas que estude a relação do 

comportamento do homem com o ambiente. 

 

Um exemplo positivo que deve ser destacado é o da UFRN  - Universidade Federal do 

Rio Grande do Norte / Natal, que criou a disciplina obrigatória, Psicologia Ambiental, em 

1990 para o seu  Curso de Graduação em Arquitetura e Urbanismo. Os temas abordados 

nos últimos semestres foram : construção do conhecimento psicológico; comportamento 

sócio-espacial humano; cognição e percepção ambientais; análise de behavior settings ; 

noções de avaliação pós - ocupação; e principais métodos e técnicas de pesquisa na 

                                                           
∗ Consulta realizada no site www.ufrg.br/bfarq/arqs_bfarq/facarqsnac.htm  Acesso em 03 fev. 2004 
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área, especialmente traços e mapeamento comportamental e sustentabilidade. (DEL RIO, 

2002) 

 

A disciplina psicologia ambiental pode contribuir positivamente no trabalho do arquiteto 

como afirma Elali (2002) “ Demonstra-se que, proporcionando a soma de experiências 

provenientes de diferentes áreas do conhecimento, a inserção da disciplina psicologia 

ambiental na formação de arquitetos contribui significativamente para ampliar a 

abrangência e a potencialidade dos estudos realizados, possibilitando a produção de 

propostas ecologicamente coerentes e firmemente centradas nas necessidades 

humanas”. Esta disciplina tem como um de seus principais objetos de estudo a avaliação 

do ambiente construído durante o processo de sua ocupação, e  a valorização do ponto 

de vista do usuário final do espaço construído. 

 

A faculdade de arquitetura da USP vem ministrando desde 1990, a disciplina optativa 

Avaliação Pós-Ocupação como metodologia de projeto, entendida como o conjunto de 

técnicas e método capazes de aferir o alcance da técnica empregada na construção e 

montagem do espaço e da satisfação do usuário. (DEL RIO, 2002). A  Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, através da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU), do 

programa de pós-graduação em arquitetura (PROARQ) , Instituto de Psicologia e do 

Programa de Estudos Interdisciplinares de Comunidades e Ecologia Social (EICOS) , 

promoveu em agosto de 2000, o seminário internacional Psicologia e Projeto do Ambiente 

Construído. O seminário foi de grande contribuição para as área envolvidas e buscou não 

só mapear o estágio atual dos estudos relacionados ao ambiente construído e sua relação 

com o homem, como também apoiar e direcionar os esforços para a  consolidação e 

desenvolvimento de tais conceitos (DEL RIO, 2002). O seminário gerou a coletânea de 

palestras e textos utilizados em parte deste trabalho . 
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O estudo interdisciplinar do ambiente-comportamento do homem é reforçado por Hall 

(1989) “ O homem e suas extensões constituem um sistema inter-relacionado. É um erro 

agir como se os homens fossem uma coisa e sua casa, suas cidades, sua  

tecnologia, ou sua língua fossem algo diferente. Devido a inter-relação entre o homem e 

suas extensões é conveniente prestarmos uma atenção bem maior ao tipo de extensões 

que criamos “.  

 

Embora a humanidade viva essencialmente em ambientes edificados pouco tem sido 

construído no sentido de ampliar o conhecimento da interface entre ambiente e 

comportamento humano. A principal causa desta carência parece estar relacionada à 

relativa estagnação do conhecimento dentro de cada setor, fruto da intensa 

compartimentalização da ciência em busca da super-especilaização. As informações 

geradas não se expandem pelos diversos campos, dificultando a difusão de uma massa 

crítica interdisciplinar que alimente um processo investigativo mais amplo. 

 

O ensino relacionado à estas áreas  terá dado um salto de qualidade quando os estudos 

voltados para o projeto do ambiente e os dedicados ao conhecimento do comportamento 

e processos mentais do homem e em relação a seu meio, se fortalecerem e formarem 

uma base teórico-conceitual interdisciplinar. 

 

 

2.3 – AMBIENTE CONSTRUÍDO, USUÁRIO E CONTEXTO. ESPAÇO PESSOAL. 

 

A tradição técnico-artística da arquitetura inclui em seu processo projetivo a expressão de 

“sentido” e “significado”, conscientizados ou não, e intenções subliminares de estimular 



 

 

xlvii

sensações e induzir cognições nos usuários das edificações. Segundo Rapoport (1976) 

“O espaço arquitetural é definido como um conjunto de ambientes construídos que 

interagem semioticamente com os seres humanos por meio de uma linguagem simbólica. 

As significações contidas na arquitetura institucional estão ligadas a um processo 

cognitivo que permite à sociedade  compreendê-las e relacioná-las às instituições nelas 

materializadas. 

 

No início do século XX, no princípio das preocupações com o conhecimento sobre a 

Inteligência humana, a representação do espaço constitui um obstáculo para os 

estudiosos do assunto. Nesse período  Jean Piaget, apoiado por sua formação em 

biologia e por sua referência filosófica, deixou através de suas pesquisas, um forte e 

consistente referencial para a compreensão da construção da representação do espaço 

no mundo intrapsíquico individual, sendo possível também dentro de sua visão teórica 

definir modos de leitura do processo de construção e utilização do espaço em diferentes 

culturas. Tal pensamento indica que o conhecimento não é algo pronto, não é cópia 

empírica da realidade, e tampouco é formado, a princípio, em seu mundo mental, mas sim 

vai sendo construído seqüencialmente em um prolongamento do biológico, em passos 

hierárquicos identificados com caraterísticas bem próprias. “ Por essa razão, Jean Piaget 

é considerado construtivista, e segundo ele, a primeira informação sobre espaço, no 

mundo mental da criança, está apoiada na experiência sensorial” (DELRIO,2002). Com o 

amadurecimento biológico e a exploração do ambiente, torna-se possível compreender as 

regras, leis, a linguagem e os códigos de uma cultura. 

 

Projetar um ambiente significa antes de tudo trabalhar a relação espaço-usuário, e não 

inventar um objeto independente do contexto sociocultural. O espaço age como uma tipo 

de linguagem  no inconsciente humano. Considerando que a maior parte do tempo da 
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existência do homem, normalmente, se dá em ambientes construídos, principalmente 

diante do crescente aumento das massas urbanas, o papel e a responsabilidade dos 

profissionais desta área se ampliam. 

 

A qualidade do ambiente deve ser apurada devido a grande importância que ele tem na 

formação perceptual do indivíduo, segundo Almeida (2002) “ A influência do meio na 

forma como desenvolvemos a percepção indica a importância de avaliar a qualidade dos 

ambientes que habitamos. A experiência ambiental pode tanto mostrar os efeitos que o 

mundo modificado pode nos causar quanto ser uma chave para usar a flexibilidade do 

cérebro para desenvolver habilidades”. 

 

No contexto do ambiente em que se realiza o trabalho, o espaço deve estar estruturado 

de forma a contribuir fortemente para conscientização do valor do próprio trabalho e 

provocar o entusiasmo e alegria de trabalhar, de produzir, de criar. Um ambiente de 

trabalho deve respeitar a dignidade e exaltar a criatividade. A adequação do ambiente ao 

que ele se propõe depende, em grande parte, do domínio pelo arquiteto da representação 

simbólica dos elementos arquitetônicos para os indivíduos que farão uso dele. 

 

Ainda com relação a percepção do espaço pelo homem, Guérin (2001) complementa “a 

busca de informações é indissociável da ação humana. A percepção não se limita à 

recepção do sinal (sonoro, luminoso, etc.). A exploração perceptiva é um fenômeno 

permanente da atividade cognitiva : o espaço é explorado de maneira seletiva, em função 

da atividade em curso”. 

 

O arquiteto possui o papel de conhecer o programa arquitetônico que o cliente necessita, 

a quantidade de pessoas que ocuparão o espaço e como ele será utilizado, sua 
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setorização, dinâmica e principalmente, qual a expectativa do cliente e a imagem que ele 

pretende ter diante do mundo. A psicologia contribui com a análise do comportamento em 

determinadas situações em ambientes construídos, munindo o arquiteto de informações 

que o ajudam a realização de um projeto que atenda de forma mais ampla aos anseios e 

ações do homem, visando o bem–estar em ambientes construídos. 

 

No contexto das organizações atuais, o ambiente deve ser funcional e confortável com 

espaços adequados e flexíveis em harmonia com a cultura da empresa e com as 

estratégias traçadas por seus dirigentes. Existe um investimento cada vez maior em 

estudos de ergonomia e novos materiais, que vêm suprir as necessidades dos usuários. 

Quanto mais existe a tendência de redução de espaços, mais se ampliam as exigências 

de suas condições de conforto. 

 

Além dos parâmetros previamente levantados pelo cliente e dos dados coletados e 

estudados em relação ao comportamento humano é necessário, para projetar, observar 

os limites da legislação como : tamanhos de pé-direito, rotas de fugas, adequação de 

portadores de deficiências e mesmo tamanhos mínimos para determinados espaços e 

funções. 

 

A relação do uso do espaço pelo homem é confirmada na visão sobre arquitetura de 

Rasmussen (1998) :  “... a arquitetura significa formas criadas em torno do homem, 

criadas para nelas se viver, não meramente para serem vistas de fora... o arquiteto é uma 

espécie de produtor teatral, o homem que planeja os cenários para as nossas vidas. 

Inúmeras circunstâncias dependem do modo como ele organiza e monta esse cenário 

para nós... A tarefa do arquiteto é exatamente incutir ordem e relação ao meio circundante 

humano” . 
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O alcance dos espaços construídos ultrapassam o visível e o funcional. Atingem o campo 

dos sentidos e sensações, do abstrato e que podem trabalhar para um esmagadora 

uniformização quanto para uma singularização libertadora de subjetividade individual e 

coletiva. 

 

O espaço pessoal regula a distância em que os indivíduos vão interagir. É uma fronteira 

invisível que nos envolve e que pode se mover, se contrair, se expandir de acordo com a 

situação. A quantidade de espaço pessoal que mantemos entre os indivíduos transmite o 

grau de intimidade das ações sensoriais e a preocupação com a própria proteção, 

informando sobre a qualidade dos relacionamentos estabelecidos. O espaço pessoal 

pode ser verificado em função das diferenças individuais, das condições situacionais e 

das variáveis culturais. 

 

2.4 -  PADRÕES CULTURAIS E COMPORTAMENTAIS 

 

O espaço tem grande participação na elaboração da consciência que o homem tem de si 

mesmo, interagindo com ele, alterando a realidade e influindo decisivamente na sua visão 

de mundo. O ambiente pode ser utilizado na construção da identidade de um indivíduo, 

como podemos constatar na visão de Duarte (2002) “ ... o homem é capaz de interagir 

com o ambiente construído, usar o espaço como forma de linguagem e manipulá-lo em 

um constante processo de construção de sua identidade.”  

 

A cultura de uma organização refere-se  ao seu conceito de relações externas e internas. 

Quanto aos conceitos de relações externas pode-se citar:  a missão, estratégia, objetivos, 

estrutura, sistemas processos, identificação de erros, sistemas de correção; E quanto aos 
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conceitos de relação interna é possível explicitar a linguagem, os conceitos comuns, 

limites, identidades, concessão de prêmios, status; e ainda com relação aos assuntos de 

base mais profundos como as relações humanas, natureza, tempo e espaço. 

 

Com o avanço tecnológico e novas formas de organizações, as empresas tornaram-se 

mais dinâmicas  e com isso surgiu a necessidade de adaptação do espaço físico com 

projetos mais flexíveis e modulados, que permitam a interação entre as pessoas, 

adequando a nova cultura e aos objetivos traçados. Espaços reduzidos com lay-outs 

abertos, estações rotativas e terceirização de serviços compõe o novo panorama. A 

minimização de custos pode ser uma das motivações para estas mudanças, mas a 

transformação da estrutura organizacional também é fonte de tais mudanças físicas. É o 

espaço se adequando a uma nova cultura. Para cada tipo de atividade podemos ter 

determinados arranjos e ambientes, onde a atmosfera criada deve estar de acordo com 

as premissas básicas da organização. 

 

Como afirma Skyrme (2000) “ Cultura e estrutura estão de mãos dadas. Uma reforça a 

outra...Para estimular a comunicação entre colaboradores e atravessar as fronteiras dos 

departamentos, as estruturas organizacionais devem reforçar a interdependência através 

dos times do conhecimento e redes de colaboradores .” 

 

A adequação da cultura surge, por exemplo, quando se aborda a questão de redução dos 

espaços em uma empresa. Muitos escritórios tendem a reduzir seus espaços, e tem seu 

mobiliário alterado com mesas de menor porte, menos armários, fazendo com que seus 

usuários percebam algumas mudanças de procedimentos e formas de pensar. Como por 

exemplo, o acúmulo de papéis nas empresas, muitas vezes desnecessários, quando a 

tecnologia permite novas formas de armazenamento da informação. Contudo não se está 
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afirmando que todos os papéis de uma empresa devam ser eliminados, mas há uma 

tendência de minimizar seu armazenamento. É importante vivenciar os espaços para 

saber o que realmente é essencial no processo ou o que é apenas um costume.  

 

A área otimizada de um escritório pode estar relacionada com o aumento da 

produitvidade com afirma Skyrme (2000) “ Escritórios bem projetados, podem reduzir a 

área em 30% e simultaneamente aumentar a produtividade em 30% ou mais”.  

 

Alguns espaços possuem formas diferentes de serem projetados conforme a cultura da 

empresa. Os espaços destinados à diretoria, por exemplo, podem estar projetados de 

maneira convencional com uma hierarquização vertical ou seguir a tendência de diretores 

e presidentes que compartilham o mesmo espaço que os demais funcionários, em 

estações abertas, propiciando assim uma maior comunicação entre todos. Porém a 

questão de privacidade e confidencialidade ainda é muito relevante para estas áreas. 

Algumas empresas querem valorizar esses espaços como um marketing para chamar a 

atenção do cliente. Na IBM, por exemplo, os projetos valorizam a imagem corporativa, 

porém levando em consideração a finalidade e a funcionalidade da implantação  

(CASTILHO, XIV). Neste exemplo estão presentes o tipo de cultura e estratégia da 

organização. 

 

Muitas são as formas e metodologias para se projetar. A participação dos colaboradores 

da organização pode ser uma das formas de obter um bom projeto. O importante é 

escolher as pessoas que sejam capazes de passar as informações pertinentes . De 

preferência um representante de cada departamento (se assim for dividida a empresa) 

para ajudar a formar os mapas comportamentais , identificar o padrão do uso do escritório 

e a formar o conceito que se pretende para o ambiente. O projeto participativo pode ser 
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de grande importância pois com os colaboradores pode-se obter informações muito 

relevantes,  que vão contribuir positivamente para termos um projeto arquitetônico 

adequado ao uso daqueles que lá irão trabalhar. Vale ressaltar que em situação de 

mudança organizacional o grupo escolhido para fazer tais contribuições deve estar em 

sintonia com as futuras alterações de processos, e devem estar de acordo com as 

estratégias traçadas pelos dirigentes, devem conhecer profundamente a cultura da 

organização. 

 

A importância da participação do usuário no levantamento das necessidades do uso do 

espaço pode ser reforçada com a visão de Adams (2002) “ ...os processos participativos 

incorporam a dimensão humana, respondem a necessidade e expectativas reais, criando 

importantes elos psicológicos entre o usuário e seu ambiente construído” . 

 

O homem contribui de maneira singular, relacionando aspectos diversos, inclusive 

culturais na concepção de seus espaços, segundo Rasmussen (1998) : “ Muitos animais 

também são capazes de criar um abrigo par si mesmos, cavando um buraco no solo ou 

construindo alguma espécie de habitação acima dele. Mas cada espécie faz isso sempre 

da mesma maneira. Só o homem constrói habitações que variam de acordo com 

requisitos, clima e padrão cultural”.  

 

A afirmação de que a relação do homem com seu ambiente caracteriza-se pela abertura 

para o mundo é reforçada por Berger (2003) “ ...o ser humano em desenvolvimento não 

somente se correlaciona com um ambiente natural particular, mas também com uma 

ordem cultural e social específica... É um lugar comum etnológico dizer que as maneiras 

de tornar-se e ser humano são tão numerosas quantos as culturas humanas. A 

humanização  é variável em sentido sociocultural ...  
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 Embora seja possível dizer que o homem tem uma natureza, é mais significativo dizer 

que o homem constrói sua própria natureza...” 

 

É muito comum entre os indivíduos a resistência as mudança , ao novo. A sociedade em 

geral leva tempo para se acostumar as novas formas de pensar, viver e trabalhar, vindas 

com o progresso das próprias ações humanas. Freqüentemente as pessoas continuam a 

administrar os novos tempos com base nos seus velhos modelos cognitivos e 

comportamentais. Este fenômeno é conhecido com gap cultural  entre os antropólogos. 

Este mesmo raciocínio dificulta a organização dos trabalhadores do conhecimento, os 

atuais knowledge workers, que se vêm constrangidos nos velhos moldes dos princípios 

industriais. 

 

2.5 – RELAÇÃO DO AMBIENTE COM A QUALIDADE DE TRABALHO E DE VIDA 

 

Pelo que foi visto até agora fica claro a importância de que o arquiteto conheça 

profundamente o ambiente e o cliente para o qual ele vai projetar. Nesta parte da 

dissertação procura-se compreender as relações do ambiente com a qualidade de vida e 

trabalho. 

 

A compreensão mais profunda da relação ambiente-comportamento e a soma das 

experiências de arquitetos e psicólogos pode representar a melhoria na qualidade 

ambiental e bem-estar social, que se traduzem em promoção de qualidade de vida. 

 

Ao longo dos anos, em muitos casos  registrados de organizações bem sucedidas, como 

De Masi (1999), pode-se constatar uma preocupação constante com a motivação do 

colaborador e a qualidade do ambiente voltado para a criação e execução das atividades.  
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Acredita-se não ser uma coincidência a contribuição de tal fator para o bom desempenho 

destas organizações ao longo dos anos. A preocupação estética e de conforto ambiental 

alinhada a cultura e estratégias traçadas  por seus líderes foram fatores que sempre 

estiveram presentes nestas realizações.  

 

A Estação Zoológica de Nápoles inaugurada formalmente em 1872, é um dos exemplos 

que mostram a preocupação de uma organização criativa, já naquela época,  com a 

motivação do colaborador. Os cientistas tinham todo apoio material e logístico necessário 

para suas pesquisas em troca do empenho pelo trabalho científico. Como afirma De Masi 

(2003)  “ ...enxergava de forma claríssima e com grande alcance os problemas ligados a 

motivação pessoal, tanto científico como auxiliar; entendeu, com uma acuidade hoje rara 

nos chefes de empresas, como o trabalho intelectual requer um ambiente físico voltado 

para a beleza e um ambiente humano voltado para o requinte, a coletividade e o respeito 

à natureza e às pessoas.” Este foi um comentário sobre a forma de pensar de Félix Anton 

Dohrn, fundador da Estação Zoológica de Nápoles. 

 

O Círculo de Palermo, surgido no final do Século XIX, na Sicília, tratava-se de uma 

organização mundial de cientistas, que teve o maior número e melhor qualidade de 

associados. O sucesso da idéia de Giovan Battista Guccia, seu fundador e grande líder, 

se deu pelos diversos aspectos pós-industriais como  : internacionalismo, 

interdisciplinaridade, antiburocratização, o antiacademicismo, o universalismo, a atenção 

para os suportes tecnológicos e para a imagem. O Círculo de Palermo era uma sociedade 

científica com o objetivo do incremento e a difusão das ciências matemáticas da Itália. 

Para tal fim mantinha reuniões periódicas, publicava revistas científicas, preparava 

edições críticas de obras fundamentais, organizava congressos, concursos e diversas 

outras atividades científicas úteis aos seus objetivos. Havia uma preocupação com o 
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ambiente dos trabalhos ali realizados, como afirma De Masi (1999) “ Para atualizar 

tecnicamente a tipografia, Guccia mantém contato com as melhores editoras científicas da 

época. Para assegurara aos trabalhos a máxima garantia ergonômica, confia a um 

médico então famosos  – o Conoscente - o encargo de orientar a iluminação, o tipo de 

maquinaria, os padrões de higiene, etc ...  O belo e o bem-feito foram um binômio  

inseparável na concepção estética de Guccia, assim como a ciência e a organização 

foram um binômio da mesma forma inseparável na sua concepção prática”. 

 

O Instituto Pasteur, em Paris, iniciado em 1885, por Louis Pasteur foi projetado para o 

estudo de doenças infecciosas. Se por um lado o Instituto está fortemente definido pela 

herança científica de seu fundador , por outro assinala o nascimento de um modo novo de 

interpretar a pesquisa científica, que modifica os paradigmas organizativos dentro das 

quais ela era  conduzida com prioridade. Segundo De Masi (1999) “ O Instituto foi 

idealizado para melhor atender aos numerosos pedidos de vacinações e, sobretudo para 

criar uma organização idônea capaz de reunir um intenso grupo interdisciplinar de 

cientistas e técnicos e uma instituição capaz de legitimar suas atividades de pesquisa”.  

Das inúmeras características do Instituto Pasteur, muitas relativas a sua forma 

organizacional,  destacamos aqui a preocupação estética de seus dirigentes, como afirma 

De Masi (1999) “ uma das características é a atenção dada à estética, tanto nas grandes 

como nas pequenas coisas: desde o projeto, ainda que tradicional, do edifício onde 

deveria funcionar o instituto, até a realização da vidraria de laboratório”. 

 

A afirmação de que o ambiente influi na forma de realizar o trabalho é reforçada por De 

Masi (1999) no caso das instalações das oficinas da cooperativa de artistas e artesãos 

Wiener Werkstätte, surgida em Viena em 1903  “ O princípio de que um local de trabalho 

estruturado de forma adequada contribui para reforçar a consciência  do próprio valor e 
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fazer nascer a alegria de trabalhar já é colocado em prática na própria instalação das 

oficinas. Criar ambientes de trabalho saudáveis e agradáveis fazia parte da obra 

educativa da  Wiener Werkstätte. O fato das oficinas possuírem modernas instalações, 

higiênicas era de tal modo sensacional a ponto de serem mencionadas até mesmo nas 

revistas de arte...  Do ponto de vista estético todos os locais de trabalho são 

perfeitamente mobiliados e equipados, e são ambientes altamente propícios à criação 

artística. A higiene está na base da evidente luz; limpeza, boa ventilação constituem os 

elementos principais. As paredes foram pintadas com cores... é compreensível que para 

alguns colaboradores a coisa inicialmente fosse de tal forma inovadora a ponto de 

intimidá-los; de fato é que até agora ninguém trabalhou em condições tão excelentes”. 

Com relação as oficinas podemos destacar ainda que “ A forma organizativa dos grupos 

de trabalho por projeto da Wiener Werkstätte era a mais adequada... O ambiente , 

caracterizado por uma intensa interação entre artesãos e artistas, era seguramente o 

mais apropriado... A dificuldade de projetar de forma original objetos de uso diário estava, 

assim, reduzida pela organização”. 

 

Estes exemplos mostram uma preocupação de seus líderes em criar estruturas 

organizacionais com  atmosferas  propícias ao bem-estar de seus colaboradores para o 

bom desempenho das funções e principalmente, de forma a proporcionar um ambiente 

criativo. O que permitiu tal criatividade organizada foi a formação de um contexto e um 

clima cultural particularmente adequados. São inúmeras as características comuns a 

estes tipos de organizações com características pós-industriais como a 

interdisciplinaridade, o espírito de liderança de seus fundadores, as relações 

interpessoais, a antiburocratização dos processos, etc. Porém destaca-se, nesta parte da 

dissertação, a presença marcante da preocupação estética e do ambiente de trabalho em 
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vários casos ao longo da história das organizações  criativas. Pode-se com estes 

exemplos buscar paralelos para  a situação atual. 

 

 O aspecto ambiental é um dos fatores que contribuem para a atmosfera positiva do 

trabalho. Mas,  logicamente, não é o único. A liderança, os estímulos financeiros,  a 

capacidade de reunir talentos reconhecidos e de fecundar os novos talentos, as relações 

interpessoais, a cultura da organização entre outros fatores contribuem para o sucesso de 

uma organização. Muito depende da estratégia traçada pelos dirigentes, da filosofia e do 

tipo de atividade a ser exercida, porém o que pretendemos destacar neste trabalho é o 

valor da preocupação com a qualidade do ambiente de trabalho como fator motivador do 

colaborador da organização. O ambiente construído  é um componente muito relevante na 

formação da atmosfera de trabalho de uma organização. 

 

Como afirma o próprio De Masi (1999) “ Quanto as características dos grupos criativos 

destaca-se freqüentemente convivência pacífica,... a procura obstinada de um ambiente 

físico acolhedor, bonito, digno, funcional,...” Neste contexto Orstein (1995) também 

destaca a importância da arquitetura levar em conta as necessidades dos usuários “... a 

arquitetura contemporânea passa hoje por uma revisão crítica dos valores estéticos, 

culturais, econômicos, funcionais, construtivos, ambientais, a partir dos quais a arquitetura 

de décadas passadas, muitas vezes concebidas por supostos mitos, está sendo 

substituída por uma outra mais embasada no conhecimento apurado e decorrente do 

trabalho em equipe, sobre o usuário final, tendo em vista a priorização da qualidade 

ambiental.”  

 

O espaço construído é ressaltado por Guattari (1992) como questão mais relevante. Para 

ele é mais que relacionar o ambiente construído à qualidade de vida : “ A redefinição das 
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relações entre o espaço construído, os territórios existenciais da humanidade...tornar-se-á 

uma das principais questões da re-polarização política, que sucederá o desmoronamento 

do eixo esquerda-direita entre conservadores e progressistas. Não será mais apenas 

questão de qualidade de vida, mas de porvir da vida enquanto tal, em sua relação com a 

biosfera.”  

 

O entendimento das inter-relações entre comportamento e ambiente construído permite 

compreender como os atos de vandalismos são fenômenos transculturais evidentes. Os 

ambientes com pouca qualidade físico – espacial são comumente destruídos e 

vandalizados em todas as partes do mundo. Os cidadãos expressam seu 

descontentamento ou descuido com o ambiente construídos das cidades. Estas condutas 

são reforçadas pelo desconforto psicológicos dos indivíduos, principalmente, mas não 

unicamente, os que são mais sacrificados não apenas sócio-economicamente, mas 

também sacrificados cotidianamente pela qualidade do ambiente físico que são obrigados 

a sobreviver : em favelas ou conjuntos habitacionais. 

 

O trabalho relacionado ao bem-estar do homem é citado por De Masi (2003) “...surgem 

três novas idéias : que a busca do bem-estar material, longe de ser algo reprovável, é um 

dever; que tal bem-estar deve ser criado através de uma programação econômica e de 

uma preparação profissional, por meio das máquinas e da ciência, e não através da força 

bruta dos homens ou dos animais; e que o trabalho, quando não é ciência ou arte, mas 

cansaço desumano, não tem nada a ver com os castigos bíblicos ou com fatalidades 

naturais: constitui apenas um estado de atraso, que o homem, mais cedo ou mais tarde, 

saberá superar graças à tecnologia”  
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Algumas influências ambientais são nitidamente percebidas. Outras demoram algum 

tempo até que as reações psicológicas se manifestem. Mas sem dúvida tais influências 

compõe um aspecto constante na vida humana, na maioria das vezes de forma 

inconsciente, mas que influenciam a conduta e o desempenho diário. 

 

A obtenção do conhecimento sobre o comportamento e ambiente, com base em pesquisa, 

ressalta a importância do despertar do interesse na observação natural como técnica para 

estudar o uso dos espaços. Estas pesquisas procuram demonstrar como os ambientes 

podem influenciar o comportamento de seus usuários, possibilitando identificar programas 

e novas alternativas, auxiliando o trabalho do arquiteto para o desenvolvimento de opções 

criativas melhores que as existentes. Posteriormente as novas soluções devem ser 

reavaliadas  e aperfeiçoadas de forma a cada vez melhorar o modelo. Todas as 

alternativas devem estar de acordo com a atividade, os valores e a cultura de seus 

usuários finais. 
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CAPÍTULO III 

O espaço das organizações na sociedade do Conhecimento 

 

3.1- CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Analisar ambientes enquanto estão em uso se apresenta como uma forma eficiente de 

investigar como as pessoas se movimentam nele, e buscar compreender como são 

construídos os referenciais em relação ao espaço pode destacar o papel dos elementos 

arquitetônicos na composição do ambiente. Como descreve Almeida (2002) “ Por meio da 

observação sistemática e da descrição densa das atividades em dado ambiente emergem 

relações entre o comportamento e os objetos ou ambientes que medeiam estas 

atividades... A sistematização do conhecimento gerado se direciona para o 

reconhecimento de um caminho para a gestão do conhecimento do arquiteto na atividade 

do projeto arquitetônico” . 

 

Na competição para atingir o sucesso de uma organizações, na sociedade do 

conhecimento, todos os fatores contribuintes devem estar em harmonia com as 

estratégias traçadas por seus dirigentes e de acordo com a cultura da organização, assim 

reforça Abreu (2002) “ Todos os esforços no sentido de ampliar as fronteiras da 

transferência do conhecimento desde o nível individual até a organização como um todo, 

cruzando seções, departamentos, divisões, diretorias, deve estar fortemente ligado as 

políticas, diretrizes e estratégias traçadas pela alta direção frente as necessidades de 

obtenção de uma vantagem competitiva sustentável”. O conhecimento para ser gerado 

deve evoluir desde o colaborador, passar pelo grupo e seguir a visões estratégicas 
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traçadas e atingir o mercado representado pelas relações entre empresas e entre a 

empresa e os clientes. 

 

As mudanças tecnológicas, conduzem  a uma sociedade com disponibilidade cada vez 

maior das atividades humanas em detrimento das tarefas repetitivas assumidas pelas 

máquinas, assim na visão de Guattari (1992), a escolha da arquitetura e do urbanismo 

terá papel de importância particular ao disponibilizar alternativas para produção de 

subjetividade individual e coletiva relativas ao corpo, ao espaço vivido, ao tempo, ao 

existencial , vindos de paradigmas ético-estéticos.  

 

A pouca flexibilidade e as estruturas burocráticas, presentes nas empresas da sociedade 

industrial deram lugar aos ambientes criativos, colaborativos e inovadores da era do 

conhecimento. 

 

3.2 – O IMPACTO DO AMBIENTE CONSTRUÍDO NAS ESTRUTURAS 

ORGANIZACIONAIS 

 

A  melhoria do ambiente de trabalho e das condições de estímulo a novas idéias fazem 

parte dos componentes que auxiliam o sucesso de uma organização, aumentando a 

qualidade de vida e bem-estar de seus colaboradores. Tais fatores são formadores de 

uma atmosfera de trabalho positiva para ajudar na competição entre as organizações da 

era do conhecimento. É o capital intelectual sendo apoiado pelo capital estrutural, um dos 

elementos formadores da  cultura da organização, alinhada a estratégia traçada por seus 

dirigentes. 
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No estudo de caso da Delegacia Legal, do capítulo IV, é possível exemplificar que o 

espaço construído se adequou a estratégia/filosofia da organização uma vez que a 

premissa básica era dar transparência as ações, agilidade nas informações e dados, 

conforto aos usuários (cidadãos e policiais), e divulgar uma nova imagem da polícia com 

credibilidade. Estes aspectos foram traduzidos para o espaço físico. Como materialização 

de tais idéias podemos  citar : as construções de postos de trabalho sem barreiras visuais, 

utilizando biombos baixos e vidros nos ambientes reservados, facilitando a comunicação, 

integração e troca de informações entre policiais no ambiente de trabalho; a retirada da 

carceragem eliminou o clima opressivo das DPs e reintegrou o policial ao trabalho 

exclusivamente investigativo; a criação de duas entradas independentes (uma para o 

cidadão e outra para os detidos);  a instalação de aparelhos de ar condicionado nas 

delegacias para a utilização de computadores que trouxeram também conforto térmico 

para os colaboradores (policiais) e clientes (cidadãos) ; a utilização de novas cores 

associadas a nova imagem da policia; a  facilidade de manutenção dos materiais 

especificados nos espaços físicos, enfim todos os fatores alinhados com a nova cultura da 

polícia e à estratégia e objetivos traçados pelos dirigentes, neste caso a Secretaria de 

Segurança Pública do Estado. Tais intervenções foram projetadas e concretizadas pelo 

grupo de implantação da (COPPE/UFRJ), juntamente com o Grupo Executivo do 

Programa Delegacia Legal, e podem ser visualizadas na Figura 3.0. 
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Figura 3.0 – Ambiente interno de uma Delegacia Legal 

                         Fonte : Própria 

 

Com este estudo do relacionamento do ambiente com o comportamento e ações dos 

policiais, é possível considerar o aspecto ambiente construído, quando alinhados à 

estratégia , como um dos fatores motivadores que podem vir a contribuir para a criação da 

atmosfera rumo ao sucesso de uma organização na nova sociedade. 

 

O “Efeito Metrô”, citado por Soares (2000) pode ser percebido cotidianamente na cidade 

do Rio de Janeiro. Neste ambiente limpo, conservado e eficiente, os usuários não sentem 

– se estimulados a sujar ou destruir o ambiente. O aspecto agradável de conservação 

motiva a permanecer desta forma. E da mesma forma os profissionais que lá trabalham 

continuam a conservá-lo. É como um ciclo saudável de mútua convivência. 

 

O exemplo contrário se dava  na Central do Brasil, onde muitas vezes o mesmo cidadão 

que utilizava os dois meios de transporte tinham comportamento antagônico, em cada 

uma das situações. No interior do trem da central não havia estímulo de conservação por 

parte dos usuários, devido ao descaso na preservação e limpeza dos ambientes, que 
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encontravam-se freqüentemente sujos, pichados, vandalizados e degradados. Neste caso 

o ciclo era mútuo , porém em sentido contrário ao exemplo do metrô. 

 

De forma similar podemos ver a implantação da Delegacia Legal como uma forma de 

estímulo e resgate da credibilidade dos serviços prestados pela polícia civil. Este estudo 

procura mostrar a influência do ambiente físico e cultural, em ação conjunta com 

programa de capacitações, e remuneração adequada. O aspecto físico pode vir a ser um 

dos fatores motivadores, mas não logicamente o único. 

 

 

 

3.3 – O ESQUEMA DE FATORES CONTRIBUÍNTES PARA O SUCESSO DE UMA 

ORGANIZAÇÃO 

 

Neste contexto de valorizar o conhecimento através da gestão dos capitais do 

conhecimento, é possível considerar  o capital estrutural como um suporte para gestão e 

valorização do capital intelectual. Neste sentido o ambiente construído em uma 

organização deve estar em sintonia com a cultura da organização e as estratégias 

traçadas por sua direção.  

 

Para compreender melhor a relação da atmosfera motivadora das organizações e a 

gestão do conhecimento propomos um esquema que auxilia na percepção dos diversos 

fatores que contribuem para o sucesso de uma organização nesta conjuntura. 

 

A gestão do conhecimento é a peça chave para o sucesso da organização na sociedade 

do conhecimento. Mas para que ela tenha resultado favorável existe uma série de fatores 
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que, se observados e manipulados de acordo com a estratégia traçada pelos dirigentes e 

alinhada com a cultura da organização, podem contribuir positivamente.  

 

Os fatores contribuintes podem ser específicos de caso para caso, porém em uma 

abordagem mais abrangente podemos eleger alguns fatores que exigem atenção, para a 

criação da atmosfera motivadora das organizações. Tal atmosfera deve permitir a geração 

de idéias e troca de informações entre os colaboradores. 

 

Os fatores contribuintes para a criação da atmosfera de motivação dos colaboradores da 

organização são : o ambiente de trabalho, os programas de capacitação, as relações 

interpessoais e as compensações financeiras.  Tais fatores não são fixos e a intensidade 

de suas ações dependem do tipo da organização. Mas para o entendimento deste estudo 

pode-se abordar de maneira ampla conforme o esquema de análise da Figura 4.0. 
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Figura 4.0 – Esquema dos fatores contribuintes para o sucesso da organização na sociedade do 

conhecimento. 

Fonte : Própria 

 

 

Neste trabalho, considera-se que a otimização dos espaços alinhadas ao conforto e bem-

estar do colaborador vem a ser um fator contribuinte para a criação de uma atmosfera  de 

motivação que pode ajudar a organização a atingir seus objetivos. Logicamente este é um 

fator contribuinte e não único. O foco deste trabalho é a discussão de como a atmosfera 

criada, principalmente pelo ambiente de trabalho, pode influir nas reações de seus 

colaboradores, e que se refletem nos resultados. Mas é fundamental acentuar a 

importância da sinergia entre todos os fatores. A falta de algum destes fatores pode vir a 

anular as ações do demais. No caso da Delegacia Legal poderemos observar a 

contribuição de muitos fatores em seus diversos graus de alcance.  

 

Skyrme (2000) faz uma relação da difusão do conhecimento e o ambiente de trabalho de 

uma organização quando afirma que  “ O compartilhamento do conhecimento é mais 
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estimulado nas organizações quando os escritórios, espaços de trabalho, possuem áreas 

comuns.” 

 

As mudanças nos ambientes determinadas pelas novas estruturas organizacionais da 

sociedade do conhecimento podem permitir inúmeras percepções e causar impacto no 

comportamento de seus usuários. Para Skyrme (2000)  “Uma organização voltada para a 

inovação e para a troca de conhecimento deveria prever ambientes do tipo : salas de 

conversa ou de convívio onde as pessoas podem se encontrar e conversar 

informalmente; salas de projeções ou com quadros para fixação de anotações, de forma a 

disponibilizar a todos as informações ; áreas de descanso; espaços com facilidade de 

acesso aos executivos mais experientes – seniors; corredores largos de forma a facilitar 

os encontros informais”. Os ambientes devem promover a qualidade de trabalho e 

conseqüente qualidade de vida a seus colaboradores. 

 

 

A tecnologia tem papel fundamental na criação de espaços confortáveis, eficientes e 

otimizados. As pessoas precisam estar mais próximas, para perder menos tempo e 

ganhar em produtividade. A tecnologia permite a adequação a tempo e espaços cada vez 

menores, e com mais conforto. Muitas vezes a implantação da tecnologia custa caro e 

não são todas as empresas que tem condições de investir. Diante de tal situação a 

tendência é criar espaços personalizados, que reflitam a  cultura da empresa, 

proporcionando melhores condições de trabalho, de troca de informações, de 

comunicação e de trabalhos em grupo. 

 

O arquiteto Costa (2002) vai mais além no entendimento dos avanços tecnológicos e seus 

reflexos na vida humana quando afirma que “ O desenvolvimento científico e tecnológico 



 

 

lxix

não é o oposto da natureza, mas a própria natureza que, através do seu estado lúcido, 

que somos nós, revela o lado oculto, virtual”. 
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CAPÍTULO IV 

 

O Caso  Delegacia Legal 

 

4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

A polícia civil tem como missão proteger a sociedade e o cidadão, desenvolvendo 

atividades de investigação criminal para o controle da criminalidade. É o órgão 

responsável pela polícia judiciária. Devido a falta de perspectivas, recursos tecnológicos, 

treinamento técnico e operacional, esta missão acabava por não ser efetivamente 

concretizada. Há muitos anos a polícia do Estado do Rio de Janeiro vinha sofrendo uma 

forte  deterioração em seu sistema organizacional. Segundo Campos (2003) “ ...o trabalho 

de uma unidade policial próximo da virada do milênio conservava a mesma rotina de 

quarenta ou cinqüenta anos atrás, ainda realizado de forma burocrática, sem qualquer 

tipo de avaliação ou controle de qualidade, vergado ao peso da lentidão e do excesso de 

procedimentos administrativos,...” 

 

Resultado de anos de abandono por parte do poder público, o que se tinha no Estado e 

que se continua tendo no restante do País são : policiais pouco preparados, mal 

remunerados e trabalhando em condições absolutamente precárias. Equipamentos, 

materiais e métodos de trabalho obsoletos, instalações inadequadas, presos aguardando 

julgamento nas delegacias (o que é contra a Lei), um número excessivo de policiais em 

funções administrativas, desviados de sua atividade-fim, atuação desarticulada, ausência 

completa de instrumentos de gestão (LIMA, 2003). No Estado do Rio de Janeiro tal 

situação procurou ser modificada com a implantação do programa Delegacia Legal, no 
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Governo de Anthony Garotinho, em abril de 1999, que questionou a situação em que se 

encontravam as delegacias e procurou modificar o seu sistema de gestão, que no 

passado não mantinha nenhum compromisso com resultados, metas e com a imagem 

institucional. Antes da implantação do conceito que ficou conhecido como Delegacia Legal 

a prioridade era o confronto com a criminalidade. Na proposta do programa Delegacia 

Legal as atenções deveriam estar voltadas para as ações de Inteligência.  

 

O Programa Delegacia Legal era parte de um plano global de segurança pública para o 

Estado do Rio de Janeiro. Outras iniciativas que compunham este plano eram : as áreas 

integradas de segurança pública, a reforma da policia técnica (evoluída para o Centro 

Unificado da Polícia Técnica), a ouvidoria, o Programa de Proteção à Testemunhas, o 

Mutirão pela Paz, as novas unidades operacionais da PM e o policiamento comunitário, a 

reforma do processo de recrutamento, formação e qualificação dos policiais (incluindo 

modernização tecnológica das condições de treinamento, as políticas setoriais para 

mulheres e as minorias. 

 

O mentor intelectual deste plano e do Programa Delegacia Legal - programa de 

reformulação institucional da polícia civil - foi o sociólogo Luiz Eduardo Soares, que 

integrou o Governo do Estado, primeiro como subsecretário de Pesquisa e Cidadania e 

depois como coordenador de Segurança e Justiça, Defesa Civil e Cidadania. Como foi 

visto anteriormente um grande número de projetos integravam o plano global de 

segurança pública elaborados pela subsecretaria de Luiz Eduardo Soares, cuja equipe 

era formada pelas subsecretárias adjuntas Silvia Ramos, Bárbara M. Soares, e Julita 

Lemgruber - responsáveis pelos projetos para as minorias, as mulheres e pela ouvidoria, 

respectivamente – e os diretores gerais Antonio Carlos Carballo Blanco, Newton Oliveira, 
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Claudia Lacombe e Jacqueline Muniz - responsáveis, respectivamente, pelas relações 

com as comunidades, pela reforma do ensino e da qualificação profissional, pela reforma 

no processamento dos dados e pela reforma na captação e elaboração analítica dos 

dados.  

 

Com o auxílio de Fernando Peregrino, superintendente da FAPERJ, à época, e ex-diretor 

da Fundação Coppetec foi possível organizar um grupo com os melhores especialistas do 

estado e contar com o apoio da COPPE/UFRJ – Instituto Alberto Luiz coimbra de Pós-

Graduação e Pesquisa de Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro - o 

maior centro de pós-graduação em engenharia da América Latina. A equipe, coordenada 

pelo Prof. Marcos Cavalcanti, era formada pelo Prof. Luiz Felipe Magalhães de Moraes – 

desenvolvimento de rede e do sistema de segurança dos dados, Arq. Fernanda Metello – 

concepção arquitetônica, Eng. Luiz Carlos Fabião - implantação física da delegacia 

modelo, Damião Gaspar de Oliveira – gerente financeiro,  e os especialistas que haviam 

desenvolvido o sistema do Ministério Público, sob a coordenação de Geraldo Roberto 

Peixoto. 

 

A constatação da situação caótica em que se encontravam as delegacias foi 

diagnosticada  pelo grupo responsável pelo novo programa do governo na área de 

segurança. A parte do grupo composta por policiais civis era liderada pelo Delegado 

Carlos Alberto de Oliveira, do qual faziam parte também os Delegados Walter Barros e 

Cláudio Ferraz. A delegada Marta Rocha auxiliou nos assuntos referentes as questões 

das mulheres (DEAMs – Delegacias de atendimento à mulher). O grupo trabalhou durante 

o ano de 1988 no levantamento dos dados dos quais foi possível ter um panorama real da 

situação da delegacias do Estado do Rio de Janeiro. Segundo Soares (2000) : 
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“nas delegacias não havia realmente um centro gestor, mas uma macrounidade 

administrativa composta por departamentos e seções que compunham um 

organograma extremamente complexo, irracional, ineficiente e muitas vezes 

fictício, puramente formal e burocrático. As delegacias funcionavam isoladamente, 

sem intercomunicação ou qualquer unidade de atuação. Portanto não havia 

política possível, uma vez que a unidade supostamente gestora não possuía 

instrumentos efetivos de gestão”.  

 

A falta de informação organizada, diagnóstico precisos e de uma gestão adequada 

ocasionava a ineficiência do trabalho policial que pode ser comprovada pelos resultados 

obtidos por  uma pesquisa, concluída em 1994 sobre inquéritos de 1992, relativa a 

homicídios dolosos na cidade do Rio de Janeiro. Tal pesquisa revelou que apenas 7,8% 

dos inquéritos policiais chegaram a ser aceitos pelo Ministério Público, por conterem  

informações suficientes para que se fundamentasse uma acusação. Ou seja 92% dos 

crimes contra a vida não são solucionados.  

 

Era , portanto, urgente rever o funcionamento da polícia. A proposta da COPPE foi a de 

refazer completamente os processos da delegacia. Não se tratava de simples 

informatização , mas de uma reestruturação dos processos de trabalho para posterior 

informatização.  

 

A implantação do Programa Delegacia Legal está atualmente sob a responsabilidade do 

Grupo Executivo, coordenado pelo Dr. César Campos e criado pelo decreto no. 25.99, de 

22/10/1999, tendo sido inaugurada a primeira unidade, a 5ª DP, em 29 de março de 1999. 
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A COPPE participou deste projeto com a revisão dos processos e elaboração do software, 

criação do banco de dados, segurança da rede e também pela criação do conceito 

arquitetônico que traduziu  e materializou a nova forma de atuação da polícia civil. 

 

O Programa Delegacia Legal foi desenvolvido com base em experiências acontecidas 

dentro e fora do Brasil, o que gerou uma proposta inovadora de gestão da segurança 

pública. A tentativa de restauração da credibilidade e eficiência da polícia civil foi 

planejada permeando os vários campos de atuação: desde a detecção do problema, 

revisão dos processos para implantação do novo conceito, uso da tecnologia como 

ferramenta para agilização até a mudança do ambiente de trabalho, procurando uma 

atmosfera estimulante de forma a atingir os novos objetivos de qualidade do trabalho 

policial e atendimento ao cidadão. 

 

As diretrizes traçadas pela política de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro 

como a nova forma de atuação da polícia civil, a revisão dos processos, a preocupação 

com o bom atendimento ao cidadão e a melhoria das condições do ambiente oferecidas 

nas novas delegacias restabelecem o respeito à cidadania. O conceito de política de 

segurança relacionada à cidadania é reforçado por Soares (1998) quando diz que : 

“Durante os anos da ditadura, os democratas resistiram unidos, porque a despeito 

de suas diferenças, tinham um inimigo comum. Hoje, os democratas devem se unir 

em torno de um projeto civilizado de produção da ordem pública, para que o sonho 

genuíno da democracia, em suas várias versões, não seja despedaçado pela 

barbárie. Barbárie promovida tanto pela atividade criminosa, quanto pelas políticas 

irresponsáveis de segurança pública, que se orientam pelo desrespeito aos 

direitos humanos e civis, pela discriminação racial e pela corrupção. É um 
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equívoco supor que segurança pública seja incompatível com respeito à lei e aos 

direitos individuais. A experiência mundial revela que uma política de segurança 

pública só pode ser eficiente se concorrer para a legitimidade das instituições, 

respeitando a cidadania.”  

 

O marco da mudança deste conceito pode ser simbolizado e materializado pelo pórtico de 

entrada, projetado e construído em cada uma das novas delegacias, Figura 5.0. O pórtico 

sugere a passagem da mudança das antigas práticas policiais refletidas nas velhas 

construções para uma nova forma de atuação, onde o ambiente  construído procura 

contribuir de forma positiva para a qualidade do trabalho policial. 
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Figura 5.0 - Pórtico da fachada principal de uma Delegacia Legal.  

Fonte: Própria 

 

 

A eficiência na repressão ao crime está totalmente ligada ao respeito à lei, incluindo os 

direitos humanos e civis das populações pobres. A barbárie é resultado da exclusão 

social, das diversas formas de criminalidade e da violência ilegítima e discriminatória do 

Estado, através do comportamento ilegal dos próprios policiais. O limite da autoridade é a 

lei. Apenas o reconhecimento desses limites permite o combate eficiente ao crime, para o 

qual é indispensável o apoio popular. Uma sociedade civilizada é aquela em que a lei não 

é privilégio de algum, mas dever de todos. Deve-se estar atento para não ficar preso ao 

círculo vicioso da barbárie. Não adianta reagir reativamente. Para solucionar os 

problemas é necessário antecipar seus efeitos, reverter tendências, através de iniciativas 

estrategicamente orientadas e que incluam fortemente a recuperação da ordem social 

(SOARES,1998). 

 

Os problemas de segurança pública parecem ficar mais evidentes agora com a relevância 

que o crime organizado e o tráfico de drogas tem demonstrado. Talvez não fosse capaz 

imaginar a gravidade da situação e a enormidade de pessoas envolvidas, uma verdadeira 

indústria do crime. É preciso mapear estas ações, investir em inteligência investigativa a 

fim de combater esta forte onda que acreditamos ainda ser capaz de se controlar. 

(SOARES,1998). 
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O Estado deveria também estar atento às ações movidas pela sociedade civil no campo 

da paz e da solidariedade e considerá-las como iniciativas a serem articuladas. Podemos 

destacar alguns movimentos de sucesso, que tiveram origem no Rio de Janeiro e que 

ajudam até hoje muitos setores desfavorecidos de nossa sociedade: Movimento pela 

Cidadania contra fome liderado pelo Betinho, o Viva Rio, Fábrica de Esperança, Casa da 

Paz, O Disque Denúncia, enfim diversos movimentos onde a sociedade civil atuou com 

idéias e atitudes concretas em busca de melhorias . O Governo deve observar tais 

iniciativas , buscar incentivar e apoiar para que a comunidade participe da solução dos 

problemas sociais.  

 

A participação da comunidade também faz parte da continuidade dos novos 

procedimentos exercidos nas Delegacias Legais. Desde a inauguração são colhidos no 

próprio balcão de atendimento depoimentos relativos a satisfação do cidadão em relação 

aos serviços prestados pelas novas delegacias à comunidade. As declarações e 

respostas são recolhidas, avaliadas e postas em gráficos para uma visão geral. O 

diagnóstico do atendimento e satisfação do cidadão é levado ao conhecimento das 

autoridades para as devidas tomadas de decisões no sentido de fazer intervenções que 

venham a melhorar cada vez mais os serviços prestados. Os gráficos de satisfação do 

cidadão encontram-se nos ANEXOS A e B. E as análises destes dados podem ser 

conferidos ao final deste capítulo. 

 

O projeto Delegacia Legal  foi tratado no decorrer da implantação como um programa por 

se tratar de um espectro maior que um projeto. A utilização da palavra programa se dá 

pela extensão das ações da Delegacia Legal. Estas vão desde a elaboração do software, 

a segurança da rede de dados, a implantação física das delegacias até a manutenção de 
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todas estas áreas conjuntas, integração com todas as delegacias do Estado do Rio de 

Janeiro e expansões futuras. Em função desta visão foi adotado o nome de Programa 

Delegacia Legal. 

 

O sistema de inteligência implantado pelo Programa delegacia Legal foi analisado por 

uma delegação da Organização das Nações Unidas (ONU), que considerou pioneiro, 

tendo merecido uma citação elogiosa no seu relatório final. O sistema está registrado no 

Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) e despertou interesse em diversos 

governos estaduais e também no governo federal. A Delegacia modelo também foi a 

primeira a se submeter a um certificado ISO 9001. 

 

 

4.2 O NOVO CONCEITO 

 

Na elaboração do Programa Delegacia Legal foram estabelecidas algumas premissas 

como a sua missão, visão e valores, a saber : A missão da Delegacia Legal é atender ao 

cidadão em suas necessidades de proteção e segurança, mediante o trabalho eficiente e 

eficaz de investigação criminal e inteligência policial;  A visão da Delegacia Legal é a de 

ser referência mundial de qualidade na prestação de serviços policiais e seus valores 

incluem a ética, o respeito, a transparência e a inovação. A polícia civil deve prestar o 

serviço de polícia judiciária, investigação criminal, e segurança pública. 

 

As Delegacias Legais implantadas no Rio de Janeiro tiveram um conceito abrangente pois 

não se tratou de uma simples reforma do espaço, mas sim uma nova forma de atuação da 
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policial civil do Estado. A busca de uma atmosfera adequada às mudanças pretendidas 

por seus responsáveis, possibilitou a mudança. 

 

“...A Delegacia Legal representa muito mais que a mera recuperação física das 

delegacias; significa uma verdadeira revolução no âmbito da polícia civil. O novo 

modelo deverá orientar a reforma de todas as 121 delegacias distritais do estado, 

além das 30 delegacias especializadas, transformando a estrutura organizacional, 

o gerenciamento, a dinâmica funcional e a forma de atendimento ao público, e 

suprimindo as carceragens ”. (SOARES, 2000) 

 

A adoção da nova  tecnologia e a mudança de processos impôs uma nova forma de 

gerenciar, controlar e planejar as atividades  das delegacias. Tanto nos aspectos 

operacionais quanto administrativos : 

 

“ para que o sistema de informações funcione com eficácia, capacitando os 

policiais e gestores de segurança pública a se antecipar ao crime e preveni-lo, é 

preciso que o sistema se articule a um processo de diagnose-planejamento-

monitoramento, o que por sua vez, exige a adoção de um gerenciamento moderno 

e racional das instituições policiais”. (SOARES, 2000) 

 

Como foi destacado no esquema dos fatores contribuintes para o sucesso de uma 

organização, na Figura 4.0, do Capítulo III, a atmosfera da organização é composta por 

diversos fatores como o programa de capacitação dos colaboradores, a remuneração, as 

relações interpessoais e o ambiente de trabalho No caso desta dissertação, a ênfase é 
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dada ao último fator citado : O ambiente. Referindo-se ao estudo de caso da Delegacia 

Legal, o novo conceito de atuação foi concretizado com a implantação da novas 

instalações, de acordo com as premissas traçadas pelos mentores da segurança pública 

na época da elaboração do programa Delegacia Legal. Para que eles materializassem o 

novo modo de atuação, os espaços precisariam estar de acordo com as estratégias para 

facilitar as trocas de informações, ter visibilidade nas ações, favorecer o atendimento ao 

público, e focar as atividades na investigação dos casos. 

 

Por esta nova visão da forma de atuação da polícia civil, enfatiza-se como fundamental 

não generalizar os tipos de crimes e conhecer muito bem cada um deles para poder 

solucioná-los. A elaboração de diagnósticos consistentes e precisos é decisivo para a 

solução e antecipação do problema. Para enfrentar práticas criminosas que exigem 

organização, acesso a informação, estrutura de receptação e comercialização, além de 

cumplicidade policial, são necessárias inteligência investigativa e coordenação 

estrategicamente orientadas das ações policiais, ou seja, os dados precisam ser captados 

com rigor para que sejam transformados em diagnósticos precisos e a partir destes fazer 

a política necessária para o combate ao crime (SOARES, 1998). 

 

Campos (2003), tem a visão que  “Com o programa Delegacia Legal a informação on-line, 

os recursos computacionais, a digitalização, a interligação em rede, o banco de dados, as 

estatísticas e a democratização da informação passam a fazer parte do dia a dia da 

atividade policial, quase que redefinindo o trabalho policial em uma sociedade do 

conhecimento”. Na complexidade que se apresenta esta sociedade, outros fatores 

também tem de ser considerados, como as informações sócio-econômicas, culturais e 
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ambientais, pois têm grande relevância na análise e na descoberta de alternativas para as 

estratégias das ações de controle da criminalidade. 

 

Neste trabalho foi citado como Programa Delegacia Legal o conjunto de ações 

necessárias para a modificação dos conceitos na área de atuação da Policia Civil, 

abrangendo desde a implantação de um sistema Inteligente de informatização, o 

treinamento de pessoal, a segurança dos dados coletados , confiabilidade do sistema até 

a implantação física, onde foi possível ser percebida esta mudança. Imediatamente após 

a implantação da Delegacia Legal foi acrescentado ao Programa o sistema de 

manutenção das delegacias que abrange a área de informática e de manutenção das 

dependências físicas. 

 

A Delegacia Legal trouxe uma nova concepção espacial aliada à estratégia de atuação 

traçada pelos responsáveis pela Segurança Pública do Rio de Janeiro, naquela ocasião. 

O ambiente da nova delegacia foi projetado para proporcionar a integração entre postos 

de trabalho e troca de informações, utilizar nova tecnologia com equipamentos e 

mobiliários adequados, oferecer qualidade no atendimento ao público, além da mudança 

de imagem antiga da polícia civil, degradada como serviço público para uma nova 

imagem de modernidade, qualidade e eficiência. 

 

O atendimento de um cidadão em uma delegacia de policia é fator determinante para 

definir a qualidade do serviço oferecido. O processo de primeira triagem feita hoje por 

universitários da área de Ciências Sociais como psicologia, serviço social e comunicação, 

permite manter o policial estritamente na função investigativa. Quando uma pessoa se 

dirige a uma delegacia encontra-se sob algum trauma, ou com algum problema a ser 
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resolvido. Muitas vezes, o primeiro contato com o policial é peça-chave para o sucesso de 

uma investigação. É o momento em que se pode colher as informações mais importantes 

do caso a ser investigado. Este pode vir a ser um dos indícios de melhoria da qualidade 

do atendimento. 

 

Em convênio com o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro foram instalados os 

Juizados Especiais Criminais regionalmente cobrindo a circunscrição de quatro a cinco 

Delegacias Legais, para atender melhor a população vítima de crimes de menor porte 

ofensivo. 

 

A implantação do novo conceito encontra-se em andamento, mas já é possível colher 

alguns resultados diante de algumas entrevistas realizadas com policiais e declarações de 

cidadãos, como pode-se constatar nos APÊNDICES A e B , respectivamente. Como 

complemento podemos consultar os gráficos de satisfação dos ANEXOS A e B. O 

ambiente de trabalho pode atuar de forma a estimular o policial a fazer seu trabalho com a 

mesma qualidade oferecida para o seu local de trabalho cotidiano e com condições 

adequadas de atuação. 

 

Algumas alterações nos procedimentos foram revistas ao longo do processo diante de 

sugestões feitas por delegados ou policiais após alguns meses de experiência. Estas 

sugestões foram avaliadas pelos grupos específicos responsáveis (informática, 

implantação física e segurança de rede) e efetivadas posteriormente conforme aprovação 

dos responsáveis pela segurança pública. Mas é inegável que a mudança geral foi radical 

e que muitas vezes ofereceu resistência por parte de alguns policiais. De maneira geral a 

aceitação foi positiva, e uma dos fatores de motivação citado por policiais foi a mudança 
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das condições físicas do ambiente de trabalho, que antes da mudança eram 

incompatíveis com a atividade a ser exercida. 

 

Com o Programa Delegacia Legal a informação on-line, os recursos computacionais, a 

digitalização, a interligação em rede, o banco de dados, as estatísticas, a democratização 

da informação passam a fazer parte da rotina do policial, redefinindo o trabalho da polícia 

civil na sociedade do conhecimento. 

 

4.2.1 A REVISÃO DOS PROCESSOS 

 

Na revisão dos processos inúmeros problemas foram detectados. Pode-se destacar o 

isolamento da unidade policial devido a não democratização da informação para a 

instituição, detendo o conhecimento em número reduzido de policias ; a falta de unidade 

nos procedimentos e rotinas onde cada delegacia possuía uma forma de atuar;  a imensa 

quantidade de documentos gerados sem critérios que comprometiam a memória da 

polícia ; o número excessivo de policiais cuidando de um mesmo caso em diversas 

funções diferentes; e ainda o efetivo de policiais destinados a cuidar da  carceragem, 

segundo Campos (2003) esta atividade carcerária absorvia 75% do efetivo de uma 

delegacia. 

  

O novo conceito implantado não foi uma simples informatização das, mas sim, e 

principalmente, a revisão dos processos, das formas de atuação e gestão de informações.  

Não se poderia informatizar o caos que se encontrava nas DPs, como reforça Soares 

(2000) : 
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“ ...A informatização é muito mais do que a troca de máquinas de escrever por 

computadores; é a instauração de procedimentos ágeis de organização e 

disponibilização de informações; é também a criação de mecanismos rigorosos de 

acompanhamento e controle da própria ação policial. Sobretudo, é a condição para 

o estabelecimento da comunicação permanente entre as unidades policiais e os 

bancos de dados das instituições que compõe o campo da segurança pública.”  

Uma vez implantada a nova forma de disponibilizar e compartilhar a informação na 

rotina do policial, novas formas de atuar estão imediatamente conectadas 

priorizando a qualidade e eficiência do atendimento ao cidadão, com recursos 

disponibilizados para a Inteligência policial. 

 

A mudança no sistema de gestão envolve aspectos culturais muito profundos. Qualquer 

melhoria neste sentido deve estar atenta à resistência dos membros da organização, ao 

corporativismo, às novas relações de poder e aos aspectos políticos. 

 

O Programa Delegacia Legal contribui na busca da cidadania, uma vez que com ele 

iniciou-se o processo de unificação de dados. A revisão dos processos, a informatização e 

uniformização dos registros foi  o primeiro passo para a geração de uma estrutura 

organizacional com possibilidades de geração de conhecimento a partir dos dados obtidos 

e diagnósticos precisos. Para tanto é necessário profissionais qualificados, equipamentos 

adequados, gerenciamento racional capaz de trabalhar com planejamento, monitoramento 

e avaliação de desempenho. Todas estas ações devem ser realimentadas pela 

participação comunitária. Caso a comunidade não sinta confiança na polícia, ela não se 

dirige a uma delegacia. Não indo à delegacia, as denúncias não são registradas. E não 

tendo a denúncia, não tem como se obter os dados mais precisos para a investigação.  
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A coleta e organização de dados são necessários para a geração de diagnósticos que 

levam ao conhecimento,  possibilitando com isso a elaboração de políticas adequadas por 

parte dos responsáveis pela segurança pública e de ações efetivas por parte dos policiais. 

A estrutura organizacional e a imagem da polícia devem ser restauradas para dar 

seqüência aos levantamentos de dados sobre a criminalidade. Não existe uma solução 

para resolver o problema da criminalidade no Rio de Janeiro. Os problemas combinados, 

exigem ações múltiplas e articuladas por parte do Poder Público. (SOARES,1998) 

 

Para o entendimento da mudança ocorrida vale ressaltar as principais diferenças entre o 

sistema anterior e o atual. Iniciamos esta comparação com o registro de ocorrências, base 

para toda investigação. É o primeiro passo no serviço da investigação policial. O sistema 

anterior a implantação do Programa Delegacia Legal não possuía um critério único na 

classificação de ocorrências e ainda a subjetividade na descrição das ocorrências, incidia 

em dificuldades posteriores para a continuidade da investigação do caso. O tipo de coleta 

de dados dificultava também o trabalho de  estatística das informações, pois era feita de 

forma manual, através do escrivão e com confiabilidade questionável dos dados lançados 

no boletim de ocorrências. Com a implantação do Programa Delegacia Legal foi possível 

obter uma padronização na classificação dos dados básicos das ocorrências com maior 

objetividade na descrição e possibilitando estatísticas imediatamente disponíveis, sem 

ambigüidade de classificação e sem erros tradicionais ocorridos na forma manual. Vale 

ressaltar que ainda com os registros de dados feitos desta forma fechada, o termo de 

declaração  permanece de forma livre constando o fato ocorrido passo a passo e em 

seguida conferido pela vítima que relatou o fato.  
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No atual sistema o policial que atende a um caso deve ser responsável pelo mesmo até o 

final de suas conclusão e encaminhamento ao Judiciário. Na antiga forma de atuação a 

investigação era passada por vários policiais, em cada setor, o que gerava um volume de 

papel enorme e ainda não firmava um compromisso do caso  a ser investigado com o  

policial. 

 

O trabalho das delegacias foi estruturado com base em três personagens : o zelador 

(síndico), os atendentes e os policiais. Com a mudança de procedimento houve uma 

focalização quanto às verdadeiras responsabilidades dos policiais e delegados em uma 

delegacia policial. No sistema anterior o delegado tinha uma  gerência administrativa além 

de suas atividades policiais. Ele era responsável pela alimentação, segurança individual e 

saúde dos presos que ficavam nas carceragens no interior da delegacias. Havia um 

trabalho muito burocrático com registros em 64 livros feitos manualmente além da 

dificuldade do trabalho policial pela falta de informação e falta de banco de dados. Com a 

implantação dos novos procedimentos na Delegacia Legal foi possível direcionar a função 

de gerência administrativa a um profissional da área, o síndico, e não mais ao delegado 

que agora pode dedicar-se integralmente a coordenar o trabalho investigativo. A retirada 

da carceragem reforça este direcionamento da função do delegado. O trabalho 

burocrático de registro em livros foi reduzido de 64 para 6 livros. Com estas mudanças foi 

possível agilizar a gerência do trabalho policial sendo possível obter dados do tipo: 

número de registros de ocorrências por dia, medição da produção do policial em seu turno 

de trabalho, número de casos em aberto, etc... 

 

O delegado, além de suas atribuições específicas como autoridade de polícia judiciária, 

passa a ter com os recursos tecnológicos das Delegacias Legais, melhores condições 
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para coordenar as atividades de investigação criminal e supervisionar sua equipe. 

Segundo declaração de Luiz Eduardo em Lima (2003), a idéia traçada pelo grupo que 

elaborou o programa era que o delegado atuasse como um gerente de sua unidade 

cobrando resultados de sua equipe. Se a meta da polícia é reduzir crimes, a da polícia 

civil, em particular é aumentar a taxa de esclarecimento de crimes e reduzir a impunidade 

porque isso tem um papel preventivo. Ao delegado cabe portanto zelar pela qualidade dos 

serviços de sua unidade de forma a aumentar a produtividade do trabalho realizado pela 

polícia civil. 

 

A informatização permite aumento na produtividade e mais agilidade nos inquéritos 

policiais. Todas as Delegacias Legais são conectadas a uma central de dados que guarda 

todas as ocorrências policiais. As informações sobre investigações e inquéritos criminais 

passam a circular entre as delegacias através da central de dados por meio eletrônico e 

não mais por meio de papéis. 

 

A documentação em papel (altamente perecível) foi substituída por um sistema 

informatizado seguro, onde qualquer alteração é registrada e identificada. Com este 

sistema foi possível compartilhar as informações obtidas dentro da própria delegacia e 

com outros órgãos (IML, Ministério Público, Polícia Militar , Interpol, IFP, etc...), o que 

antes não ocorria e levava  ao empobrecimento dos dados e consequentemente ao 

enfraquecimento da investigação. Com a rede de segurança atual é possível cruzar 

informações  e obter dados do tipo: mapeamento de quadrilhas, identificação imediata de 

um suspeito que possui mandato de prisão decretado, identificar origem de armas, 

identificar se um carro é roubado, etc. Todas estas facilidades substituíram a memória 

individual e restrita  à capacidade do policial. Hoje ele conta com uma ferramenta eficiente 
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de armazenamento e cruzamento de informações possibilitando melhor desempenho na 

atuação investigativa. 

 

Com a mudança do sistema, os casos que se encontravam em andamento, ou arquivados 

nas antigas delegacias foram transferidos para as DACs (Delegacias de Acervo 

Cartorário). O novo sistema começaria a cuidar dos novos casos, a partir do momento da 

implantação das novas delegacias. 

 

No início da implantação da Delegacia Legal, já era possível constatar dados de agilidade 

no atendimento e resoluções de casos. A tendência é aprimorar a cada dia os 

treinamentos realizados com os policiais e  o hábito de  utilização desta nova forma de 

atuação. No sistema anterior a investigação preliminar levava 100 dias em média para 

sua conclusão, na Delegacia Legal leva apenas 10 dias, em média. O inquérito policial 

demorava em média 15 meses ou 450 dias (muitos ultrapassavam 2 anos), após a 

implantação o inquérito  é concluído em 30 dias em média*. Com redução do tempo de 

investigação, a qualidade do conteúdo aumentou significativamente, pois quanto mais 

próximo ao fato, melhor a qualidade da informação relativa a ocorrência. 

 

 

 

 

_______________________ 

*Dados obtidos através de entrevista com Delegado (APÊNDICE A) e Grupo Executivo Delegacia Legal 
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4.2.2 A CAPACITAÇÃO DOS POLICIAIS  

 

Na Delegacia Legal, a capacitação dos policiais, vem sendo sendo feita desde o início  

das primeiras implantações das novas delegacias. Foi muito importante a percepção  

por parte dos idealizadores do programa, de que o monitor deveria ser um policial de 

forma a garantir a credibilidade aos alunos-policiais, falando a mesma linguagem. O 

treinamento procura apresentar a quantidade de informações que o sistema possui. A 

grande parte dos policiais não sabe a extensão da ferramenta que está a sua disposição. 

Os monitores ou capacitadores são os multiplicadores do conhecimento. Foi criado uma 

capacitação chamada de monitoramento individualizado, onde o policial-capacitador vai a 

delegacia e presta informações  a cada policial individualmente, como uma espécie de 

professor particular, que recebe a informação do que o policial erra , para poder ensinar a 

forma correta. O resultado disto tem sido  

muito bom, segundo os policiais entrevistados, cujas respostas encontram-se no 

APÊNDICE A. 

 

O site da polícia civil∗ traz também informações sobre a capacitação do policial para 

trabalhar nas Delegacias Legais. Os policiais são treinados previamente em informática, 

instruções de tiro, Código de Processo Penal, direitos humanos, noções de psicologia e 

redação policial entre outros cursos. Após a formação básica, os policiais têm direito a 

uma gratificação mensal de R$ 500,00, desde que se submetam  

                                                           
∗ www.policiacivil.rj.gov.br  Acesso em 04 fev.2004 
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a cursos de 12 horas mensais para dar continuidade a seu aperfeiçoamento.O trabalho 

policial completo inicia-se no registro de ocorrência, segue para a investigação, percorre 

as áreas de Inteligência da polícia, com o cruzamento de informações, banco de dados, 

identificações, e após as apurações necessárias, o  

encaminhamento do processo para o Ministério Público. Para a realização destes 

procedimentos e adequação ao novo sistema informatizado, os policiais recebem um 

treinamento na ACADEPOL - Academia de Polícia, no centro da cidade,  e tem 

 continuidade de apoio durante os trabalhos nas delegacias, através de monitores. 

 

Os cursos específicos continuados para os policiais, ministrados na própria unidade 

policial têm o objetivo de desenvolver métodos, de planejamento, coordenação e controle 

dos trabalhos realizados, de forma a transformar o perfil do delegado de polícia de 

burocrata e rotineiro, em policial moderno, apto a examinar de forma crítica todo o 

processo investigativo, os recursos empregados e os resultados obtidos com vistas ao 

aperfeiçoamento da equipe. 

 

A capacitação do policial faz parte dos fatores contribuintes para o sucesso de uma 

organização em situação de mudança organizacional. O policial capacitado e alinhado 

com as estratégia traçada pelos dirigentes da organização e a nova cultura da Delegacia 

Legal somam a todas as outras ações de revisão de processos e adequações físicas. Os 

colaboradores de uma delegacia referem-se ao policial civil, responsável pela 

investigação e encaminhamento ao Poder Judiciário.  
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Por se tratar de um projeto ainda recente, os  resultados efetivos não são possíveis de 

serem percebidos integralmente. Mas atualmente, em uma Delegacia Legal, a mudança 

no atendimento ao público e a seqüência de ações realizadas pelo policial civil já podem 

ser percebidas. Alguns dados foram levantados, fazendo-se uma pesquisa com os 

cidadãos que utilizaram a Delegacia Legal até hoje, como pode ser constatado nos 

gráficos dos ANEXOS A e B. Verificou-se que os resultados são bem satisfatórios. Não se 

quer com isso dizer que o problema terminou, que todos crimes serão solucionados 

imediatamente, que a violência está controlada. Não. É claro que não. Mas que esta 

mudança de rumo pode vir a ser um primeiro passo concreto a caminho do resgate da 

cidadania e do respeito as leis, a credibilidade da autoridade policial para combater a 

criminalidade, com a ajuda da comunidade. Assim, como  

afirma Soares (1998) “ O comportamento do policial é decisivo para a promoção  

da credibilidade das instituições democráticas”. 

 

4.2.3 A IMPLANTAÇÃO FÍSICA 

 

A atmosfera motivadora é formada por inúmeros fatores, porém ela pode ser percebida 

mais facilmente no ambiente construído. Os demais fatores são conhecidos no cotidiano e 

procedimentos da organização como a capacitação, a remuneração do colaborador e as 

relações interpessoais. Mas só o ambiente possui a característica de interagir diretamente 

com a percepção imediata de seu usuário, desta forma Soares (2000) indaga “ ...Como 

manter elevado o espírito, acesas as energias e valorizada a  

auto-estima em delegacias depredadas e inteiramente desaparelhadas?”  
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É fundamental o entendimento que a mudança do conceito, introduzindo um novo sistema 

de Inteligência da Policia foi o objetivo principal de toda a intervenção do Programa 

Delegacia Legal. O ambiente arquitetônico foi o meio utilizado para que  estas mudanças 

pudessem ser materializadas e percebidas pelos usuários (cidadãos e policiais) e  

principalmente que fossem motivadoras para os policiais, possibilitando  

continuidade do processo de transformação organizacional. O ambiente tem o objetivo de  

transmitir uma atmosfera de credibilidade, transparência, segurança, e bom atendimento 

tão desgastadas durante anos neste tipo de serviço público, além de dar o suporte físico 

necessário para os novos procedimentos. 

 

O ambiente das delegacias, a demora e baixa produtividade nos resultados das 

investigações ocorridos antes da Delegacia Legal era um desestímulo à população em 

procurar a polícia. Com novo treinamento, a mudança no atendimento à população, aliado 

à credibilidade trazida pelo sistema de inteligência, tende a aumentar a auto-estima dos 

policiais e a confiança da população no trabalho da polícia. O ambiente mais receptivo 

das novas delegacias pode vir a contribuir para o aumento da freqüência e registros do 

cidadão que muitas vezes tinha medo de entrar nas antigas delegacias. Hoje imagina-se 

entrar em um local público em que será prestado um serviço de maior credibilidade e 

confiança, e não mais um local desacreditado, desmoralizado e opressivo das antigas 

delegacias. 

 

As entrevistas com policiais e os depoimentos colhidos de cidadãos que foram atendidos 

nas novas condições das Delegacias Legais podem ser conferidos no APÊNDICES A e B, 

respectivamente. Os gráficos dos ANEXOS A e B constatam o grau de satisfação do 

público. 
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O tempo de inauguração da primeira Delegacia Legal - a 5ª DP- aconteceu em tempo 

recorde e foi decisivo para mostrar a intenção do projeto. Este fato foi indispensável para 

fixar o modelo e impor politicamente, todos os programas e projetos que constituíam suas 

pré-condições, tornando a nova delegacia e a nova estrutura institucional da Polícia Civil 

viáveis e eficientes. 

 

 

4.3 - ADEQUAÇÃO DOS ESPAÇOS FÍSICOS AO NOVO MODELO DE ORGANIZAÇÃO 

DA POLÍCIA CIVIL : O PROJETO ARQUITETÔNICO 

 

O ambiente físico, conforme esquema, proposto na Figura 4.0, do Capítulo III, foi um dos 

fatores contribuintes para  o sucesso da organização, neste caso, as delegacias do 

Estado do Rio de Janeiro. O ambiente foi a materialização da nova filosofia de atuação 

proposta para a Polícia Civil, e vale ressaltar que sem a mudança deste conceito de 

atuação do policial, nenhuma das intervenções físicas contribuiriam para o 

desenvolvimento da atividade investigativa. Para adequar os espaços ao novo modelo 

organizacional foi elaborado um programa arquitetônico que serviu de base para a 

elaboração do projeto arquitetônico e pode ser visto com mais detalhe no APÊNDICE D. 

O Programa Arquitetônico da Delegacia Legal foi elaborado pela equipe responsável pela 

implantação física da Delegacia Legal (COPPE/UFRJ), com base nas informações e 

dados fornecidos pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. 
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O projeto arquitetônico buscou estar aliado com a estratégia traçada pelos dirigentes da 

organização para que o ambiente projetado fosse a concretização do conceito e uma das 

contribuições para a motivação do policial na qualidade do trabalho realizado e no 

atendimento ao público. Portanto a preocupação com a nova cultura das DPs e a aliança 

com as estratégias traçadas pelos dirigentes reforçam o esquema dos fatores 

contribuintes para o sucesso das organizações, da Figura 4.0, do Capítulo III. O público 

em questão, o cidadão, também recebe este efeito, uma vez que não precisa mais passar 

pela atmosfera opressiva em que se encontravam as antigas delegacias. A idéia principal 

é atender dignamente ao cidadão, oferecendo-lhes condições de conforto  como cadeiras 

de espera na recepção, banheiros, e um ambiente seguro e de credibilidade aos serviços 

que buscam neste tipo de Instituição.  

 

As intervenções arquitetônicas podem ser percebidas ao entrar em uma Delegacia Legal. 

Em uma análise mais profunda, percebe-se a integração do ambiente com os novos 

conceitos, conforme a seguir:  A retirada da carceragem das delegacias foi um dos pontos 

fortes para o sucesso da estratégia traçada no novo conceito. Foram construídas casas 

de custódia, independentes das delegacias policiais, para abrigar os suspeitos até que 

sejam julgados e/ou liberados. A construção das casas de Custódia constituí base  

fundamental para o sucesso do novo Programa, sem as quais não seria possível dar as 

condições necessárias para a transferência dos detidos e conseguir a liberação das 

delegacias. Como substituição, uma Delegacia Legal possui apenas duas pequenas salas 

de custódia (uma masculina e outra feminina) onde o(a) suspeito(a) passa poucas horas 

até que seja registrada a ocorrência do flagrante. Em seguida o detido(a) é transferido(a) 

para a casa de custódia mais próxima. Esta mudança permitiu que a delegacia ficasse 

mais segura, sem a ameaça das invasões para retiradas de presos, os chamados bondes, 
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além de concentração do trabalho policial de delegados e investigadores em sua atividade 

fim, a investigação. Antes da implantação o delegado ficava a cargo de cuidar da saúde , 

segurança, alimentação, deslocamentos de presos ao Fórum, etc... . Hoje o delegado 

passa  ter a função gerencial no campo investigativo. 

 

Contígua às áreas de custódia feminina e custódia masculina encontra-se  a  sala de 

defesa. Local onde o advogado pode conversar com o indivíduo sem que este saia da do 

local onde está detido.  

 

A concepção de atender o cidadão com conforto e eficiência é percebida na chegada à 

Delegacia Legal, outro ponto forte na materialização do conceito e percepção do cidadão 

que vai à nova delegacia. Ele pode aguardar a vez de atendimento sentado em cadeiras 

de espera na recepção, com telefones públicos, banheiros masculino e feminino para uso 

público e com acesso projetado para usuários de cadeiras de roda -UCRs, ar 

condicionado, entre outras melhorias. A chegada à delegacia é um momento, que na 

maioria dos casos, a pessoa está muito nervosa ou sob algum trauma e precisa ser 

atendida com atenção. Os recepcionistas ao balcão (assistentes sociais e psicólogos) 

fazem a triagem e encaminham ao local para iniciar o processo de investigação, ou 

encaminham ao  órgão  responsável. Próximo a entrada fica o posto de serviço social, 

onde o indivíduo, dependendo do caso, pode ter um pouco mais de privacidade para 

conversar com os profissionais. 

 

A área de investigação preliminar é o local onde o cidadão tem o primeiro contato com o 

policial que deve fazer o registro de ocorrência e a investigação de seu caso. Uma das 
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mudanças em relação ao sistema anterior foi a determinação de que o caso deve ser 

conduzido pelo mesmo policial até a sua conclusão. Criando um vínculo de 

responsabilidade com a investigação. Este setor é integrado aos outros postos de 

trabalho devido à utilização de biombos conjugados com vidro, que permitem a 

privacidade adequada e mantém a visibilidade e troca de informações entre policiais, 

simultaneamente. Após esta fase, o policial passa atuar no posto de investigação de 

seguimento, onde tem a proximidade de um suporte operacional e, eventualmente, o 

cidadão presta novos esclarecimentos, ou complementa alguma informação, caso 

necessário. A área de suporte é utilizada para a obtenção de dados, recebimento de 

informações pertinentes ao caso via fax, acesso a intranet, serviços administrativos e de 

cartório. Na área de investigação possui uma área de telecomunicações onde as estação 

de trabalho possui rádios posicionados de maneira integrada aos postos de trabalho, de 

forma que possa ser ouvido.  

 

Nas novas delegacias é preciso prever local para  máquinas do tipo no Breaks que 

atendem os computadores utilizados pelos policiais nas investigações . A sala deve ser 

limitada por parede de alvenaria com piso em placas elevadas e removíveis e com ar 

condicionado, para garantir o uso contínuo dos computadores. 

 

Após a implantação do novo conceito os acessos às delegacias foram separados da 

seguinte forma: o acesso principal destinado ao público e o acesso restrito (área de 

ocorrências graves) onde o policial conduz o detido, sem que cause constrangimentos 

aos cidadãos dentro ou próximos a entrada principal de uma Delegacia Legal. No interior 

da delegacia, foi  projetada, uma separação entre a área de investigação em geral com 

atendimento ao público e a área do SIP (Setor de Inteligência Policial), onde suspeitos 
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são identificados e registrados de forma segura para que não  permaneçam juntos com as 

vítimas, principalmente nos casos de reconhecimento de suspeito. 

 

Esta área de acesso restrito, compreende o âmago do processo investigativo. O SIP 

(Setor de Inteligência Policial) tem o objetivo de coletar, reunir, classificar e selecionar 

todas as informações que possam ser úteis ao trabalho de inteligência policial. A área 

deve ser subdividida  em duas salas independentes com um hall de distribuição : A sala 

de identificação criminal, onde o preso é identificado  e registrado por meio de foto e 

impressão digital (a imagem do detido fica associada a sua impressão digital e 

armazenadas em um banco de dados) ; e a sala da Inteligência, onde se fornece e obtém 

os dados para as investigações.  

 

Na área de acesso restrito encontra-se também a sala de flagrante, onde o delegado 

adjunto e o investigador  colhem a  declaração da vítima e do detido envolvidos no 

flagrante. Local que exige privacidade e deve estar próximo a área restrita para detidos.  

Deve haver uma sala de espera antes da sala de flagrante com acesso pela área não 

restrita da delegacia, para vítimas e/ou testemunhas.  

 

A sala de reconhecimento é onde a vítima faz o reconhecimento de suspeitos. Também 

encontra-se na área restrita. Os acessos das duas partes da sala são independentes de 

forma que a vítima não tenha contato nenhum com os suspeitos.  

 

Nas novas delegacias todas as alvenarias internas  foram suprimidas dando lugar a 

divisórias conjugadas com vidro e postos de trabalho divididos por biombos. Apenas o 

perímetro que limita a área da Delegacia, a sala de no breaks, sala de custódia e 



 

 

xcviii

banheiros permanecem com alvenaria. A utilização de divisórias e biombos permite a 

flexibilidade do lay-out, adaptando a novas situações de trabalho que podem vir a surgir e 

a visibilidade de toda a delegacia aliando-se ao conceito de troca de informações e 

transparência das ações policiais. Segundo Soares (2000) “... era essencial a nova 

concepção do espaço, que criava um ambiente inteiramente transparente, devassado, 

aberto à observação externa, sem paredes e cantos obscuros, sem salas de tortura ou 

negociações escusas” . 

 

Uma outra inovação neste conceito foi a introdução de um elemento administrativo e de 

manutenção das dependências de uma delegacia, o síndico ou administrador. Antes da 

Delegacia Legal estas atividades eram exercidas pelo delegado. Esta intervenção 

também permitiu que o delegado se concentrasse mais em sua atividade fim de 

coordenação das investigações. A sala do administrador ou síndico deve possuir um 

depósito fechado com estantes de aço, de acesso restrito. Este local também deve estar 

ligado diretamente aos postos de trabalho da delegacia, para garantir um funcionamento 

de acordo com a demanda solicitada. 

 

Em uma Delegacia Legal há 3 tipos de delegados : o delegado titular , o delegado 

assistente e o delegado adjunto. Todas as salas devem poder ter privacidade utilizando-

se persianas na divisórias piso-teto conjugadas com vidro. O delegado assistente auxilia  

o delegado titular e deve ter a sua sala posicionada de forma a obter visão para a área de 

investigação de seguimento. A sala do delegado adjunto deve estar em contato direto 

com setor de investigação preliminar. Tem que estar obrigatoriamente no pavimento 

térreo, para atender aos plantões. Esta sala também possui dormitório com 1 pia tipo 
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lavatório e sala de armas e valores com detalhamento  especial  de porta em madeira 

reforçada com dobradiças no interior para segurança do material armazenado. 

 

Para melhoria das condições de descanso e convívio entre os policiais foi projetada uma 

sala para uso exclusivo de funcionários, que deve ter cama tipo beliche. A área da copa 

deve ser separada da área de dormitório e possuir armários individuais. 

  

Em relação aos banheiros deve ser previsto um banheiro privativo para uso do delegado 

titular e assistente, um banheiro para uso público (masculino e feminino)  adequado 

também para UCRs (usuários de cadeira de rodas) e banheiro para os funcionários junto 

a área de descanso. O banheiro para o público pode ser destacado como uma grande 

melhoria no tratamento ao cidadão que busca o serviço da Delegacia Legal. 

 

Nas novas delegacias foi projetado um auditório para atender a reuniões e palestras com 

policiais ou para uso da comunidade em debates sobre segurança. A sala é equipada 

com TV e vídeo-cassete, retroprojetor com tela e quadro branco.  Neste aspecto a 

delegacia também atua como um serviço de apoio para  integração e organização da 

comunidade local. 

 

Para melhor visualização das intervenções pode-se observar a Figura 6.0, que destaca os 

principais pontos de melhoria do ambiente construído que tiveram interferência direta no 

comportamento e forma de atuação do policial civil. Esta figura aponta também as 

modificações que se refletiram em melhorias para o atendimento ao cidadão. 

 

A imagem percebida de uma organização deve estar vinculada a sua cultura. No caso da 

Delegacia Legal o objetivo era buscar a credibilidade perdida por esta instituição 
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procurando conceitos como visibilidade e revisão dos processos, eficiência e qualidade do 

atendimento. E no que se refere ao trabalho do policial o ambiente teve a função de 

facilitar a troca de informações entre policiais e concentrar atenção no trabalho 

investigativo com a retirada das carceragens e a criação do cargo de síndico (apoio 

administrativo). Além disto o ambiente procurou proporcionar a percepção de  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
salas de custódia em

substituição as carceragens.
O modelo evoluiu para as outras DPs

com a criação de duas salas de custódia
para usos: masculino e feminino

Acessos independentes para público
e policiais conduzindo detidos 
para  área restrita da DP.

Portas de vidro para dar visibilidade 
ao interior da delegacia e desinibir 
a entrada do público

Recepção com 
balcão de atendimento,
cadeiras de espera, telefones públicos

Rampa de acesso aos 
usuários de cadeiras de rodas (UCRs)

Banheiro público projetado
para UCRs.
Conforto no atendimento ao cidadão

Salas de Delegados
com privacidade porém com vidros 
e persianas possibilitando visão 
geral da delegacia

Postos de trabalho de investigação:
espaços abertos com divisões de biombos facilitando
a troca de informações entre policiais e percepção de
segurança para os cidadãos

Posto de trabalho do síndico
integrado a DP, fornecendo apoio
administrativo ao trabalho policial

SIP (Setor de Inteligência Policial)
localizado na área restrita.
Equipado para a 
Identificação e registro do detido.
Considerado o "coração" da DP,
onde a investigação se desenvolve.

Ligação entre a área de público 
e a área restrita da delegacia

Área de descanso e convívio
para policiais
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Figura 6.0 : Planta baixa da 5ª Delegacia Legal (Modelo) –  principais intervenções do novo 

conceito  

Fonte : Própria 

um ambiente mais agradável, com ênfase na qualidade de vida, de forma a transmitir 

mais segurança ao cidadão e reestabelecer a credibilidade da Instituição. 

 

A 5ª DP foi a primeira unidade policial a passar pelo novo processo de reestruturação, 

constituindo desta forma a delegacia modelo. Foi a primeira delegacia  a ser submetida a 

um programa de certificação ISO 9001. Por estes fatores esta foi a delegacia escolhida 

como modelo para esta dissertação. 

 

As intervenções mais significativas do novo conceito da Delegacia Legal podem ser 

conferidas nas fotos comparativas do APÊNDICE C.  

 

Algumas das intervenções alinhadas com o novo conceito sofreram resistências por parte 

de alguns policiais que as utilizariam posteriormente. Pode-se citar a retirada da alvenaria 

na divisão de salas como um dos fortes conflitos criados. As divisões sendo feitas de 

forma mais ampla causaram desconforto àqueles que não concordam com a nova forma 

de atuar. Não mais seriam facilitados pelos ambientes fechados, o mau atendimento e os 

desvios de conduta habituais nas antigas delegacias. Alguns policiais depois entenderam 

o porquê da implantação de ambientes amplos e com visibilidade das novas DPs, mas 
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outros definitivamente se sentiram ameaçados por não mais poder intimidar ou fazer uso 

indevido da autoridade policial. 

 

Muitos policiais também resistiram a nova forma de atuar, onde o policial pega um caso e 

é responsável por ele até a sua conclusão. Muitos reclamaram da sobrecarga, mas 

esquecem que as ferramentas para auxílio agora são outras, e não estão sendo utilizadas 

em sua plenitude. Outro questionamento foi com a utilização de divisórias e vidro. Mas o 

que não havia sido entendido ainda é que a delegacia não mais seria ocupada pela 

carceragem,  e ambiente hostil como os policiais se habituaram, mas sim por um 

ambiente onde prevaleceria a inteligência. 

 

4.4 -  ANÁLISE DAS ENTREVISTAS  

 

Nas entrevistas realizadas com policiais, delegados e coordenador do grupo executivo da 

Delegacia Legal, que podem ser conferidas integralmente no APÊNDICE A, constatou-se 

que a mudança do conceito foi positiva.  As principais mudanças destacadas pelos 

entrevistados foi a nova forma de preenchimento do registro de ocorrência com o auxílio 

da informatização e a revisão dos processos; a responsabilidade do policial em assumir 

um caso investigativo até a sua conclusão, porém reclamam da sobrecarga do trabalho e 

acham que deve ser feito um aumento de efetivo nas delegacias.  

 

O ambiente foi destacado como fator de melhoria para atuação com a troca de 

informações entre os policiais, e como credibilidade ao serviço da polícia, juntamente com 

a retirada da carceragem . Foi destacado que a maioria dos problemas hoje nas 

delegacias ocorre por falta de gestão adequada e por resistência dos antigos policiais e 

delegados ao novo sistema. Foi destacado também que todas as mudanças trouxeram 
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um diagnóstico da polícia em tempo real, permitindo hoje identificar suas falhas, o que no 

caos do sistema anterior era impossível. 

 

Pelas respostas foi possível observar que no início da implantação do programa 

Delegacia Legal houve resistência pois o ambiente exigiu uma mudança de postura do 

policial. A mudança foi também de ordem cultural. Segundo o coordenador do Grupo 

Executivo da Delegacia Legal “ o ambiente educa”. O que pode ser conferido no Apêndice 

A. Este reflexo se deu no comportamento do policial com reflexos na forma em que hoje 

ele se apresenta e se relaciona em uma delegacia. As roupas utilizadas hoje pelos 

policiais diferem completamente das utilizadas no passado. Eles procuram usar camisa 

social e gravata. Existe uma preocupação com a apresentação, higiene e estética do 

policial para melhor atender ao cidadão. Isto se reflete até mesmo na maneira de falar e 

no tom de voz, que baixou, devido agora atuarem em espaços abertos. 

 

A freqüência da lentidão do sistema foi destacado pelos policiais como um fator negativo 

e que pode ser melhorado. O delegado alerta que o registro de ocorrência deve ser feito 

cautelosamente, e que muitas vezes se confunde a lentidão do sistema, (que realmente 

acontece), com a minúcia do preenchimento. Os dados detalhados e colhidos de forma 

padronizada facilitam a obtenção de dados estatísticos que auxiliam no trabalho 

investigativo. Destacou-se a importância da quantidade e qualidade das informações 

recolhidas  e de forma ágil, assim que o fato ocorre.  

 

Os policiais confirmam que normalmente o cidadão sai satisfeito, mas que reclama da 

demora do sistema. As pesquisas de balcão comprovam esta resposta, conforme gráficos 

dos ANEXOS A e B,  e declarações de cidadãos no APÊNDICE  B. 
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O registro de ocorrência foi facilitado com as perguntas fechadas e em seqüência do 

sistema e ainda possui o termo de declaração que o policial  descreve a partir das 

informações fornecidas pela vítima, e depois é conferido por ela. Este procedimento foi 

bem aceito na maioria das respostas, exceto por um dos investigadores entrevistados.. 

 

A retirada da carceragem  foi unanimidade na opinião dos policiais como fator positivo do 

novo conceito. Juntamente com a criação do cargo administrativo do síndico o policial e o 

delegado podem se dedicar integralmente a sua atividade fim – a investigação. O síndico 

passa a cuidar da área de limpeza, manutenção e suporte de material de informática para 

as DPs, o que antes tinha que ser feito por um delegado. 

 

Outra unanimidade nas respostas foi a diminuição do número de livros de registro como 

fator positivo. Desburocratizou e integrou o processo de atuação policial. 

 

Segundo os policiais o número de denúncias aumentou. Muitos acreditam pela retomada 

da credibilidade do serviço policial. Os números de registros passaram de 36.000 

registros/mês para 44.000 registros/mês∗ logo após a implantação da Delegacia Legal 

modelo. Quanto à resolução dos casos, segundo o delegado, também aumentou, mas 

não ocorreu na proporção que potencialmente poderia. O problema é de gestão. Existe 

ainda alguma resistência por parte de alguns delegados em aderir completamente a nova 

forma de atuação trazendo antigos vícios ao novo procedimento, o que dificulta o controle 

e verificação das ações policiais. 

 

A freqüente transferência do policial entre as delegacias, prática do antigo sistema, acaba 

por prejudicar a fixação e prática  do conhecimento  apreendido pelo policial. Hoje o 
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policial conta com um aparato de suporte muito grande em sua intranet. O banco de 

dados é bem completo e ainda tem acesso aos códigos civis, etc. 

 

A escala de horário 24 por 72 horas foi questionada. Houve divisão de opiniões nesta  

questão, mas segundo o delegado este tipo de horário não favorece a investigação. O  

coordenador afirma que o policial acaba não trabalhando as 24 horas estabelecidas, o 

que novamente reforça o problema de gestão e controle. O último policial entrevistado 

informou que houve uma recente mudança na escala de horários. Este entrevistado 

discorda da medida uma vez que inviabiliza os horários para se fazer os serviços extra-

delegacia que todos os policiais acabam tendo que fazer para o complementar o salário. 

São os chamados bicos. A nova escala é de 12 por 24 horas, o que faz com que o policial 

vá a delegacia um número maior de vezes. O policial destaca também que com isso, 

aumenta o custo com alimentação e transporte. 

 

O primeiro atendimento é feito por estagiários universitários da área de Ciências 

Humanas que ficam no balcão. Este fato também contribui para a concentração do policial 

no trabalho investigativo, não mais precisando fazer tal triagem. Foi colocado como ponto 

positivo sem restrições. 

 

Os cursos de capacitação foram elogiados, mas os policiais acham de pouca duração e o 

aprendizado real só se dá na prática, atuando nas Delegacias Legais. Não havia 

treinamento há 11 anos para os policiais. A surpresa foi descobrir que a maior falha não 

era na prática dos sistema informatizado, mas sim nas próprias práticas policiais. 

 

                                                                                                                                                                                 
∗ Dado obtido na entrevista do APÊNDICE  A 
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Os pontos acima citados podem ser conferidos com mais detalhe nas entrevistas do 

APÊNDICE A. 

 

 

4.5 -  ANÁLISE DOS DEPOIMENTOS 
 
Os depoimentos colhidos junto aos cidadãos que compareceram a uma Delegacia Legal  

entre os anos de 2002 e 2003 possuem algumas características comuns. A  

 

primeira é a unanimidade na percepção da melhoria do ambiente construído das DPs. 

Todos os cidadão destacaram a transparência, limpeza e visibilidade no interior das novas 

delegacias. Segundo alguns declarantes, esta constatação causou uma impressão de 

maior credibilidade ao serviço policial. O atendimento ao balcão foi elogiado pela maioria 

dos cidadãos que prestaram o depoimento.  

 

Alguns pontos negativos foram mencionados em relação a demora do atendimento e do 

preenchimento do registro de ocorrências. Muitos policiais não tinham experiência com o 

sistema e demoravam demais na digitação. Foi grande o número de sugestões em 

relação a melhoria e intensificação da capacitação do policial.  

 

Quanto a resolução do caso e registro de ocorrência houve divergência. Muitos ficaram 

satisfeitos pois saíram da delegacia com o registro de ocorrências concluído e assinado 

depois de algumas horas (em média 2 horas) e outros tiveram que retornar no dia 

seguinte à delegacia para pegar a assinatura do delegado. Todos acharam muito 

significativa a mudança do antigo sistema para o Programa Delegacia Legal. Alguns 

declararam o alívio de não mais precisar sentir medo ao entrar em uma delegacia. 
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A retirada da carceragem foi um dos grandes motivos para a sensação de segurança 

citada pelos cidadãos nos depoimentos. Este fato além de melhorar as condições de 

trabalho e recepção de público na delegacia, intensifica ainda o trabalho policial em sua 

atividade real. Não mais necessitando se dedicar a cuidar da saúde dos detidos, 

segurança, alimentação e todas as outras demandas que a carceragem exigia do policial. 

 

De maneira geral todos os cidadãos que prestaram as declarações, perceberam a 

mudança do ambiente como um dos fatores mais marcantes. Todos apontaram alguma 

observação positiva com relação ao novo ambiente das delegacias, principalmente nos 

itens de segurança, limpeza e retomada da credibilidade da Instituição, o que pode ser 

constatada pelo aumento do número de denúncias nas delegacias. Alguns reclamaram da 

demora do sistema e da falta de resolução dos casos. Foi observada a falta de 

experiência do policial ao preencher o registro de ocorrência, e que a capacitação acaba 

sendo, segundo as declarações, o ponto mais fraco desta implantação, merecendo 

portanto intensificar a ações neste sentido de forma a dar as condições necessárias para 

o policial poder atuar melhor. Este fato reafirma o esquema de análise proposto na Figura 

4.0 do capítulo III, onde os fatores contribuintes para o sucesso da organização devem 

ser contemplados em sua totalidade. O fator capacitação, por estar merecendo reforço 

neste caso, está sendo um dos motivos impeditivos para a obtenção do sucesso desta 

organização. Todos os fatores devem caminhar conjuntamente para a criação da 

atmosfera rumo ao sucesso.  

 

Vale ressaltar que a mudança deste item não se faz rapidamente, pois capacitar pessoas 

pode levar um tempo até que seus resultados efetivamente venham a ser percebidos. As 

alterações no ambiente são mais facilmente controladas e percebidas. As mudanças das 
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pessoas se fazem de forma mais lenta. Mesmo considerando este aspecto, os 

treinamentos devem ser intensificados para que os resultados possam acontecer a tempo, 

sem o comprometimento de todo o conjunto de melhorias já realizadas. A capacitação 

recai novamente no problema de falta de gestão adequada inclusive para controla e dar 

medidas necessárias para contornar este tipo de problema. O que se deve evitar é que a 

mudança do conceito perca a força e recaia em uma simples reforma das delegacias. O 

que seria o fracasso desta organização e de todo o Programa Delegacia Legal. 

 

 

 

4.6 -  ANÁLISE DOS GRÁFICOS DE SATISFAÇÃO 
 

Os gráficos do ANEXO A foram realizados com dados coletados junto aos cidadãos no 

ano de 2002, e é relativo a 5ª DP (Delegacia Legal Modelo) e os gráficos do ANEXO B 

foram realizados durante o ano de 2003, em todas as delegacias de policia do Estado. 

Ambos compõem os relatórios anuais respectivos e foram realizados pelo Setor de 

Qualidade do Grupo Executivo do Programa Delegacia Legal .  

 

Os gráficos do ano de 2002 foram elaborados com  barras demonstrativas do índice de 

satisfação, durante 4 meses : fevereiro, março, abril e maio. 

 

A Fig. 21.0 do ANEXO A representa os índices referentes ao atendimento no balcão. A 

pergunta feita ao cidadão foi “ Como foi o atendimento realizado no balcão?” 

O mês de maio mostrou ter sido o de maior satisfação apesar dos outros também terem 

atingido um alto grau. Portanto o atendimento realizado pelos assistentes no balcão da 5ª 
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DP durante este período foi considerado ótimo. As outras classificações não 

apresentaram índices significativos. 

 

A Fig. 22.0 do ANEXO A  demonstra os índices de satisfação em relação ao policiais. A 

pergunta feita aos cidadãos foi : “Como foi o atendimento realizado pelos policiais da 5ª 

DP?”  Conforme o anterior apresenta também ótimos índices em relação ao atendimento 

policial desta delegacia modelo. Foi percebido que a população expressa contentamento 

com o atendimento que vem sendo realizado pela 5ª DP. Foram colhidas também alguns  

exemplos de declarações realizadas na coleta de informações :  

“ Manter o nível de atendimento e postura profissional do policiais, pois o respeito ao 

cidadão é muito importante”; 

“ Não tenho o que reclamar, pois fui super bem atendida no momento em que precisei”; 

“Na minha opinião está ótimo”; 

“ Ótimo atendimento! ”. 

 

Pela pesquisa pode-se dizer que o atendimento do balcão e policial da 5ª DP, no mês de 

maio de 2002 foi  excelente, considerando os percentuais anotados. Segundo 

informações do relatório da pesquisa o número de pesquisas deste mês foi bem inferior 

ao mês anterior. 

 

A Fig. 23.0 do ANEXO A  representa as resposta feitas a seguinte pergunta : “ Durante o 

atendimento foram-lhes passadas todas as informações necessárias sobre o 

procedimento a ser realizado?” 

A grande maioria dos que responderam disseram que sim. O número de votos nulo foi 

maior do que o número de resposta negativa. 
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Pode-se considerar que houve satisfação quanto a passagem das informações sobre 

procedimento. 

 

A Fig. 24.0 do ANEXO A representa a opinião do cidadão em relação a infra-estrutura. A 

pergunta feita foi : “ O que achou  da nova infra-estrutura/ instalações da 5ª DP ?”. A 

maior parte dos cidadãos indagados responderam positivamente considerando ótimas as 

novas instalações. No mês de abril percebemos uma queda da classificação “ótima” e um 

aumento das classificações “bom” e “ regular”. Alguma respostas obtidas foram  :  

“ Gostei muito da boa aparência, pois nos passa muita tranqüilidade e não o aspecto ruim 

de medo” ; 

 “Parabéns. Agora a delegacia tem outro aspecto. Dá mais segurança”. 

 

O gráficos do ano de 2003 foram elaborados através de curvas de satisfação do cidadão. 

 

A Fig.25.0 do ANEXO B apresenta o gráfico do índice de satisfação do cidadão  

relacionados ao tempo de espera com atendimento. O gráfico apresenta dois resultados. 

A curva superior, referente ao atendimento feito pelo balcão mostrou-se relativamente 

constante com o ponto final menor que o ponto inicial , o que indica que apesar de suave, 

houve queda de satisfação no fim do ano. Isto veio ocorrendo gradativamente durante 

todo o ano, com alguns ápices de recuperação, porém não retomou os índices de 

satisfação do início do ano de 2003. A Segunda curva apresenta também uma relativa 

constante com uma queda brusca no mês de novembro, recuperando um pouco no mês 

seguinte, porém também como na análise da curva superior, não retomou o índice que 

havia obtido no início do ano. A comparação entre as duas curvas nos mostra que houve 

maior satisfação no tempo de atendimento realizado pelos atendentes ao balcão do que o 

tempo de atendimento realizado pelos policiais. 



 

 

cxi

 

A Fig.26.0 do ANEXO B representa o atendimento realizado pelos assistentes do balcão e 

pelos policiais. A curva superior mostra que o atendimento do balcão teve maiores índices 

de satisfação quando comparado a curva inferior, relativa ao atendimento do policial. 

Ambas apresentam pontos altos e baixos ao longo dos anos, sem constância. A partir do 

mês de outubro apresentam queda constante. O ponto final representa, em ambas as 

curvas, que o último mês finalizou com queda em relação ao mês inicial. 

 

A Fig. 27.0 do ANEXO B mostra a satisfação do cidadão em relação as informações sobre 

procedimento policial. A curva apresenta  um irregularidade ao longo dos meses do ano 

de 2003 com uma queda muito brusca no final do ano. Ficando muito abaixo do 

percentual obtido no início do ano. 

 

Estas informações podem ser mapeadas a fim de buscar o ponto de queda, saber os 

motivos que levaram a este ponto num determinado mês e começar a traçar o problema 

para procurar alternativas que venham cada vez mais aumentar os índices de satisfação 

do cidadão. Buscando a qualidade no atendimento. 

 

O que se pode constatar diante dos dados coletados é que houve uma queda na 

satisfação de maneira geral. Algumas declarações e pontos dos gráficos permitem 

observar que um dos pontos críticos parece estar na capacitação do policial e na 

integração destes com os novos conceitos implantados. As mudanças do ambiente são 

percebidas positivamente, mas a demora no atendimento está prejudicando o conjunto, 

não permitindo que esta organização obtenha o pleno sucesso desejado. As melhorias 

atingem alguns pontos com grande satisfação, mas a capacitação merece especial 

atenção para que a mudança de conceito se concretize realmente. Todos estes fatores 



 

 

cxii

estão inclusos em um problema maior que é a inadequação da gestão atual ao novo 

potencial disponível nas delegacias. Os dirigentes devem estar mais alinhados na nova 

forma de pensar segurança pública e de atuar e controlar os novos problemas que tem 

características diferentes do sistema anterior. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

cxiii

CONCLUSÃO 

 

Este trabalho estabelece uma relação entre a gestão do conhecimento e a atmosfera 

facilitadora para a obtenção de sucesso das organizações na sociedade do 

conhecimento. Alguns fatores como o ambiente de trabalho, a capacitação, a 

remuneração adequada e as relações interpessoais contribuem para a criação de uma 

atmosfera favorável, voltada para a qualidade de vida do colaborador da organização. 

Dentre eles, enfatizou-se nesta dissertação o ambiente construído. Como foi visto, o 

ambiente de trabalho, quando alinhado às estratégias traçadas por seus dirigentes e de 

acordo com a cultura da organização, favorece a criação de novas idéias e a realização 

do trabalho com qualidade.  

 

Respondendo a hipótese e perguntas iniciais desta dissertação pode-se constatar que: 

 

 Pergunta (P1) : O ambiente construído pode ser um fator contribuinte para o sucesso de 

uma organização? 

Sim, o ambiente construído contribui para a formação de uma atmosfera que auxilia o 

usuário a se desenvolver ou criar condições necessárias para realização de seu trabalho. 

Na nova sociedade onde o conhecimento é a maior riqueza e o diferencial  entre as 

organizações, existe um interesse em criar as melhorias necessárias, alinhadas às 

estratégias e cultura das organizações para beneficiar o homem, que gera o 

conhecimento. Para melhor compreensão destas relações foi elaborado um esquema de 

análise dos fatores contribuintes para a criação de uma atmosfera facilitadora para o 

sucesso das organizações na sociedade do conhecimento, conforme pode ser conferido 

na Fig. 4.0 do Capítulo III. O esquema foi estruturado com base na revisão da teoria do 

estudo do ambiente e comportamento, e a relação com a gestão do conhecimento na 
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nova sociedade. O mesmo esquema foi reforçado pelos dados coletados nos 

depoimentos, entrevistas e pelas observações do impacto do ambiente no comportamento 

das pessoas, como foi visto no estudo de caso da Delegacia Legal.  Porém quando 

analisamos na mesma figura, o fator “gestão do conhecimento”  relacionada ao caso da 

Delegacia Legal, é possível perceber que este é um dos fatores ainda em desacordo com 

a estratégia inicial e que prejudica o andamento e eficiência do trabalho investigativo. A 

falta de gestão adequada inibe a utilização do potencial disponível nas atuais delegacias e 

prejudica a elaboração de diagnósticos precisos para dar suporte à elaboração de uma 

política global de segurança pública. 

 

Pergunta (P2) : Quais as principais mudanças no ambiente das novas delegacias que 

refletiram no comportamento e na melhoria dos serviços oferecidos?  

Dentre as principais mudanças no ambiente, destacam-se :  

A intervenção arquitetônica com a retirada das paredes de alvenaria e a colocação de 

biombos de baixa altura, facilitou integração dos policiais. Os postos de trabalho de 

investigação agora podem ser vistos. Além de facilitar a troca de informação entre os 

policiais ainda fez com que o cidadão se sentisse em um ambiente mais seguro e  amplo, 

conforme depoimentos colhidos no APÊNDICE B e gráficos de satisfação dos ANEXOS A 

e B. Houve uma retomada da credibilidade favorecida pelo primeiro contato na nova 

delegacia.  

 

Outro item de extrema importância e que influiu diretamente no comportamento e ações 

dos policiais foi a retirada da carceragem das DPs. Isto contribuiu para que o policial 

possa se dedicar à tarefa investigativa, além de que a permanência de presos nas 

delegacias causava medo e um clima de tensão com os policiais e cidadãos.   
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A criação do cargo do síndico nas delegacias também contribuiu para que o foco de 

atenção do delegado e do policial se mantenha na investigação, não sendo mais 

necessário as atividades administrativas serem feitas por policiais.  

 

Outras intervenções citadas ao longo deste trabalho fazem este paralelo entre o novo 

conceito de atuação e a facilitação propiciada pelo ambiente de trabalho, ambos aliados a 

nova cultura da polícia e alinhados às estratégias traçadas pelos mentores do novo 

conceito da Delegacia Legal, como pode ser conferido mais amplamente no Capítulo III.  

É possível então compreender que a dinâmica de trabalho voltada para a obtenção e 

gestão do conhecimento traz mudanças significativas na forma de viver e projetar o 

ambiente. No caso apresentado a mudança organizacional por que passou a polícia civil 

teve reflexos diretos na configuração espacial das delegacias e na forma de atuação do 

policial. 

 

Pergunta (P3) : Como avaliar a melhoria da qualidade do atendimento ao cidadão? 

A elaboração de pesquisa sobre satisfação do cidadão e a coleta das declarações foram 

utilizadas para se avaliar o atendimento ao cidadão. Pode-se constatar com os 

depoimentos que os itens de capacitação dos policiais merecem maior atenção por parte 

dos dirigentes, e que o ambiente das delegacias ajuda a retomar a credibilidade da 

instituição. Nas declarações percebeu-se também a reclamação da maioria dos cidadãos 

com o tempo de espera para o atendimento. 

 

Pergunta (P4) : Como avaliar a atuação dos policiais neste novo conceito? 

 Além das entrevistas realizadas com os policiais e dos depoimentos e pesquisas feitos 

com os cidadãos atendidos em Delegacias Legais, a avaliação do policial hoje também 

pode ser feita através dos relatórios obtidos a partir do novo sistema informatizado. É 
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possível saber em tempo real qualquer informação a respeito de número de registros, 

número de casos solucionados, tipos de registros, entre outros relatórios. Além de obter 

estatísticas de regiões de maior índice de criminalidade, acesso a banco de dados  entre 

outras facilidades. É possível obter a informação a partir dos dados coletados e do correto 

preenchimento  e alimentação do sistema feito pelos policiais. Porém todo este potencial 

não está sendo utilizado em sua plenitude devido  ao desajuste da atual gestão com o 

aquela que realmente deve ser realizada na nova forma de pensar segurança pública.  

 

Segundo o Prof. Marcos Cavalcanti em Lima (2003) : 

“É sabido que políticas públicas eficientes e eficazes devem estar embasadas em 

diagnósticos precisos, e estes, em dados e informações confiáveis e atualizadas. 

Sem estas últimas, como realizar diagnósticos indicando os pontos fortes e fracos, 

os principais problemas e os objetivos estratégicos? E sem estes diagnósticos, 

como elaborar e aplicar políticas públicas eficientes?... Não podemos, portanto, 

nos espantar com  os freqüentes fracassos destas “políticas”. São políticas frágeis, 

apoiadas em diagnósticos imprecisos (e muitas vezes inexistentes) que, por sua 

vez, são elaborados sem se dispor de dados e informações minimamente 

confiáveis e atualizados. Nesta tríade política-diagnóstico-informação, não 

podemos ir muito longe sem este último componente. Sem dados e informações 

consistentes, qualquer política pública  terá os pés de barro...” 

 

Agora não tem, mais pés de barro, as delegacias estão preparadas tecnologicamente 

para obter tais informações, porém a forma de trabalho do policial ainda não foi alterada. 

Não tem gestão do trabalho em novas bases. Não estão alinhadas com a nova forma de 

pensar segurança pública onde a informação e a criação de diagnósticos são as bases 

para a eficiência do trabalho policial. A falta das cobranças gerenciais citadas pelo 
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delegado e coordenador entrevistados deve ser enfaticamente alterada no intuito de estar 

alinhada aos novos conceitos, utilizando todo os recursos tecnológicos disponíveis, como, 

por exemplo, o acesso ao banco de dados. Poucos policiais conseguem utilizá-lo em sua 

plenitude, desperdiçando desta forma uma grande ferramenta de auxílio para o trabalho 

investigativo. Apesar do sucesso observado no atendimento ao público por parte dos 

estagiários e dos próprios policiais, observa-se ineficiência na elucidação dos casos. A 

investigação propriamente dita ainda não obteve bons índices de eficiência. Portanto, o 

problema que ainda permanece na Delegacia Legal é de gestão. É possível verificar na 

Fig.4.0 do Capítulo III, segundo o modelo sugerido, o programa Delegacia Legal ainda 

não obteve o sucesso que deveria por não conciliar a gestão do conhecimento com as 

estratégias embrionárias do programa, de pensar segurança pública através de políticas 

obtidas a partir de diagnósticos, que por sua vez são obtidos através da informação 

policial.  Sem este elemento fundamental para todo o funcionamento do sistema, seu 

sucesso pode estar comprometido, mesmo que, como no caso das delegacias tenha sido 

criada a atmosfera necessária para obtenção deste objetivo. A falta de gestão contribui 

negativamente. Agora o que é necessário é modificar a forma de pensar o trabalho policial 

na prática diária, o que não tem apresentado os resultados satisfatórios, no que diz 

respeito a resolução dos casos de homicídios dolosos, por exemplo. 

 

Os casos de homicídios dolosos continuam tendo baixo índice de resolução, segundo 

depoimento de Luiz Eduardo Soares em Lima (2003) a principal causa da não eficiência 

investigativa propriamente dita se dá pela falta de gestão alinhada às novas forma de 

pensar a segurança pública. Não tem sido utilizado ao máximo o potencial instalado nas 

delegacias utilizando-as como uma ferramenta muito útil para a elaboração de uma 

política global de segurança pública. 
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Pergunta (P5) : Nas entrevistas com policiais e declarações de cidadãos houve menção 

ao novo ambiente? 

Sim. Constatou-se diante das entrevistas e declarações  que o ambiente das novas 

delegacias teve a sua contribuição ao materializar esta mudança e facilitar a nova forma 

de atuação do policial. Conforme mostra a Fig. 4.0 dos fatores contribuintes para o 

sucesso de uma organização na sociedade do conhecimento, do capítulo III, estes não 

são os únicos aspectos que devem ser avaliados para a busca do sucesso da 

organização policial. Além do ambiente de trabalho e a capacitação dos policiais, a 

remuneração adequada e as relações interpessoais  também compõem a atmosfera 

motivadora. Estas ações alinhadas à estratégia e cultura da organização, e 

principalmente, tendo a gestão do conhecimento como a linha condutora de toda a 

estrutura organizacional propicia mais facilmente o sucesso das organizações na 

sociedade do conhecimento. Para que isto aconteça no caso das novas delegacias, 

devem ser alcançadas melhores ações na área de  gestão. 

 

Conclui-se que o ambiente construído, é um dos componentes essenciais, porém não 

único, da atmosfera facilitadora para a obtenção de sucesso. O ambiente tem a sua 

parcela significativa de importância, ao influenciar os trabalhadores do conhecimento de 

uma organização na nova sociedade. O estudo de caso confirma a preocupação da 

organização em desenvolver um ambiente e uma cultura que valorizem a inovação, onde 

o trabalhador do conhecimento passa a desenvolver sua criatividade e capacidade de 

trabalhar a informação. 
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“ ... a civilização e a barbárie estão inscritas em nós, como potenciais que se 

atualizam de acordo com os cenários sociais em  que vivemos. As delegacias 

podem ser cenários degradantes da auto-estima do policial e do público, ou 

ambientes propícios à valorização de atitudes positivas, de parte a parte. A 

estética é parte constitutiva da política e tem efeitos muito mais concretos do que 

os céticos supõem. A estética, nesse sentido, é indissociável de uma idéia positiva 

de ordem, em que liberdade e respeito se combinam e se estimulam mutuamente.” 

(SOARES, 2000) 

 

A implantação do programa Delegacia Legal trouxe muitas melhorias para este serviço 

público que se encontrava em pleno abandono. É importante ressaltar que não se tratou 

de uma reforma de delegacias. A implantação do sistema de inteligência e uma nova 

visão de atuação foi o que impulsionou a real mudança. Estes resultados são confirmados 

nas entrevistas com policiais do apêndice A, depoimentos de cidadãos do apêndice B, e 

nos gráficos de satisfação do cidadão dos anexos A e B, e suas análises no capítulo IV. A 

maioria dos abordados para estas pesquisas apontou como positiva a melhoria no 

comportamento do policial e no ambiente das novas DPs. Destaca-se como premissas 

básicas desta mudança: a informatização com a revisão dos processos e a nova forma de 

atendimento ao cidadão. Porém a eficiência do trabalho investigativo propriamente dito 

ainda se encontra comprometido devido a uma falta de gestão alinhada com as 

estratégias iniciais de pensar segurança pública com base na obtenção de conhecimento 

como base para elaborar a política necessária de combate ao crime. 

 

Ao final deste trabalho percebeu-se que os pontos que merecem mais atenção para 

melhoria do programa Delegacia Legal são os que se referem a gestão, utilizando ao 

máximo o potencial instalado nas novas delegacias. E  ainda devem ser melhoradas a 
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capacitação do policial para o uso do novo sistema  e o tempo de atendimento ao 

cidadão. Esta demora pode ser causada pela própria inabilidade do policial no 

preenchimento do registro de ocorrência, pela lentidão do próprio sistema de rede, ou 

mesmo pela falta de efetivo policial nas delegacias. Sem efetivo o trabalho pode se tornar 

lento e os resultados não são satisfatórios.  

 

Este programa, implantado pelo Governo do Estado, voltado para a polícia civil, foi uma 

reação imediata a retomada do estabelecimento da autoridade deste setor público tão 

desmoralizado durante tantos anos. Muitos dos conceitos adotados tiveram origem na 

filtragem de estratégias utilizadas e observadas em experiências internacionais. O 

respeito às leis, o fim da impunidade,  as condições de estrutura física e organizacional e 

principalmente o fortalecimento da área social envolvendo estímulo a educação da 

população, oportunidade de emprego, devem estar como metas dos responsáveis pelo 

estado e segurança pública para a reversão do sistema caótico em que se vive 

atualmente. É preciso pensar a violência, respeitando a multiplicidade de seus sentidos, 

desde o sócio-econômico ao cultural, passando pelo psicológico. Portanto é possível 

concordar com o sociólogo quando diz que :  

 

“...pensar segurança pública desta forma pode ser o início de uma mudança que 

deve ser radical para eliminar a barbárie dos atos policiais e tentar restabelecer o 

cumprimento da lei e da ordem, respeitando os direitos humanos e civis. Ou a 

segurança será um bem público democrático, acessível a todos, ou não existirá 

para ninguém!” (SOARES, 1998) 
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Muito ainda pode e deve ser feito para o aperfeiçoamento da nova polícia civil, mas a 

essência do programa está lançada e parece irreversível. Hoje é possível delinear melhor 

os problemas que devem ser enfrentados, e que anteriormente não havia registros 

substanciais e nenhum controle efetivo de  aspectos vitais para o trabalho investigativo. 

Hoje conta-se com o apoio da população que sentiu a melhoria do atendimento, do 

trabalho policial e do ambiente. É preciso reforço gerencial para que as modificações 

organizacionais sejam executadas efetivamente, e principalmente maior 

comprometimento das autoridades com a nova forma de pensar segurança pública, 

utilizando de forma eficiente todo o potencial agora disponível nas novas delegacias. 

 

O ambiente construído que foi destacado nesta dissertação passa a ser muito mais que 

um simples ambiente físico de trabalho. Ele passa a ser um dos fatores contribuintes para 

a formação da atmosfera motivadora de uma organização. O impacto do ambiente (o 

capital estrutural), no comportamento do colaborador (o capital intelectual) pode 

proporcionar melhor desempenho, estimular a criação ou mesmo a realizar as atividades 

com maior prazer e satisfação, tendo como conseqüência a possibilidade de maior 

qualidade na execução do trabalho e no atendimento ao público. No caso do estudo da 

Delegacia Legal, o ambiente também contribuiu para a percepção da mudança do 

conceito por parte do cidadão, restabelecendo a credibilidade da Instituição. 

 

Para o efetivo sucesso do Programa Delegacia Legal, é preciso portanto  dar continuidade 

a capacitação do policial, implantar a revisão da remuneração policial adequada, dar 

continuidade ao programa de manutenção das instalações físicas e de suporte de 

informática, e principalmente rever a gestão das novas delegacias, no sentido de estar 

alinhada com uma política de segurança global. Os dirigentes devem estar conscientes da 



 

 

cxxii

nova forma de atuar e pensar segurança pública, aproveitando em todo o potencial 

tecnológico e recursos disponíveis para o bom desempenho da polícia civil. A população 

deve cobrar das autoridades a continuidade e o aprofundamento do programa. 

 

 

Esta dissertação pode ser aprimorada posteriormente através de uma amostragem mais 

precisa entrevistando um número maior de policiais e obtendo mais depoimentos de 

cidadãos a fim de observar se o efeito da capacitação do policial será sentido mais 

facilmente daqui a alguns anos.  

 

Este material pode ser utilizado como base para novos estudos de casos de organizações 

que passaram por mudanças organizacionais, no sentido de avaliar o ambiente como 

fator contribuinte para a percepção e aceitação da mudança por parte do colaborador da 

organização, utilizando o modelo de análise do Capítulo III, fig.4.0. 

 

Esta dissertação também pode ser complementada por avaliações técnicas mais 

profundas, do tipo APO (Avaliação Pós – Ocupacional), segundo os estudos de Orstein 

(1995), que obtém resultados mais detalhados a respeito do ambiente construído e sua 

ocupação pelo usuário. 

 

Foi apresentado ao longo da dissertação a necessidade de estudos interdisciplinares para 

analisar o impacto do ambiente no comportamento do homem. Devido a complexidade do 

assunto, a interdisciplinaridade pode ser aprofundada em trabalhos futuros, abordando de 

forma mais incisiva as diversas visões a respeito do ambiente e comportamento humano. 
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APÊNDICE A 

 
 
Entrevista gravada entre os anos de 2002 e 2003, com seqüência de respostas conforme 

abaixo: 

 

A-  Policial investigador      

B- Policial investigador  

C- Policial investigador 

D - Delegado  

E – Coordenador do Grupo Executivo do Programa Delegacia Legal 

 

Nota: As identificações dos policiais e as delegacias a que pertencem não serão 

divulgados.  

 

1. Quais as principais mudanças nos procedimentos entre a forma antiga de 

atuação da Policia Civil e a atual na Delegacia Legal ? 

 

A – “ A informatização. Ela agiliza muito o trabalho. Ouvir as partes e registrar ficou 

muito mais rápido para dar prosseguimento ao fato. Quanto a isso não há duvidas.” 

 

B-  “A atuação sempre foi investigativa, a  forma continua sendo investigativa, o que 

mudou foi que antigamente o policial que trabalhava em plantão simplesmente limitava-se 

a fazer o registro de ocorrência e este era redistribuído para o policial do setor de 

investigações, que redistribuía as investigações, e era dado o andamento ou não, 

dependendo da investigação e do crime por parte dos policiais ali lotados. Atualmente não 
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ocorre mais desta maneira. A partir da confecção do registro de ocorrências, este policial 

será o responsável pela investigação até o seu final , com autoria  de crime ou não. 

Sendo que preliminarmente, são colhidos todos os informes no intuito de que se obtenha 

a autoria do fato. Caso não haja, é feito um relatório para o Delegado que determina a 

instalação de inquérito policial ou não. Muitas vezes, dependendo das parcas 

informações, ele inviabiliza por falta de dados suficientes para o prosseguimento da 

investigação, para que a polícia não desvirtue seu caminho da sua função-princípio que é 

investigativa, para um caso que simplesmente não tem solução.” 

 

C -  “ A maior mudança foi a concentração do trabalho de uma investigação desde o 

seu início até o final ficar na mão de um investigador. Isto sobrecarregou muito o policial 

que não tem tempo mais de ir à rua para fazer a investigação no local das ações do 

crime. Não há efetivo suficiente e acaba o policial tendo fazer um trabalho que antes era 

dividido por vários, pelo menos pelo escrivão que fazia as partes relativas ao cartório. 

Agora temos que fazer tudo.” 

 

D -  “São muitos os pontos , mas eu gostaria de destacar um principal, na minha 

opinião, que é a diferença em termos do processo de trabalho  do policial que obedecia a 

uma compartimentação , passando por diversas sessões, diversos departamentos 

internos até chegar a uma pessoa que fosse investigar o caso. Então  sem sombra de 

dúvidas este processo de trabalho, muito popular no início do século XX, hoje não é 

empregado em nenhuma outra empresa. Acho que só nos órgãos públicos é que 

acontece isto. E nós mudamos este processo de trabalho em que o trâmite da 

investigação não corre por várias sessões, ele permanece com uma pessoa. Esta foi a 

grande modificação do Programa Delegacia Legal, e ao  mesmo tempo esta é a grande 

resistência dos policias nas Delegacias. Pois depois de 200 anos trabalhando  num 
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processo compartimentado, cheio de sessões, a investigação passando de mão em mão 

sem qualquer tipo de responsabilidade, a Delegacia Legal trouxe um processo único em 

que o policial inicia a investigação e deve terminá-lo. Atualmente os policiais burlam este 

processo de trabalho. Eles trocam processos, inventam  mecanismos que não existem no 

Programa Delegacia Legal. Com isto o trabalho volta a ser compartimentado, e os 

resultados acabam sendo muito ruins. Os novos grupos de policiais treinados muitas 

vezes não conseguem passar para a nova modalidade porque a parte gerencial continua 

com policiais antigos, mais velhos que atuavam no procedimento anterior há muito tempo 

e tem dificuldade de adaptação. As novas turmas ficam divididas pois recebem uma 

informação no curso de capacitação de uma forma , mas chegam na delegacia  e notam 

que a realidade, muitas vezes é diferente. O que é latente é que o resultado da 

investigação continua muito ruim. E nós acreditamos que o principal motivo é a falta de 

compromisso, e falta de posição da chefia de polícia e seus departamentos inferiores em 

determinar que se siga o padrão da Delegacia Legal, que foi testado e retestado durante 4 

anos, com resultados muito bons, acima da perspectiva. Quando houve a implantação da 

Delegacia Modelo , o programa foi cumprido a risca, conforme  o planejado. As 

modificações começaram a surgir com a vinda de novos chefes de polícia e com o 

aumento das unidades policiais. Apesar de todos os alertas de que as Delegacias vinham 

diminuindo sua produtividade, isto não foi levado em consideração. Uma outra situação 

ruim foi a diminuição do efetivo nas Delegacias. As Delegacias foram montadas para 

trabalhar com um número mínimo de funcionários 60, 70 , 80 funcionários(contando todos 

os turnos). Hoje não existe nenhuma delegacia que ultrapasse 50% do seu efetivo normal. 

Isto inviabiliza também qualquer tipo  de produtividade, de resultado. Uma delegacia que 

deveria ter 80 , hoje tem 40 policiais. Então fica muito difícil.” 
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E -  “ O primeiro é a questão do atendimento da população. A chegada do cidadão em 

uma Delegacia se modificou radicalmente. Foi fundamental. O fácil acesso, a porta de 

vidro deu uma transparência e encoraja as pessoas a entrarem neste ambiente. O 

segundo ponto é o primeiro atendimento ao cidadão . As recepcionistas, as atendentes  

tem uma função importantíssima de ajuda ao trabalho da polícia porque a maior parte das 

ocorrências que chegam à delegacia não são de ordem policial. São informações, 

pessoas perdidas, doentes mentais, pessoas querendo orientação sobre ônibus, hospital, 

serviço público, então se você tem um serviço que faça esta triagem melhora a qualidade 

do trabalho do policial, pois ele não tem que ficar lidando com este tipo de assunto. A 

outra questão de procedimento é que modificou toda a lógica. Quando você usa a 

tecnologia no trabalho específico policial  de investigação de apuração de informação, o 

uso da  tecnologia modifica qualitativamente o trabalho dele. E modifica também 

quantitativamente. Uma mudança que ocorreu com  os policiais é que eles efetivamente 

passaram a trabalhar mais. Porque antes, como era a máquina escrever manual, ele tinha 

o total domínio do que tinha para fazer. Se ele quisesse fazer uma ocorrência longa ele 

fazia, se quisesse fazer uma curta também assim o fazia. Alguns tinham o hábito de pegar 

um bloco de notas, pegava o nome, onde mora, a placa do carro, qual tinha sido o 

problema e pedia para passar em três dias para pegar o boletim de ocorrências. Não 

havia informação alguma. Quando você informatiza, coloca a tecnologia, você começa a 

ter um roteiro de trabalho. Este roteiro de trabalho faz com que o policial trabalhe mais, 

pois o trabalho dele é de busca de informação. A mudança de procedimento é que ele 

deixa de ser apenas um registrador e passa ser um “buscador”  de informação para fazer 

a investigação. E o registrador fica como um necessidade de  registrar a informação que 

ele está buscando, portanto acho esta mudança fundamental.” 
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2. A informatização trouxe melhorias e agilidade para a realização do registro de 

ocorrência e demais etapas da investigação? 

 

A -  “ Trouxe melhorias sem dúvidas. Mesmo com o problema do sistema de vez em 

quando se tornar lento. Ainda assim é melhor que anteriormente.” 

 

B-  “ Seria melhor se o sistema não fosse feito via telefone, pois depende da empresa 

telefônica, então quando os troncos telefônicos estão sobrecarregados, isto aqui fica 

inviável, super lento. O sistema em si é muito bom porque é muito detalhado, mas o 

problema é a viabilidade. Antigamente na máquina não havia dependência do sistema, 

fora isto... As informações são bem completas e detalhadas.” 

 

C –  “O sistema é bom, auto-explicativo, porém acho que poderiam ser adaptadas mais 

a realidade do policial. Acho o sistema muito demorado. O que se fazia em 1 hora agora 

tenho que fazer em no mínimo em 3 horas. Um flagrante pode demorar até 12 horas 

quando tem muitas pessoas envolvidas e cada uma delas tem que fazer o preenchimento 

com o policial. Muitas vezes o sistema é lento ou temos que seguir todas as tabelas em 

cascata, mesmo quando não seria necessário, numa ocorrência simples, demandando 

muito tempo.” 

 

D –  “ Um dos grandes problemas enfrentados hoje é a informação de que o registro de 

ocorrência inicial se tornou lento e com bastante informação. São dois problemas que 

devem ser colocados. Primeiro: quando a pessoa vai a DP para fazer um registro de 

ocorrências, ela não está passando informações para abrir um crediário, aquilo é uma 

investigação, então os dados solicitados são diferentes, não é apenas nome e endereço. 

Segunda situação: a demora se deve no início do atendimento e não do atendimento em 
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si. Os casos são claros de espera para início do atendimento as vezes de 2 a 3 horas. 

Porque falta funcionários dentro da unidade policial. Falta gerenciamento das unidades 

policiais. O registro de ocorrência não ficou diferente, ele ficou mais completo, com todos 

os dados necessários para uma investigação. Se diminuirmos os dados  do registro de 

ocorrência , minimizamos as chances de chegar ao êxito de uma investigação. Como o 

objetivo da polícia é chegar a descobrir a autoria do fato, e recolhimento de provas, acho 

um contra-senso pensar que o registro de ocorrências é um mero formulário.” 

 

E -  “ A tecnologia melhora o trabalho de investigação por duas razões: Primeiro que 

dá um roteiro de trabalho, segundo que padroniza a linguagem, os dados, a informação e 

consequentemente você passa a ter um efetivo conhecimento da Instituição. Isto permitiu 

que a Instituição passasse a ter as informações e não só o policial. Isto já é uma grande 

melhora, pois democratiza a informação que a Instituição está colhendo através de seus 

agentes. Isto é uma mudança radical e para o trabalho policial , pois você dá chance da 

Instituição ser inteligente e não só o policial ser inteligente. Rompe-se com várias 

estruturas de poder, de saberes isolados, e passa a integrar a organização, dando-a 

chance de aprender. Então a melhoria da investigação ocorre porque você passa 

efetivamente a ter um método de trabalho, em que você pode facilmente separar as 

técnicas e o saber que se tem  que usar para registrar a informação que se está colhendo, 

como também a passar a usar a metodologia de registro como um roteiro de trabalho de 

investigação. Obrigatoriamente tem-se que preencher campos em que antes não se fazia. 

Por exemplo: dados biométricos, demográficos.  Muitas pessoas dizem que demora o 

preenchimento do boletim de ocorrência. Sim, demora em relação ao anterior por duas 

razões. Antes não se fazia nada de coleta de informação, os boletins não tinham roteiro, 

nem método. Não havia visão de cruzamento de informações. Quando a visão é 

puramente de registro pode-se preocupar com a velocidade, mas quando a visão é de 
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efetivamente fazer a investigação, o tempo não é tão importante quanto a quantidade e 

qualidade da informação que se quer obter.” 

 

3. A saída da carceragem possibilitou melhores condições de trabalho, maior 

dedicação ao trabalho que efetivamente cabe ao policial civil em uma Delegacia?  

 

A –  “ Melhorou porque o policial não precisa mais se preocupar com o preso. O policial 

trabalhava com a investigação , tinha que fazer o registro de ocorrências e se transformar 

em carcereiro, quando na realidade o preso deveria estar no sistema penal. Realmente 

melhorou bastante. Antes todos ficavam preocupados se estava havendo fuga, se a 

carceragem era frágil , e se estavam serrando as grades lá dentro, havia também grupos 

de resgate de presos. Ficou mais seguro para a comunidade e para quem trabalha na 

delegacia. O preso hoje é encaminhado para a Polinter. Às vezes  o preso é deslocado 

para as casas de custódia com a viatura daqui ou mesmo com a viatura do policial militar 

que trouxe o detido para a Delegacia. Depois de feito o  flagrante, e não sendo mais 

necessário a presença dele aqui, ele é encaminhado com a própria viatura da policia 

militar. Necessitando a presença dele para o reconhecimento ou por mais algumas horas 

a fim de tentar se desvendar outros casos, o detido espera algemado na sala de custódia, 

que deve ser  pequena , considerando-se o tempo que o detido vai ficar aqui, que não é 

muito . 

No ato de reconhecimento a configuração da delegacia é muito importante. Para evitar 

que a vítima entre em contato direto com o preso, ela entra pela porta principal e o detido 

pelo acesso restrito que é separado. Ele fica exposto em uma sala na frente de um 

espelho em que do outro lado se coloca a vítima sem que seja vista pelo preso. È uma 

sala própria para isto.” 
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B-  “ Com certeza, pois a Custódia de presos não é atribuição da Polícia Civil. É 

atribuição do DESIPE, Secretaria de Justiça, inclusive secretaria distinta da nossa. Aqui 

no caso, quando era uma Delegacia convencional, ficávamos preocupados devido ao 

pequeno número de funcionários, 2 no plantão e 2 na carceragem . Inviável para tomar 

conta de 40 , 50 presos. O problema de carceragem superlotada pode gerar insatisfação 

e problema de fuga. Havia problemas de resgate de presos em delegacias. A retirada da 

carceragem foi uma melhoria com certeza.” 

 

C -  “Em relação a investigação não mudou muito. Continuamos investigando. Antes 

havia um parte que cuidava disto e os próprios presos (de bom comportamento) cuidavam 

de muitas das tarefas da carceragem. Mas em relação ao local de trabalho ficou menos 

perigoso realmente. A população se sente mais segura indo a um local que não tem 

presos. Mas não adianta lotar outras delegacias. Tem que se construir mais casas de 

custódia para abrigar todos estes presos que ocupavam as carceragens do passado.” 

 

D - “Com certeza. Isto aí é unanimidade. Não há qualquer pessoa que descorde, a 

não ser alguns que se beneficiavam com a carceragem vendendo comida, privilégios, 

etc.. que eram a minoria. Não havia nenhuma vantagem em manter uma carceragem com 

400 presos dentro de uma delegacia de polícia. Não só um risco para a sociedade, como 

um depósito de carne humana, verdadeira fábrica de malucos.” 

 

E- “Sim, lógico. Só a retirada dos presos das delegacias já seria um grande projeto. 

Porque você iria colocar todos da delegacia para fazer trabalho policial. Os policiais que 

cuidavam de presos, alimentação, remoção, atividades relacionadas a cerceragem 

começam a fazer seus reais papéis dentro de uma Delegacia. Então a retirada da 

carceragem foi um ponto importantíssimo para mudar o ambiente, reduzir índice de stress 
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e dar função policial ao policial. Quem diz que não se deve fazer, ou não acredita é 

porque tem interesse nesta distorção.” 

 

4. No primeiro momento da implantação da Delegacia Modelo (5ª DP – Centro) 

houve uma modificação no Programa : o Ministério Público, Defensoria e Policia 

Militar estariam com postos de trabalho no interior de cada DP. Isto não aconteceu. 

O que foi feito para suprir tais demandas?  

 

A- Não foi respondida 

 

B- “ Em relação a esta participação conjunta isto foi inviabilizado pelo próprio espaço 

físico das delegacias. Tem Delegacia que vai ocorrer a implantação deste sistema. Um 

núcleo que vai abranger estes setores, onde vai haver um Juiz, um Promotor e um 

Defensor Público. A PM poderia atuar no reforço da carceragem, mas como neste 

conceito isto foi otimizado, não houve necessidade deste posto estar dentro de uma 

Delegacia Legal.” 

 

C- Não foi respondida. 

 

D- “ O Ministério Público e Defensoria tiveram seus postos de trabalho num primeiro 

momento dentro da Delegacia Legal. A Defensoria Pública retirou o defensor alegando 

não dispor de corpo numeroso para  atender a esta demanda, uma vez que eram muitas 

as delegacias. O Ministério Público também. A  Polícia Militar nunca se fez presente 

dentro da unidade policial. Isto foi uma decisão tomada pelo Secretário de Segurança na 

época, que vetou esta inovação em razão da forte pressão da Policia Militar, não 

querendo estar dentro de uma delegacia sobre as ordens de um Delegado de polícia. O 
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Juizado Especial criminal foi Implantado no andar superior da Delegacia modelo de forma 

a agilizar mais ainda os procedimentos da Lei 9.099, que trata das infrações penais de 

menor poder ofensivo. A experiência não  foi boa, pois tanto o Juiz, como o membro do 

Ministério público se recusavam a comparecer no Juizado. Verificou-se que este posto 

avançado não dava certo e evolui-se para que o Juizado especial Criminal fosse criado ao 

lado ou próximo a Delegacia legal. Portanto vários estão sendo construídos, às vezes até 

no andar superior da Delegacia. E pretende-se unir até o final do ano, os bancos de 

dados do poder Judiciário com os da Polícia, para começar a trabalhar com um 

procedimento virtual.”  

 

E -  “Como todo projeto, ele é concebido em um modelo ideal. A primeira Delegacia foi 

um modelo. Imaginou-se possível uma atuação próxima entre o Ministério Público , 

Defensoria e as delegacias. Mas na prática isto se tornou quase impossível. Primeiro 

porque são instituições totalmente separadas, subordinadas a autoridades diferentes, com 

rotinas e rituais totalmente diferentes. A substituição que fizemos, na medida em que não 

se conseguia agendar encontros do  Promotor, com o Defensor Público, e o Juiz. Nós 

fizemos o contato com o Tribunal de Justiça, e este dividiu o Estado em várias 

circunscrições que combinassem com um conjunto de delegacias. Com isso nós 

regionalizamos os chamados Juizados Especiais Criminais. Por exemplo: O Juizado 

Criminal de Botafogo atenderia Flamengo e Botafogo, o JEC do Leblon atenderia 

Copacabana, Ipanema, Leblon e Gávea, etc... Isto foi uma grande conquista porque foi 

oferecido ao Tribunal de Justiça os espaços que estavam sendo disponibilzados em 

algumas áreas, onde houve desocupação das carceragens. No caso do Leblon, a área 

era muito grande e com a carceragem desativada, ficou um andar inteiro livre, com 

acesso independente, instalações e equipamentos independentes. Então nós cederíamos 

o espaço, prepararíamos a infra-estrutura e eles montariam os Juizados. Eles adaptaram 
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a realidade deles e aprovaram. Isto é uma coisa extremamente importante para o  

sucesso não das delegacias Legais, mas para  o sucesso de exercício de cidadania, 

porque aí você não precisa nem prender ninguém. A maior parte dos casos pode ser 

resolvida ali mesmo. Há com isso uma economia de tempo, custo para o poder público. 

Ex: briga de vizinho, pode ser resolvido imediatamente no Juizado Especial Criminal. È 

possível perceber o poder da polícia funcionando e o poder de justiça também. O maio 

desejo do cidadão é ele ser ouvido e ser atendido.”  

 

5. Em relação a investigação quais foram as mudanças mais significativas que 

influem no seu trabalho? 

 

A- “ A informatização. O ambiente ajuda muito. Isto aí  realmente foi uma melhora 

significativa. Mobiliário adequado, iluminação,  ar condicionado. Na época da Delegacia 

antiga não tinha nem ventilador. Você tinha que trazer de casa alguma coisa. A melhoria 

do ambiente motiva o policial.”  

 

B- “ Eu acho que em relação a investigação, com esta fase de procedimentos a cargo 

do inspetor de polícia ou oficial de cartório dificultou um pouco no início, pois havia 

pessoas que não tinham habilidade na prática do flagrante, pois era feito antes apenas 

pelo escrivão de polícia. Muitos investigadores sentiram dificuldade com esta linguagem. 

A nossa função fim era investigativa, hoje nos tornamos também  escrivães, e a 

investigação tem que prosseguir. Houve uma assoberbamento de funções, de atribuições 

para o policial. 

A informatização facilita muito. O que  acontecia realmente  é que esta função do escrivão 

de policia trabalhava os inquéritos . Hoje tudo é por conta do policial, que vai desenvolver 

sua linha de raciocínio para poder elucidar o caso. Pode ser muito rico para aquele policial 
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que quer trabalhar, pois para os que não querem é horrível, pois tem muito trabalho pela 

frente.” 

 

C -  “Não houve muita mudança a não ser pela informatização. Mas a investigação 

continua como antes. Não utilizo todos os recursos que deve rter o novo sistema por ser 

lento e os bancos de dados são de difícil acesso e não atualizados.” 

 

D -  “A  primeira situação e mais importante para mim é a transparência. O lixo não  pode 

ser varrido para embaixo do tapete. O que ontem você achava que a polícia não 

funcionava, hoje tem-se esta certeza. É só vermos os números para constatar que não se 

trabalha. Tem relatórios aqui que ficam 6 , 7 meses sem resolução, sem se fazer nada. 

Hoje ficou claro, e sabe-se qual o problema da Polícia: falta trabalho de gerência e 

cobrança. Existe um grande número de policiais que não trabalham.” 

 

E -  “ Eu assisti algumas coisas interessantes. O Programa Delegacia Legal criou  na 

instituição uma divisão  entre aqueles que querem ser policiais , os que estão motivados a 

serem policiais no sentido de ideal e os que não queriam. O policial percebeu que através 

do trabalho de investigação mais bem feito ele podia ter um certo status dentro da 

Instituição e não mais ficar sujeito a receber ordens de alguém ou de algum grupo que 

detém o monopólio da informação investigativa. Quando este instrumento está a 

disposição, tem um roteiro, as pessoas elogiam o trabalho dele, respeitam-no como 

profissional, ele passa a ser visto como um técnico, então  ele descobre que é muito 

melhor trabalhar assim. Os policiais novos que fizeram concurso, uma boa parte deles, 

como já dominavam a informática não tiveram  nenhum bloqueio. Como eles não sabiam 

muito sobre a formação de policial o roteiro ajudava muito. Coisa que o policial antigo não 

teve. O policial mais velho teve mais resistência. Mudou a estrutura de poder.” 
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6. Em relação ao número de livros de registro houve uma redução. Você poderia 

explicar tal otimização? 

 

A- “ Existiam muitos livros que com a informatização diminuiu. Tinha livro de registro 

de presos, livro de valores, tudo foi jogado para o computador. Existia um excesso de 

pastas nas delegacias.”  

 

B- “ Sumiram alguns livros que eram inerentes a cada setor, que hoje foram 

otimizados. Livros de protocolo. O sistema  vai direto ao policial, e num relatório, você 

pode transferir um procedimento imediatamente para outro policial. Agora, há uma 

necessidade de livros Tombos, os antigos livros de cartório, porque tem alguns 

procedimentos que somem  e fica por isso mesmo, a responsabilidade fica  a cargo do 

policial que fez o registro, e isto é injusto. Pois  muitas vezes o policial deixa a cargo, sob 

responsabilidade de uma outra pessoa, e esta pessoa não registra.”  

 

C- “Realmente houve uma redução grande dos livros. Muitos deles foram substituídos 

pelo novo sistema que já registra grande parte das informações necessárias.” 

 

D -  “Com a compartimentação da Delegacia você criava uma série de registros que 

eram registrados novamente e novamente, enfim numa série de livros , pastas e 

talonários. Com a retirada deste ciclo de sessões tem uma informação  só, sem 

necessidade de ficar registrando, redigitando várias vezes as informações. O processo de 

desburocratização, é um processo que não basta você retirar os livros , pastas e 

talonários, você precisa fazer um trabalho de conscientização, uma vez que a nossa 

cultura é uma  cultura de papel. Podemos ver em várias delegacias livros não-oficias que 
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os policiais tramitam as informações. E não tramitam dentro do procedimento adequado. 

Mais uma vez o gerente, o comandante geral da unidade peca. Isto faz com que o 

sistema sofra com a falta de informações. Os livros não tem qualquer forma de controle é 

uma situação totalmente atípica. O Programa Delegacia Legal mostrou apenas que os 

procedimentos da polícia estavam 50 anos atrasados.” 

 

E -   “É natural. Quando se tem unidades isoladas. Não havia comunicação, o trabalho 

era  apenas com máquina de escrever. Para esta instituição polícia civil coordenar  o 

trabalho minimamente, começa a criar uma série de controles burocráticos, que é para 

dar um mínimo de unidade, mas além disto como são unidades isoladas, cada delegacia 

também cria os seus próprios procedimentos. Como as equipes são deslocadas de 

delegacias para delegacias vão espalhando estas culturas. Determinadas regiões tem 

formas diferentes de trabalhar. A Cúpula tenta um mínimo de , daí a existência dos livros . 

Com a implantação da Delegacia Legal passou-se de 64 para 6 livros. Mas estes 64 não 

são em todas as DPs. Algumas tem mais outras tem menos de 64 porque depende do 

tipo da DP. (registro de jóias, valores, veículos, entorpecentes, etc..” 

 

 

7. Houve aumento no número de denúncias e resolução de casos em relação ao 

sistema anterior?  

 

A- “ Eu acredito que houve aumento do número de denúncias. Eu já estou aqui nesta 

Delegacia a mais ou menos cinco , seis anos. Três anos agora e quase três anos no 

sistema antigo. Nesta época de inverno o número de pessoas era bem menor. Existem 

épocas do ano que há aumento, coisa que não acontecia na delegacia antiga. Hoje tem 
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mais credibilidade. Às vezes, um furto simples não era registrado. Agora as pessoas 

preferem registrar, acreditando mais na polícia .“ 

 

B- “ Não. Continua a mesma coisa. Muitos vem procurar problemas de outra esfera 

de resolução . Temos trabalhado com disque-denúncias também. Muitas denúncias são 

fatos “ bobos” , pessoas que perdem tempo e vão desvirtuando o trabalho da polícia, 

perdendo tempo.  Fazemos os registros e encaminhamos posteriormente aos Juizados  

Especiais Criminais. “ 

 

C-  “Acho que houve um aumento no número de pessoas que procuram a delegacia, 

parece estar com mais credibilidade, mas tem o lado negativo pois muitos também vão 

registrar casos sem importância, casos que não são para a polícia muitas vezes e aí são 

encaminhados aos devidos órgãos. O número de resolução acho que continua o mesmo, 

proporcional. Acho que não alterou quanto a resolução de caso.” 

 

D- “ Sim. Num grande número de Delegacias ocorreu um aumento  do número do 

registro de ocorrências. No cômputo geral as Delegacias passaram de 36.000 registros 

/mês para 44.000 registros/mês.  Creio que este aumento foi  pelo fator diferenciador da 

credibilidade que a Delegacia deve passar para o cidadão que busca este serviço. Creio 

não haver outra explicação a não ser a melhoria do aspecto do lugar, que realmente 

melhorou da água para o vinho, inclusive o atendimento. O fato de existir um ambiente 

transparente, os policiais se sentem inibidos de cometerem os velhos vícios. Eles estão 

sempre se entreolhando, então isso inibe um pouco o mal atendimento. Infelizmente ainda 

temos um grande número de pessoas atuando totalmente diferente do que deveria ser o 

padrão. Mas está havendo progresso e o treinamento ajuda bastante. “ 
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E- “ Quanto a resolução de casos eu não tenho dúvida que aumentou, pois tem mais 

recursos para aumentar até mesmo pelo roteiro de trabalho, porém o que faz 

efetivamente aumentar é o controle e a orientação do trabalho do policial. É mais um 

problema de gestão do que tecnológico. Eu tenho a tecnologia disponível , mas eu preciso 

de um delegado  que estimule a sua equipe a buscar resultados. O Delegado que não 

quer buscar resultado e quer buscar estatística, ele orienta a equipe mesmo com aquela 

tecnologia para uma determinada direção. Então a questão da busca de resultados é uma 

questão gerencial. A melhoria, eu não tenho a menor dúvida que ocorreu, porém não 

ocorreu na proporção que potencialmente poderia ter ocorrido, por conta da  fragilidade 

do processo de gestão. 

O número de denúncias cresceu muito e o Dique-Denúncia indica isto. O sucesso do 

Disque-Denúncia foi exportado, seu Know-how para outros estados como São Paulo. Ele 

estimula a ligação da população com o aparato policial. Na medida que as delegacias 

começaram a melhorar , com certeza houve um aumento. Agora há que se fazer uma 

observação se as pessoas começaram a denunciar mais porque aumentaram os índices 

de violência, criminalidade ou de delinqüência ou se aumentou a confiabilidade do aparato 

policial. Isto precisaria de uma análise mais profunda, pois se pode denunciar por 

desespero ou por confiança. Ou até as duas coisas. O que eu posso dizer é que o número  

de ocorrências policiais em quase todas as DPs depois da Delegacia Legal aumentaram 

em torno de 20 a 30% .” 

 

8. E quanto às condições de trabalho. Você acha que a mudança do ambiente 

contribui para melhor desempenho do policial? Existe estímulo, motivação, 

equipamentos adequados? Quais os itens que você destacaria como mais 

influentes na situação de trabalho? 
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A- “ Sim. Acho que estimula o policial. Eu destacaria a informatização como item que 

mais interfere no meu trabalho. “ 

 

B- “ O espaço físico não pode ser questionado, realmente mudou bastante, ficou 

muito melhor para a prática policial. Mas volto a tecla de que a tecnologia ficou 

dependente de certos pré-requisitos.  O fato de ser via telefone, e quando os troncos 

estão cheios, acarreta  demora e descontentamento das partes. “ 

 

C- “Sem dúvida que o ambiente ficou mais agradável e mais limpo. Ajuda 

naturalmente. É muito mais confortável ir trabalhar em uma delegacia legal do que 

aquelas delegacias do passado. Mas isto não é tudo, falta muita coisa para que o policial 

fique satisfeito com esta mudança. Por exemplo a mudança da escala de horário ficou 

ruim, a gratificação não está incorporada ao salário, o sistema não está na realidade do 

policial, os cursos de capacitação são muito curtos. Acho que os policiais deveriam ter 

sido ouvidos  para esta reforma.” 

 

D- “ As condições de trabalho melhoraram bastante. Hoje temos uma Delegacia 

limpa, com banheiros, com chuveiro, local para comer , mesa, cadeira, geladeira, 

microondas, bebedouro, tudo que você possa imaginar em termos de auxílio de infra-

estrutura para o policial foi montado. Hoje  você possui uma Delegacia que permite 

escanear qualquer documento, imprimir, ter acesso a informações da Internet, que antes 

não se tinha. Existe toda uma infra-estrutura na nossa Intranet que também não existia. 

Hoje você pode trabalhar em uma delegacia sem qualquer tipo de livro, de Direito, 

Códigos. Existe toda a nossa legislação na página da Intranet, qualquer policial pode 

acessar, todas as resoluções e portarias da Policia e da Secretaria de Segurança na 

nossa página da Intranet. Temos uma condição de comunicação muito rápida, em cima 



 

 

cxlvi

da informática. Com  relação ao sistema de informatização, o policial  ainda usa este 

instrumento, na minha opinião : uma Ferrari que é usada ainda hoje como um carrinho de 

mão. O Policial ainda não sabe trabalhar com a informática. Ele usa o mínimo possível. O 

sistema é sub-utilizado. A grande parte dos policiais não sabe nem a quantidade de 

informações que o sistema possui. O treinamento bate bem nisso. Estamos procurando 

reforçar os capacitadores, pois estes são os agentes multiplicadores do conhecimento. 

Foi criado uma capacitação chamada de monitoramento individualizado, onde o policial-

capacitador vai a Delegacia e presta informações  a cada policial individualmente, como 

uma espécie de professor particular, que recebe a informação do que o policial erra , 

senta e conversa com ele. O resultado disto é muito bom , só que se perde pois a Policia 

continua com o velho sistema de transferência. O policial é treinado, quando ele começa a 

melhorar e aprender, ele é transferido. No ano de 2001, tivemos dentro da Delegacia 

Legal com 1570 policiais, tivemos 1616 transferências. Fica muito difícil de se ter bons 

resultados. Isto ocorre porque a Policia ainda não conseguiu se livrar deste velho vício .“ 

 

E- “ O ambiente em qualquer tipo de organização é um dado extremamente 

importante. Quando você tem ambientes degradados, você estimula atitudes degradadas. 

Isto é muito comum no serviço público. Exemplo: antigamente quando se queria mostrar 

um exemplo de serviço falido, mostrava o serviço de correio, onde a agência era cheia de 

papel, as pessoas mal humoradas, móveis antigos, sem luz, muito burocrático, carimbos, 

colas, etc... As pessoas ficam estimuladas a relaxarem porque não vale a pena. Com 

estas deficiências são geradas relações de raiva, ódio injustiça com quem o emprega, que 

no caso do estado, por ser fluida acaba caindo nas mãos da população para o 

atendimento. No caso de empresas , a raiva vai para o patrão. É paradoxal. Quando você 

muda de ambiente há um grupo que tem mais resistência ao programa pois implica em 

mais responsabilidade como profissional. A mudança nas delegacias foi tão radical que a 
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primeira reação contra o programa foi do ambiente. Não era  contra o sistema. Era contra 

o ambiente. Daí percebe-se a importância do ambiente na mudança da postura. Esta foi a 

primeira grande resistência ao programa delegacia legal. Depois é que veio a reação do 

sistema. O ambiente aumentou a responsabilidade do policial. Tem uma coisa na cultura 

policial de querer ser o herói e isto também passa pelas condições ruins, que justificam 

ainda mais o papel de herói quando consegue resolver um problema mesmo sem luz, 

sem carro, com arma ruim, sem condições, mas conseguiu. Quando estas condições 

começam a melhorar ele tem que deslocar a percepção heróica para uma outra forma que 

seria a qualidade do trabalho, então há uma mudança de valores, uma mudança cultural. 

O ambiente é que dá este recado para o policial. É percebido imediatamente. 

Uma mudança mais conceitual diz respeito a abertura dos ambientes. Esta é mais um 

motivo para resistência inicial e recado de que a filosofia de trabalho definitivamente 

mudou. Uma das coisas que muito me chamou atenção nestas novas delegacias foi o uso 

da voz. Na medida que você coloca ambiente aberto, o tom de voz cai. Os gritos dentro 

das delegacias pararam. O ambiente educa. “ 

 

9. Focalizando no procedimento da realização do Registro de Ocorrência. Qual  a 

principal característica positiva em relação ao novo sistema. E negativa? O que 

você sugeriria para a melhoria deste procedimento? Ou está satisfatório para você? 

 

A- “ Às vezes acontece de ficar um pouco lento o sistema. Eu acredito por estar 

sendo implantado o sistema novo, não sei. Esta parte de funcionamento da informática 

não entendo muito bem. Mas realmente o resultado do sistema é bom. O arquivo  que nós 

temos no SIP (Setor de Inteligência Policial) de  indiciados, de procurados, é um arquivo 

que daqui a algum tempo ficará uma coisa excelente. “ 
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B- “ Em relação ao procedimento, ele ficou muito mais completo, viabiliza até uma 

descrição minuciosa do elemento . Em cima disto pode-se confeccionar o retrato falado, 

pode-se encaminhar a investigação ao ramo pertinente, fazer uma pesquisa de maior 

incidência em determinado local. Agora em relação ao fato negativo ocorre como foi dito a 

lentidão do sistema devido ao fato da dependência das linhas telefônicas .“ 

 

C - “ Em relação ao procedimento não vejo muito de positivo a não ser que tenham 

informatizado, e o sistema é auto-explicativo, além de se ter reduzido número de livros, 

mas o atual sistema não está totalmente adaptado a nossa realidade. É muito ruim pois 

tem muiito coisa para preencher e muitas sem necessidade real. De negativo vejo a 

lentidão e complexidade de acesso aos bancos de dados, e quando conseguimos o 

acesso muitas vezes está desatualizado. Poderiam rever alguns itens como dividir um 

pouco mais o trabalho, aumentar o efetivo e melhorar os acesso e agilidade para 

preenchimento e acesso ao banco de dados.” 

 

D- “ De positivo eu vejo que o policial tem várias tabelas para escolher, a tendência 

dele é errar menos. Hoje com os textos livres limitados e a disponibilidade de tabelas para 

o preenchimento , a quantidade de erros diminuiu sensivelmente. Temos até um corretor 

ortográfico. Haverá o treinamento do português policial , em textos voltados para a 

redação policial. De negativo é que o policial ainda não entendeu que isto é uma 

investigação e não o preenchimento de “x” , de livre escolha de uma série de campos. Isto 

é um instrumento de trabalho, onde cada informação é valiosa. Ele ainda não entendeu o 

valor da informação .“ 

 

E- “ Tem uma coisa que se estuda em administração, quando se faz atendimento ao 

cliente, que é a seguinte: a qualidade percebida. Não adianta oferecer um serviço ou 
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produto sem agregar outros valores para tornar o cliente fiel. No caso das Delegacias, 

quando se fala de satisfação deste “ cliente” ( o cidadão ) temos que entender qual a 

lógica que está neste atendimento. Primeiro deve-se saber o  tipo de delito que levou o 

usuário aquela delegacia. Se foi um delito relacionado ao patrimônio, ele quer saber como 

vai reparar o prejuízo. Se for um delito relacionado a vida, ele vai querer a punição de 

quem ameaçou ou causou dano .“ 

 

10. Você percebe que o cidadão que vem a utilizar os serviços da Delegacia Legal 

sai satisfeito? Quais as maiores reclamações? Existe algum tipo de 

reconhecimento por parte do cidadão ? Em qual aspecto? 

 

A- “ O atendimento é reconhecido. O que eles podem reclamar as vezes é quanto a 

demora. O registro de ocorrências pode ser até mais demorado que na delegacia antiga, 

mas em compensação ele sai  com um registro bem mais completo que o anterior. É mais 

fácil perder um tempo na confecção do registro , mas em  compensação o andamento da 

investigação sai melhor, mais completo. Isto é passado para as próprias pessoas e elas 

entendem. Eu oriento informando que o tempo que ele perde em fazer um registro mais 

bem elaborado ele ganha tempo em outras coisas depois, pois a investigação já sai com 

meio caminho andado. E o cidadão ganha com isto. “ 

 

B- “ Na maioria das vezes sai satisfeito. É feita uma pesquisa no balcão de 

atendimento. O  Grupo executivo providenciou um folheto de pesquisa em relação ao  

atendimento das partes e a maioria delas é satisfatório. O problema fica com o tempo de 

espera, mas isso não é culpa na maioria das vezes do policial e sim do sistema, que está 

sobrecarregado. “ 
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C - “Acho que o cidadão sente-se mais seguro e confortável, mas reclama da 

demora.” 

 

D- “ Sim, ele sai na maioria da vezes satisfeito. Nós temos controle  em relação a isto. 

Temos um seguimento que liga para casa da pessoa que foi atendida, e faz um  pequeno 

questionário com ela. Também temos no  balcão de atendimento uma urna  onde a 

pessoa pode expressar sua opinião. Na maioria dos casos disparado a população se 

sente satisfeita em relação ao serviço. Acha que melhorou muito. Fala muito bem dos 

policiais na maioria dos casos. Em contrapartida o lado negativo é a demora em relação 

ao atendimento. Isto ainda ocorre com bastante freqüência. E ainda temos hoje uma 

lentidão no sistema em razão do número de Delegacias que foram inauguradas e a 

necessidade de fazer um  up - grade na máquina. A  mudança de Governo fez com que 

este movimento fosse retardado. Há uma demora excessiva em relação  a máquina que 

precisa ser aumentada a sua capacidade. “ 

 

E- “ De maneira geral sim, mas é importante distinguir e relativizar o momento em 

que esta   opinião é dada pelo cidadão. Pois dependendo da resolução do caso, esta 

opinião pode ser alterada posteriormente por não ter sido ou encontrado o bem roubado, 

ou não solucionado o caso, mesmo que na ocasião o cidadão tenha realmente tido o 

atendimento correto .“ 

 

 11. E quanto aos horários de trabalho dos policiais. O que você acha da escala de 

horários? Deveria ser modificado? Como? 

 

A- “ A escala para mim está bom. Se for uma ocorrência simples, outro policial pode 

dar andamento, continuando o procedimento. Eu cansei de sair mais tarde para dar 
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continuidade melhor na  ocorrência e as vezes por determinação do Delegado , o policial 

continua na ocorrência, procurando dar o melhor desfecho na investigação.” 

 

B- “ A escala de 24 por 72 horas corresponde  na verdade a 3 dias trabalhados de 8 

horas, só que com o aumento do índice de violência, os policiais estão vindo na sua hora 

de folga para poder fazer rondas. Isto gera um desgaste físico e emocional muito grande. 

Não está havendo uma compensação neste sentido. Os policias começam   a demonstrar 

cansaço e isto atrapalha nas investigações, com certeza.” 

 

C –  “A  aproximadamente um ano a escala foi mudada de 24 por 72 horas para uma 

escala de 12 por 24 horas, o que para o policial foi muito ruim, pois ele precisa 

complementar a sua renda com outros trabalhos e este horário prejudicou. Além de que 

com isso preciso ir o dobro de vezes a delegacia por semana o que acaba me fazendo 

gastar mais com passagem e comida.” 

 

D- “ Sim. A escala de 24 por 72 não favorece a investigação. Ela foi criada para toda 

a unidade policial com o intuito de acabar com uma velha prática que era a do sujeito que 

trabalhava apenas 1 vez na semana. A polícia nunca teve horário. Chega mais tarde, sai 

mais cedo. Na verdade nunca se trabalhou o expediente normal.”  

 

E- “ Este assunto deve ser estudado melhor realmente. Nos primeiros estudos que 

fizemos sobre mudança de horário constatamos que não é um horário bom, mas 

alternativas (por exemplo 8 horas diárias) não apresentavam melhoras e ainda 

representavam aumento de custo. A questão do horário do policial tem uma questão 

política (salarial, etc...) a ser resolvida e uma questão fundamental que é de gestão. Eu 

estou convencido de que o problema da polícia hoje é não ter um bom sistema de gestão. 
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Da forma como é feita hoje realmente é uma calamidade, principalmente no interior onde 

muitas vezes o  policial, entra na delegacia numa sexta-feira e sai na Segunda, cumprindo 

a sua cota da semana. Mas obviamente ele não trabalhou os três dias seguidos. Então há 

uma distorção muito ligada a gestão, pois se tivermos uma equipe, uma liderança que 

motive a equipe a trabalhar realmente nas 24 horas. Este horário deve ser estudado ,mas 

não só no aspecto do horário, mas também no aspecto de resultados, controle e 

acompanhamento .” 

 

12. Voltando ao procedimento específico do boletim de ocorrências. Ele é o 

primeiro contato com a vítima, portanto essencial que seja feito  com muita cautela 

e procurando absorver todas as informações. Como se dá este contato. Você 

poderia descrever este procedimento? 

 

A- “ A assistente social já acalma a pessoa. A pessoa já vem para cá (investigação 

preliminar) mais calma. Inicia-se os registros. “ 

 

B- “ A parte chega na Delegacia, é atendida no balcão de ocorrência onde relata o 

fato. Ali eles não apreciam o fato, eles simplesmente tiram o atendimento e encaminham 

ao policial. Aqui sentado conversando nos vamos ver se é fato passível ou não de 

registro. Uma  vez sendo feito o registro, vamos pegar a dinâmica de como ocorreu. O 

que ocorreu e se realmente ocorreu. A  princípio, no programa estava determinado que o 

policial de  imediato pegasse a parte lesada e comparecesse ao local. Mas isto é inviável. 

Não temos condições, então atendemos preliminarmente aqui, fazemos o registro e 

posteriormente damos início as diligências, para poder constatar a veracidade do fato. Se 

for fato verídico será apurado , se for inverídico a pessoa que comunicou vai responder 

por falsa comunicação de crime .“ 
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C- Não respondida. 

D- “ Você tem vários tipos de situações. Você tem o contato com a vítima já fora da 

Delegacia, no local da ocorrência. Você tem o contato em que você recebe a vítima que já 

passou por uma primeira conversa, normalmente um policial militar e aí se tem um 

segundo contato na delegacia. Você tem o contato com a vítima que vai a Delegacia para 

notificar um fato. Cada pessoa transmite de forma diferente. Uma pessoa mais idosa tem 

sua particularidade, sexo também faz diferença. A filosofia é que a pessoa seja 

previamente atendida no balcão, encaminhada para o posto de investigação preliminar e 

daí o mesmo policial seguirá até o fim da investigação, passando por vários postos 

internos, mas sob sua responsabilidade. A vítima não seguirá vários postos. A distinção 

de investigação preliminar e investigação de seguimento é para a investigação e não para 

o cidadão. Se ela volta a delegacia deverá procurar o mesmo policial que a atendeu 

previamente. O policial é que transita pela Delegacia para enriquecer sua investigação e 

não necessariamente fisicamente, muitas das informações serão obtidas via sistema 

informatizado. “ 

 

E- “ O policial deve ter uma postura de acolhimento e comprometimento para obter a 

informação mais completa possível da vítima. Este procedimento se dá por treinamento 

do policial, aliado a gestão e controle. “ 

 

13. Quando necessário  a vítima retorna a Delegacia . Isto acontece com freqüência. 

Você poderia descrever este procedimento? 

 

A- “ Com uma intimação ou pelo telefone ela é chamada. Depende do caso . Por 

exemplo no roubo. Se ela descreve um elemento de cabelos louros e tatuagem. Digamos 
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que apareça uma pessoa com suspeita de roubo com estas características. A vítima é 

chamada para fazer o reconhecimento deste suspeito. As  vezes é necessário a presença 

da pessoa. “ 

 

B- “ Muitas vezes ocorre   nos casos da lei 9.099 que só vem vítima e não a parte 

autora ou  então vítima e testemunha. A vítima vem e faz o esclarecimento. Dependendo 

da pessoa que toma as declarações elas podem estar completas ou não. Como o autor 

não está presente, ele tem que  ser intimado posteriormente, ou  a vítima pode ter que 

retorna para complementar dados. Mas normalmente o fazem com boa vontade, não há 

resistência. “ 

 

C- “Dependendo do caso sim, é necessário retornar a delegacia.” 

 

D- “ Infelizmente hoje está ocorrendo com bastante freqüência, normalmente não 

deveria precisar retornar. A filosofia é que o policial atenda a pessoa e esgote todas as 

possibilidades de dados para a investigação, que ele consiga naquele dia obter todo o 

conhecimento em relação ao fato que a pessoa tem. A prática policial nunca foi esta, e 

sim da pessoa ter que voltar várias vezes à delegacia. È o choque entre o novo e o velho, 

uma nova filosofia .“ 

 

E- “ Depende do tipo de delito, o cidadão pode ter que voltar a delegacia para 

complementar alguma informação .“ 

 

 

14. Como os depoimentos são registrados?  As perguntas são abertas ou o sistema 

é fechado (com perguntas específicas a fim de contribuir para estatísticas 
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posteriores). Os depoimentos e descrição normalmente estão sendo condizentes 

com a realidade ? A ferramenta (sistema informatizado) utilizada tem contribuído 

para esta fidelidade? 

 

A- “ O termo de declaração é livre para o policial fazer as perguntas necessárias, 

como achar melhor. No registro de ocorrências já tem as lacunas, é só seguir, facilita para 

o registro de dados. A parte de estatística fica por conta do SIP (Setor de Inteligência 

Policial). “ 

 

B- “ As declarações são pertinentes  a pessoa, ou seja, o sistema não tem  noção 

prévia de como vai ser. Tem o cabeçalho prévio, mas isto é adotado em todas as 

Delegacias. Na declaração nós argüimos, pois através das nossas perguntas vamos 

saber se houve o fato ou não. “ 

 

C- “ O sistema é bem completo e auto-explicativo. Mas cada tela tem muitos 

desdobramentos. É muito demorado.” 

 

D- “ Sim as perguntas feitas no termo de declarações são abertas. Mas você tem uma 

série de informações que antecipam o termo de declarações que são direcionadas. Não 

há ainda fidelidade com a realidade, porque este compromisso com a informação ainda é 

incipiente, o policial não consegue entender a necessidade de colocar a informação certa 

no local certo. Tem ferramenta para isso , mas não há conscientização. Isto causa falta de 

critério com relação aos dados. Um  exemplo claro é o local da ocorrência. De 100 

registros de ocorrências 13  tem o fato corretamente delineado hoje. Então teríamos 13% 

dos registros com esta informação que é uma informação básica. Isto nunca foi 

importante, nunca foi objeto de cuidado. Hoje está melhorando nesta parte porque existe 
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a implantação em 2 Delegacias, por enquanto, de mapas virtuais de toda área, com todas 

as ruas, toda  numeração pertinente, para que o policial melhore. Concomitantemente 

está sendo estudado um geo-processamento,  mostrando para o policial que cada vez 

que ele informa corretamente o sistema, melhor ele tem a condição dos mapas e 

identificação das manchas de criminalidade do mapa da circunscrição. Creio eu  que isto 

vai melhorar bastante, porque ele vai visualizar e ver que é importante colocar estas 

informações. Já houve esta aplicação do mapa na 5ªDP (Centro) e 19ªDP (Tijuca) e foi 

muito bem aceito, estão aguardando a segunda fase que é a aplicação do geo-

processamento. “ 

 

E- “ Os dois tipos existem. O boletim é dividido em  partes. A qualificação, descrição e 

dinâmica do fato. O policial deve ser treinado a saber distinguir estas etapas para 

enriquecer a tomada das informações. Quando o boletim era feito à máquina estas 

definições eram mais difíceis de serem induzidas. No novo sistema estas etapas são 

separadas e o policial é treinado a preenchê- las corretamente. “ 

 

15. Após a coleta das primeiras informações, quais as etapas subsequentes?  

 

A- “ Primeiro ouve-se a vítima, depois tem que se ouvir o autor, dependendo da 

ocorrência. Se for procedimento da Lei 9.099 , com penas  pequenas . Ouve-se o autor e 

encaminha o procedimento direto para a justiça. Se for outro tipo de delito, e não se sabe 

informar quem foi o autor , seria uma investigação para tentar se descobrir o autor, 

encaminhando a vítima para um retrato falado, dando inicio ao processo de investigação. 

“ 
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B- “ Em relação as etapas do processo. A pessoa faz o registro e dá continuidade as 

investigações, procurando comparecer no local do ocorrido, verificando as informações, 

se esta procede ou não. O próprio policial que registra vai ao local, colher subsídios para 

poder  dar andamento as investigações. Tenta-se conseguir uma testemunha. Vamos 

procurar elucidar o fato o mais rápido possível. E em caso de declaração de lei 9.099 

onde há lesão corporal, nós encaminhamos a vítima ao  exame de corpo delito, para que 

não retorne da Justiça, por pendência. Procuramos enviar o mais correto possível para 

eliminar na fonte .“ 

 

C-  Não respondida 

 

D- Respondida na pergunta nº12 

 

E- Respondida na questão anterior. 

 

16. O mesmo policial da primeira coleta de informações deve continuar no caso até 

a conclusão.  O que você acha disto?  Vem ocorrendo desta forma? 

 

A- “ Sim, com alguma exceções em casos simples como foi citado anteriormente. “ 

 

B- “ Ocorre sim, exceto em caso de transferência. Quando o policial é transferido , ele 

pega  a carga dele e passa para outro policial .“ 

 

C- “Acho horrível. Não funciona, pois o policial acaba não indo a rua para investigar, 

fica cuidando de papel dentro da delegacia. Acho que tem que Ter um trabalho mais 

dividido em equipe.” 
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D- “ Sim, a filosofia é que a pessoa seja previamente atendida no balcão, 

encaminhada para o posto de investigação preliminar e daí o mesmo policial seguirá até o 

fim da investigação. “ 

 

E- “ Isto começou a acontecer no início. Mas o problema de gestão está dificultando 

este procedimento. Hoje não acontece. Não precisa ser com esta rigidez, pois outros 

policiais podem entrar no mesmo caso, mas a responsabilidade deveria continuar sendo 

do primeiro policial que atendeu. Como não há controle por parte do gestor (delegado) a 

tendência é voltar ao sistema antigo de não destinar a responsabilidade  do caso ao 

primeiro policial que atende o cidadão. “ 

 

17. Em relação ao  posto de trabalho em si, ele contribui para que aspecto?  A 

vítima transparece segurança, conforto, tranqüilidade?  Existe privacidade 

adequada? 

 

A – “ O fato de ser biombo e vidros não incomoda, até mesmo porque se for um caso 

em que a pessoa não queira falar ali, ela pode se deslocar para sala de flagrante ou da 

assistência social que são um pouco mais reservadas. Mas este tipo de divisão não 

atrapalha. O serviço fica mais transparente. O contato e a troca de informações fica 

facilitado. “ 

 

B -  “ Quando a pessoa pede para ser ouvida reservadamente, nós saímos daqui e 

conversamos em outro recinto. A sala de assistência social fica reservada para a 

assistente social e psicólogas. Mas isto é uma atividade extra-policial. Aqui ocorre assim. 

Por exemplo, em um caso de estupro a psicóloga funciona no sentido de manter a calma 
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da vítima, obter algum informe que muitas vezes a vítima tem vergonha de falar aqui com 

o policial. Mas o policial em si tem que ser imparcial independente do crime que tenha 

ocorrido. É claro que a pessoa chega aqui com muito nervosismo, mas procuramos 

acalmá-la para que ela relate minuciosamente o que ocorreu, principalmente se for caso 

de estupro. Mas na maioria , por incrível que pareça , não comparecem  na delegacia, por 

vergonha em denunciar. Isto acontece em todas elas, inclusive nas DEAMs (Delegacia 

Especial de Atendimento à Mulher), onde o maior índice de denúncias, queixas é de 

agressão e lesão corporal. 

Enfim, o ambiente aberto  não prejudica , são raras as ocasiões que as pessoas pedem 

para ser ouvidas separadamente. “ 

 

C- “ Ficou com cara de banco, acho que não deveria. Delegacia é delegacia. Tem que 

ser cinza. Mas acho que de modo geral melhorou. Hoje está limpo. A privacidade é 

relativa. A mudança do espaço ajuda naturalmente o trabalho.” 

 

D- “ Esta parte continua sendo um problema. Independente do treinamento, e das 

informações. O policial tem a mania de chegar e pegar o termo de declaração da pessoa, 

junto com outras pessoas. O policial tem que atender individualmente. Isto é básico. As 

outras pessoas devem aguardar na sala de espera. O próprio delegado deve ver este tipo 

de coisa, mas não vê ou se omite, não contribuindo a melhora das tomadas de 

informações. “ 

 

E- “ Existe uma sala de atendimento social que é fundamental de ser preservada 

sempre, por conta de algumas ocorrências para colocar algumas pessoas separadas. Eu 

não percebi nenhum constrangimento de pessoas falarem nos postos de trabalho abertos, 
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muito pelo contrário. A vítima se sente protegida. É uma reação do ser humano de se 

sentir mais seguro em ambientes abertos .“ 

 

18. Hoje os postos de trabalho são mais visíveis que no sistema anterior.  O que 

você acha?  Existe maior integração no trabalho coletivo?  Em que aspectos você 

acha que isto contribui para as investigações?   

 

A- “ Existe integração entre os policiais. Este tipo de divisão ajuda. Há mais contato 

entre os policiais.” 

 

B- “ A princípio foi criado para isto , mas isto não ocorre de fato porque o policial fica 

imbuído na sua investigação, então ele não terá tempo de fazer a integração. A 

quantidade de ocorrências é grande  e ele fica preocupado em fazer o trabalho dele. Há 

sim o diálogo amistoso entre nós policiais,  quando não há nenhum tipo de ocorrência, 

mas em relação a troca de informações, não acontece mesmo porque trabalhamos em 

escala de plantão, então o nosso contato mesmo é com o pessoal do próprio plantão. Em 

casos de flagrante, ou quando o registro é muito extenso e vem acompanhado de muitas 

partes, aí sim existe colaboração, e ajuda no procedimento do policial. Mas este espírito 

de união e colaboração entre os policiais sempre existiu, mesmo nas delegacias antigas.“ 

  

C- Pode ser que ajude no trabalho. Mas não impede as ações impróprias para uma 

delegacia.” 

 

D- “ Hoje você tem uma visualização maior, mas em relação ao trabalho coletivo  

ainda é bastante incipiente. Você não tem uma gerência, um comando do grupo. Elas não 
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se sentem presas a um grupo, trabalham individualmente. O trabalho de investigação é 

em grupo, essencialmente em grupo.” 

 

E- “ O ambiente favorece a integração e a investigação, pois a informação circula na 

delegacia. Mas a integração também é um processo de gestão. Cabe ao gestor estimular 

isto ou não. O fato de ser aberto cria a condição, mas não resolve sozinho o problema de 

integração. Ela vai ser dada pelo estilo de gestão, pela presença de controle, exigência, 

cobrança de resultado, etc...” 

 

19. A seqüência do trabalho de elaboração do boletim de ocorrência e investigação 

estão sendo beneficiados com a atual configuração do espaço?  Você acha que isto 

pode interferir de alguma forma no processo de investigação?   

 

A –  “ Sim , existe integração entre os policiais. Por exemplo eu já registrei casos em 

que a pessoa está aqui como autora de um fato e ele foi reconhecida pelo policial ao lado 

que contribuiu no procedimento, me facilitando a pesquisa, dando o número certo do 

procedimento em que o indivíduo foi autuado anteriormente. 

Acontecia muito no sistema anterior , dos policiais não tomarem conhecimento do 

andamento de outros casos. ” 

 

B –   “ Talvez realmente haja alguma influência .“ 

 

C –  “Pode ser que tenha, mas muito pouco.” 

 

D-  “ Interfere realmente, e de forma positiva. Não percebo com esta configuração com 

as salas amplas sem divisões, qualquer tipo de choque com relação a individualidade. 
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Não percebi isto. E foi uma das coisas que ficamos preocupados no início. Mas realmente  

desconheço algum tipo de reclamação neste sentido. ” 

 

E-  Respondida na questão anterior. 

 

20. Quanto tempo leva em média a realização do boletim de ocorrências?  O 

cidadão sai no mesmo dia com tudo registrado e assinado pelo Delegado?   

 

A- “ É difícil dizer quanto tempo em média, mas o cidadão  sai no mesmo dia com 

tudo registrado e assinado. O tempo de registro depende muito do caso. É difícil dizer o 

tempo. Na Delegacia antiga você registrava e marcava para outro dia para ouvir a vítima.  

Hoje não. Hoje você faz o registro de ocorrências. O policial já está ouvindo a pessoa em 

termos de  declarações, já está adiantando um procedimento que iria para um outro 

policial, as vezes um mês depois.  Ganha-se tempo com isso. Se for um furto simples 

entre registro e declarações acredito que em 1 hora, se for coisa simples. Se for furto com 

uma relação grande aí demora mais .“ 

 

B- “ Na maioria das vezes sim , exceto por exemplo quando exige procedimentos 

mais complexos. Mas de imediato a parte é ouvida a cópia do registro é dada para ela  

com despacho do Delegado. O atendimento fica a critério do sistema estar lento ou não. 

Quando o sistema está normalizado, tem procedimentos que fazemos em 30 minutos, 

mas tem outros que demora horas e horas, depende desta velocidade do sistema.” 

 

C - “Talvez uma ou duas horas, depende do sistema.” 
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D- “ Não é possível chegar e colocar o tempo em relação a um boletim de ocorrências 

desta forma generalizada . O relatório do sistema faz a média de tempo por infração 

penal. Pela delegacia você pode ter uma média ponderada em relação a isto. Mas volto a 

dizer que em relação a esta demora há muitos problemas em relação ao gerenciamento. 

Você pega um registro que foi feito em meia hora e analisa um outro de mesmo tipo, com 

mesmas configurações , outro policial leva em 3 horas e meia. O motivo desta diferença 

você tem várias situações desde o pouco caso, descaso da pessoa que não quer 

trabalhar até a falta de treinamento. Muitas vezes não se sai no mesmo dia com o 

documento porque o delegado não despacha a ocorrência. Deveria despachar mas 

muitas vezes não o faz. O problema também vem da chefia deste Delegado, que também 

não está comprometido muitas vezes com isto. É tudo uma questão de cobrança. Se 

cobrar acontece, se não cobrar não acontece, por isso eu falo que o problema é gerencial. 

“ 

 

E- “ Este também é um problema de gestão, pois muitas vezes, o boletim é realizado, 

mas a assinatura do delegado não é feita imediatamente. Mas uma das vantagens do 

novo sistema é  permitir saber e registrar , passo a passo,  o  tempo gasto em cada etapa 

do processo de elaboração do boletim .“ 

 

 

21. Uma outra inovação neste processo foi a colocação de um síndico para cada 

Delegacia Legal, que cuida da área administrativa e física da delegacia. Como isto 

vem ocorrendo? 

 

A- “ Ele dá suporte para as delegacias .“ 
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B- “ É muito bom. Ele está vinculado ao Grupo Executivo do Programa Delegacia 

Legal e cuida de não faltar nada para a delegacia. Desde tinta para impressora, troca de 

lâmpadas queimadas, limpeza,  etc...” 

 

C- “ É existe um administrador ou síndico. Mas não entendo porque escolheram um 

não policial. Poderia ser um policial que sabe cuidar disto.” 

 

D- “ Excelente. Sucesso absoluto. Esta parte de logística de material é um sucesso. 

Eles estão dependendo do Grupo Executivo. Antigamente o Delegado Titular controlava 

tudo. Hoje eles dependem do Grupo Executivo, e não falta nada , papel , toner, além de 

livrar o Delegado de uma função que nunca deveria ter sido ele, para que se dedicasse 

integralmente as investigações. E esta  havendo uma definição do processo de 

manutenção permanente das Delegacias, das viaturas e do armamento policial, mas 

estão ainda em estudos .“ 

 

E- “ Foi uma experiência de sucesso. Porém constatamos que o síndico deve ser 

mudado periodicamente pois há uma forte pressão para ele se integrar ao trabalho policial 

e se misturar com a função de agente .“ 

 

22. Todas estas mudanças ocasionadas com o novo conceito da Policia Civil só 

podem ser bem sucedidas se o policial que as forem utilizar for treinado 

corretamente. Isto vem acontecendo? Você poderia explicar em linhas gerais como 

é feito este treinamento. Quais os aspectos mais enfatizados para os policiais em 

processo de aprendizagem? 
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A- “ A gente faz um curso na Academia de Polícia, mas na realidade aprende só na 

prática mesmo. Lá se tem a noção. O policial que quer mesmo aprender, não adianta 

fazer o curso da Delegacia Legal e continuar atuando em uma delegacia do sistema 

antigo ou alguma outra especializada. Não irá adiantar e terá que ser reciclado de novo. 

Só vai aprender realmente se ele acabar o curso e  for lotado em uma delegacia 

informatizada. São dados vários cursos. Curso de tiro, curso de investigação. O policial 

está realmente apresentando uma melhora. O tratamento tem melhorado .“ 

 

B- “ O treinamento é feito na Academia de policia. Utiliza-se o  sistema adotado pela 

policia para a confecção do boletim de ocorrências. A  aula administrada na Academia é 

objetiva, com prática e teoria. Primeiro aprende-se a teoria e depois a prática, embora o 

tempo seja muito curto. O tempo de  curso é pequeno. Mas no decorrer do trabalho na 

delegacia legal, o policial tem cursos de atualização. Então nós estamos sempre 

atualizados. Teoricamente e  praticamente. Agora, a teoria é bem diferente da prática, 

porque na ACADEPOL, é apenas um preparatório, a pessoa só vai aprender mesmo é na 

pratica. Com mais vivência nós vamos aprendendo como melhor lidar com o sistema .“ 

 

C- “O treinamento é muito fraco. São pouquíssimas horas. Eles ensinam o 

preenchimento do Registro de Ocorrência entre outras. É fora da realidade. Muitos só 

fazem mesmo para garantir a gratificação.” 

 

D- “ Sim, o treinamento foi elaborado a partir do zero, pois a Academia não tinha 

nenhum material ou informação referente a este tipo de treinamento. As apostilas não 

existiam. Eram coisas muito antigas. Os melhores livros datam de mais de 40 anos. E 

tudo foi montado para atender ao novo treinamento. Não só no que diz respeito ao 

material didático, mas também no treinamento dos instrutores. Hoje estamos começando 
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a ter um material necessário para o  treinamento efetivo dos policiais. Depois de quase 3 

anos estamos começando a ter uma capacitação única. Temos hoje um corpo de 

instrutores em contínuo processo de capacitação, uniformizando a linguagem. E estamos  

começando a trabalhar na capacitação dos Delegados de policia. Mais uns 5 anos 

teremos condições de ter alguns fruto se tudo continuar neste rumo. Muita coisa já 

mudou. Se me perguntarem se estamos dentro do cronograma das mudanças eu 

responderei que já avançamos muito, até mais do que planejado. Todas as pessoa que 

trabalham com esta forma de modificação de estrutura, de reengenharia, acham que o 

nosso progresso foi muito rápido. “ 

 

E- “ Sim , vem ocorrendo. Toda política de treinamento foi feita com o cuidado de 

colocar policial falando com policial. A experiência de colocar profissionais da área com 

professores não causou credibilidade aos policiais. O que for muito técnico e estranho à 

instituição, eles aceitam (exemplo: informática). Mas se for relativo ao procedimento 

policial, o policial-instrutor já dá as soluções adequadas na linguagem do policial. 

Qualquer programa de treinamento deve  ter como base uma política de treinamento dado 

pela Instituição, e isto nunca existiu. Quem cumpriu este papel foi o Programa Delegacia 

Legal. Foi uma prerrogativa do programa  treinar os policiais. Com os levantamentos foi 

descoberto que a média de falta de treinamento da polícia civil foi de 11 anos. 

Descobrimos que a questão mais grave não era não saber a parte do sistema de 

informática, mas sim não saber o trabalho policial propriamente dito. Não havia nenhuma 

familiaridade com os procedimentos policiais, pois  alguns policiais aprenderam errado e 

continuaram errado durante muitos anos. A grande conquista para mim neste programa 

foi ter conseguido treinar tantos policiais.“ 
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23. Você acha que foi positiva a mudança do conceito?  O que poderia ser 

melhorado? 

 

A- “ Acho que a Delegacia Legal é um caminho sem volta. Da informatização não tem 

como retroceder até seria uma coisa que quem iria sofrer seria a população no caso. 

Poderia melhorar sim com a lotação de mais policiais. Na agilização das investigações. A 

polícia Civil está com um déficit grande de homens, policiais investigadores, delegados. 

Tem  Delegados em Delegacias Legais que estão cobrindo plantão , uma Central de 

Flagrante já em Delegacia Legal. Um Delegado para duas delegacias, pelo número 

reduzido de delegados. Isto teria que sair a nível de concurso. Quanto ao programa eu 

acho que está bom. Acho que foi positiva a mudança .“ 

 

B- “ A criação  do sistema Delegacia Legal em si , analisando o projeto foi uma coisa 

interessante. Embora haja uma sobrecarga nos serviços das Delegacias devido ao déficit 

de policial. O sistema em si é muito bom. Mas encontra resistência de muitas pessoas. Eu 

particularmente gosto do sistema adotado, desde que haja mais divisões de tarefas, sem 

sobrecarga em um policial só. O que pode ser melhorado então é o aumento do efetivo, e 

em relação a atividade cartorária que é bem complexa para quem nunca trabalhou em 

cartório, eu  particularmente trabalhei em um , então eu tenho noção da rotina cartorária, 

só que é um trabalho muito mais complexo mesmo. Deveria haver uma enfatização na 

prática cartorária, no treinamento, pois é uma das maiores dificuldades dos policiais. 

Concluindo,  para os policiais que querem efetivamente trabalhar a mudança foi positiva .“ 

 

C- “Mesmo com muito a melhorar acho que foi positiva a mudança. Antes era mais 

que falido, agora está falido apenas. A PM continua a mesma. Precisamos adequar a 

nossa realidade, modernizar os salários, distribuir as tarefas entre policiais, mudar a 
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escala de horário de novo para24por 72h,e  instituir um plano de cargos para a Polícia 

Civil.” 

 

D- “ Foi positiva a mudança do conceito. Hoje você tem a Policia do Estado do Rio de 

Janeiro que  questiona o seu trabalho. Ninguém fica indiferente mais. Antigamente todos 

foram contrários ao novo conceito , hoje eles querem modificações, adaptações. Mas pelo 

menos já não são mais contra o processo “. 

 

E -  “ O Programa Delegacia Legal ficou com uma parte não resolvida, que seria uma 

atuação mais profunda no modelo de gestão da instituição policial. E isto não aconteceu 

porque a mentalidade dos que estão na cúpula não tem a visão de gestores, e sim de 

policiais. A maioria dos problemas hoje encontrados na Delegacia Legal seriam resolvidos 

com um modelo de gestão apropriado “.  
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APÊNDICE B 

 

Depoimentos colhidos junto a vítimas registradas em Delegacias Legais, durante os anos 

de 2002 /2003 e 2004 . Estes depoimentos foram colhidos ao vivo com gravação em fita 

cassete, ou respondidos por escrito (com base nas perguntas guias)  ou ainda concedidos 

via e-mail. O nome do cidadão que prestou a declaração não será divulgado, apenas as 

letras iniciais de seu nome entre parênteses. 

Perguntas : 

1- Estamos fazendo um trabalho sobre a nova concepção da Polícia Civil, no 

programa Delegacia Legal.  Você poderia contribuir com uma declaração a 

respeito ?  

2- Qual foi a última vez que você foi a uma Delegacia Legal? 

3- Você notou alguma mudança significativa. Qual? 

4- O atendimento no balcão, feito pelas assistentes sociais foi satisfatório? 

5- Quais os itens que você destacaria do novo ambiente ? 

6- Quanto ao atendimento policial, qual foi a sua impressão? 

7- O caso que o levou a DP foi solucionado? 

8- Você acha que foi positiva a mudança do conceito das Delegacias? 

9-  Quais os itens que você destacaria como mais influentes na mudança? 

10- Você acha que a mudança do ambiente contribui para melhor desempenho do 

policial? 

11- O que você acha que deve ser melhorado no programa Delegacia Legal ? 

 

Depoimento 1  (F.A.) 
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Abril de 2002 – Acompanhante de vítima de assalto 

 

“ Fui acompanhando uma amiga que foi assaltada. Chegando lá constatei que a delegacia 

estava toda reformada. Achei interessante. Você entra e se sente muito bem como em um 

banco. Sem o medo que havia anteriormente nas delegacias de cores cinzas e de clima 

opressivo. O atendimento foi muito bom, bem mais fácil que no passado. O primeiro 

atendimento foi bem ágil . Achei interessante ser atendido por pessoas jovens , com uma 

nova visão, sem os antigos vícios policiais do passado, com uma cultura renovada. Uma 

nova disposição para atender. Achei o ambiente bem transparente e interligado entre os 

funcionários. O policial que nos atendeu parecia educado, correto. Foi agradável o 

atendimento. Nada a reclamar e foi bem ágil. A parte que demorou um pouco mais foi na 

assinatura da Delegada que, a princípio estava na hora de almoço, mas depois de alguma 

insistência por parte do investigador ela acabou por assinar. Demorou um pouco, 

aproximadamente 1:30h. Acho que a mudança foi muito positiva pela renovação da forma 

de atuação e atendimento ao público. A herança de ditadura é muito forte. Destacaria 

também o ambiente, pois antigamente as pessoas ficavam assustadas, mas hoje acho 

que isto mudou. Achei que o todo da Delegacia foi uma melhora muito significativa. Acho 

que a retirada dos presos foi algo muito importante para a melhoria do ambiente e 

atuação do policial. Ambiente limpo, agradável, transparência de procedimentos. O 

ambiente passa credibilidade. As delegacias, logicamente não vão resolver todos os 

problemas de segurança pública, mas uma delegacia informatizada, equipada, bem 

construída, moderna, sem dúvida, é o primeiro passo para tentar resolver os problemas 

de segurança pública no Rio de Janeiro. Acho que o ambiente contribui para o 

desempenho do policial, mas tem que ser reforçado o treinamento do policial neste novo 

contexto de delegacia. Não adianta mudar o aspecto da delegacia e não mudar o policial. 

Agora tem que se buscar a qualidade do policial.” 
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(depoimento gravado em dez/2002) 

 

 

 

 

Depoimento 2  (D. B.) 

Agosto de 2002 – Arrombamento de carro 

 

“  Sem sombra de dúvidas houve uma mudança significativa nas novas delegacias. O 

ambiente agora é muito claro, refrigerado, as pessoas muito mais preparadas, gostei das 

cores usadas e limpeza. A primeira pessoa que me atendeu era uma estagiária de 

psicologia. O atendimento e a triagem feita por ela foi muito bom. Quanto ao atendimento 

do policial não tive muita sorte pois peguei um policial mais velho que parecia não ter se 

adaptado muito bem ao novo sistema. Ele estava muito enrolado, mas o que foi 

absolutamente desagradável  foi a falta de policiais na delegacia. Todos tinham saído em 

diligência. Demorou muito. Fiquei 3 horas para registrar a ocorrência de um roubo de 

rádio e ainda tive que voltar no dia seguinte para pegar a assinatura da Delegada que 

também havia saído.  O ambiente é o que dá para destacar mais. É muito mais agradável  

ir a uma delegacia hoje do que a dez anos atrás. Quanto ao sistema acho que muitos não 

estão inteirados. Eu sugeriria a melhoria na capacitação do policial. Acredito que o 

ambiente pode trazer motivação ao policial. Antes  o ambiente era sujo, com máquinas de 

escrever velhas, existiam presos nos fundos das delegacias, o que resultava num 

ambiente hostil. Hoje a realidade e outra, sem sombra de dúvidas, bem melhor”. 

(depoimento gravado em dez/2002) 
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Depoimento 3  (F. M.) 

Agosto de 2002 – Assalto na linha vermelha 

 

“Fui assaltada na Linha Vermelha e fui parar na Delegacia Legal da Ilha do Governador. 

Achei ruim ter que me deslocar até a área do ocorrido, e não poder fazer o registro numa 

delegacia próxima da minha casa, para onde eu fui imediatamente após o assalto. Meu 

marido que foi comigo a delegacia, no dia seguinte, imediatamente notou como o 

ambiente estava mudado : com ar condicionado, vidros, ambientes amplos, muita 

claridade no local e muita cor. Assim que chegamos fomos atendidos por assistentes 

sociais que nos fizeram aguardar sentados nas cadeiras da na recepção . Em seguida 

nos encaminharam ao investigador, muito educado por sinal. Estava bem vestido e 

parecia estar empolgado com a nova situação de trabalho. Porém ele ainda não estava 

muito habituado ao novo sistema informatizado, tendo que inúmeras vezes pedir auxílio 

ao colega do posto de trabalho ao lado. Demorou  um pouco a digitalização e o 

preenchimento do registro , mas como o local era bem agradável não foi tão perceptível. 

Ficamos observando a inúmeras surpresas que o local apresentava. Foi uma experiência 

interessante, saber que alguma coisa mudou para melhor neste país. O policial deve ser 

mais bem treinado, mas acho que é o começo de uma mudança mais profunda. O ser 

humano é mais difícil de mudar do que as instalações de uma delegacia. Leva muito mais 

tempo para se adaptar. Mas acho que estão tentando um bom caminho. Foi positiva a 

mudança, e deve continuar a capacitação do policial. Acho que o ambiente ajuda muito, 

mas não é tudo. O maior problema foi fazer a delegada assinar o registro. Ela estava 

presente , mas segundo ela não estava na hora de fazer os despachos. Ela sugeriu ao 

detetive que nós voltássemos no dia seguinte para buscar. O que achei uma incoerência 

e resolvi insistir um pouco com o policial, pois morávamos longe daquela DP, até que 
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finalmente ela cedeu e pudemos voltar para casa.  Fiz a minha ocorrência e em talvez 

uma hora e meia eu estava com tudo devidamente registrado e assinado. 

Eu destacaria a visibilidade do ambiente, limpeza e principalmente a informatização do 

sistema. A única coisa que acho que deve ser mais enfatizada é o constante treinamento 

e reciclagem do policial.  

Foi bom saber que não é mais um terror ter que ir a uma delegacia.” 

(declaração concedida por escrito em janeiro de 2004) 

 

Depoimento 4  (A.T.) 

Setembro de 2002 – Acompanhante de vítima de agressão contra a mulher 

 

“ Fui em uma DEAM (Delegacia de Atendimento à Mulher), para acompanhar uma amiga 

que havia sofrido uma agressão física do marido. Fiquei impressionada ao entrar. Antes a 

barra era pesadíssima em uma delegacia. Hoje o ambiente está muito mais tranqüilo e 

amistoso, inclusive na parte de fora da delegacia. Reparei na porta de entrada com vidro 

que deu mais visão do que acontece lá dentro e no espaço amplo do interior da DP. O 

policial me ofereceu um cadeira para sentar e ao reparar que não era cadeira não estava 

boa, ele imediatamente trocou para que eu ficasse mais confortável ao esperar a minha 

amiga dar as declarações e concluir o registro de ocorrência. Mas o que fiquei intrigada é 

que eu já tinha ouvido falar da informatização das novas delegacias, mas fomos atendidas 

por um policial que ainda utilizava a máquina de escrever. Isto me deixou um pouco 

decepcionada. Não entendi. Achei que a mudança havia sido geral. Mas mesmo assim 

fomos muito bem atendidas.” 

(declaração concedida via e-mail em janeiro de 2004) 
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Depoimento 5  (A.S.) 

Dezembro de 2002 – Registro de agressão com danificação de veículo 

 

“ Quando cheguei a Delegacia notei que estava diferente. O atendimento foi feito por 

assistentes sociais no balcão, que me atenderam rapidamente, e me encaminharam ao 

detetive. Fiquei impressionado com a limpeza , o ambiente com ar condicionado e o novo 

visual, um novo design. O policial também me atendeu muito bem e rapidamente eu 

estava com a ocorrência feita. Acho que foi muito positiva a mudança que ocorreu nas 

delegacias do Rio. Acho que isto contribui para que o policial trabalhe com mais afinco. 

Com relação ao que se deve melhorar acho que está bom, pelo menos neste caso em 

que fui atendido, fiquei satisfeito.” 

(declaração concedida por escrito em fevereiro de 2004) 

 

 

Depoimento 6  (F.L.) 

Fevereiro de 2003 – Registro de Roubo de carro com material de valor no interior do 

veículo 

 

“ Fui a uma Delegacia Legal em fevereiro de 2003. Meu carro foi roubado com material de 

fotografia no interior do veículo. Notei que o ambiente da delegacia era claro e limpo, uma 

sensação de ser mais confiável. Destacaria a limpeza e a ordem como mais marcantes no 

novo ambiente. Quanto ao atendimento, não lembro de assistente social nenhuma no 

balcão. Acho que não fui atendido por uma delas. Senti que o policial fazia um certo 

esforço  para se adequar  àquele , digamos , cenário. Me parece que foi positiva a 

mudança do conceito das delegacias. O item mais influente para mim na mudança é que 
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a identificação no cenário urbano ficou mais destacada. Ao longe consigo avistar e 

identificar que aquela construção é uma delegacia. 

Eu acho que a mudança do ambiente contribui para melhor desempenho do  

policial sim. Sempre! Não só do policial, mas a confiança na Instituição polícia. 

Eu cito o fato de que nem ia declarar que havia um equipamento fotográfico no carro 

mas aquilo me inspirava tanto crédito que resolvi descrever em detalhes como era tudo, 

marca da câmera, acessórios e tudo foi anotado sem me questionarem ou me 

desencorajarem quanto a possibilidade de reavê-lo. 

Quanto ao que deve ser melhorado no programa Delegacia Legal ,sinceramente, 

desconheço a proposta real deste Programa, mas talvez aprofundar na capacitação. Só  

lamento pelo fato de que o caso que levei a delegacia não foi solucionado.” 

(declaração concedida via e-mail em janeiro de 2004) 

 

Depoimento 7  (W.F.) 

Junho de 2003 – Acompanhante para registro de assalto e roubo de carro.  

 

“ Fui a uma Delegacia Legal no meio  do ano passado acompanhando um amigo para 

registrar um assalto e roubo do automóvel dele. Notei que a delegacia estava funcionando 

em lugar “habitável”. Não lembrava em nada as delegacias que nós já havíamos visitado 

antes. Fomos bem recebidos, mas a atendente mais parecia uma estagiária, sem muita 

experiência. Faltou um pouco de desembaraço. E olha que era uma ocorrência simples. 

Eu destacaria  no novo ambiente a mudança radical na apresentação da Instituição. A 

delegacia é um local mais humano. Não nos sentimos desconfortáveis naquele ambiente. 

Quanto ao atendimento percebemos uma sensível melhora na postura do policial que nos 

atendeu. Em minha última visita a uma delegacia fui atendido por um policial sonolento 

usando camiseta e um par de sandálias havaianas. No entanto, pareceu-nos que os 
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procedimentos ainda não foram adequados ao “novos espaços”. O atendimento foi 

demorado. Meu amigo foi obrigado a retornar no dia seguinte para pegar sua cópia da 

ocorrência e foi convocado mais três vezes para prestar esclarecimentos, sendo que nas 

duas primeiras convocações ele foi a delegacia e o policial que o convocou não estava 

presente. Velhos problemas em prédios novos! 

O caso que nos levou a DP não foi solucionado. O automóvel não foi recuperado e os 

assaltantes não foram sequer identificados. Com relação a mudança do conceito acho 

que a idéia é boa. Os prédios passaram por uma reforma mais que necessária e a 

remoção da carceragem certamente melhorou o funcionamento e a segurança das 

delegacias. No entanto este esforço resolveu apenas uma parte do problema. Muitos 

procedimentos, aparentemente, continuam como antes. A cultura não mudou. Falta um 

compromisso com a eficiência. Para mim os itens mais influentes na mudança das 

delegacias foram: a idéia de que as delegacias cariocas não são mais espaços 

abandonados, o que certamente contribuiu para melhorar a imagem da Instituição junto a 

população. Outra mudança que merece destaque é a remoção das carceragens. 

Desarmando aquelas verdadeiras bombas que ameaçavam a segurança da vizinhança. 

Como destaquei anteriormente a postura do policial de plantão foi boa, ainda que o 

atendimento tenha sido demorado. De qualquer forma só o fato do funcionário público 

estar trabalhando em um local limpo, bem iluminado e sem móveis quebrados e paredes 

descascadas, certamente contribui para um melhor desempenho profissional. No entanto, 

o desempenho da instituição não me pareceu muito melhor. 

Quanto a melhoria das instalações não tenho o que falar. O que deve ser melhorado é o 

funcionamento. Ele precisa ser mais rápido e eficiente.”  

(declaração concedida via e-mail em janeiro de 2004) 
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Depoimento 8 (R. M.) 

Agosto de 2003 – Ocorrência : Roubo de carro 

 

“ Eu nunca tinha ido a uma delegacia antes. Esta foi a primeira vez. O que sei foi o que vi 

em fotos do passado das delegacias, mas o que achei da delegacia de hoje foi um 

aspecto bom. O primeiro atendimento foi bom, mas a atendente do balcão me disse que 

eu seria atendido rapidamente, e isto não aconteceu. Mas mesmo assim a primeira 

impressão foi boa. Eu achei o ambiente físico de qualidade. Gostei , achei bonito. O 

atendimento do policial eu achei fraco. Ele não soube dar continuidade de forma rápida. 

Ele tinha dificuldade no sistema e no preenchimento e digitação dos dados. A parte 

técnica foi fraca. Demorou mas saí com o registro de ocorrência em mãos , depois de 2 

horas aproximadamente. 

Imagino que foi positiva a mudança da polícia, pois não conhecia de perto o sistema 

anterior. Não achei nenhuma maravilha, mas gostei do geral. 

Eu destacaria o aspecto físico : as delegacias estavam limpas, tinham quadros com 

painéis, parecia ser algo organizado. Gostei disso. Na minha opinião, com  certeza o 

ambiente pode contribuir positivamente na atuação do policial. Eu destacaria que os 

policiais deveriam ter mais conhecimento do sistema e saber digitar. Mas o principal 

mesmo é a demora para ser atendido”. 

(depoimento gravado em dez/2003) 

 

 

Depoimento 9  (D. G.) 

Dezembro de 2003 – Registro de ocorrências de lesões corporais (tentativa de agressão). 
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“ Eu conhecia as delegacias dos anos 70. Fui como testemunha de uma briga de rua. E 

minha experiência foi horrível. Eram instalações escuras, muito feias. Me lembro do 

policial batendo o registro em uma máquina com defeitos e muito velha e preenchendo a 

ocorrência de forma morosa. Eu me lembro do barulho que vinha das carceragens. Era 

possível ouvir da sala da declaração. E era um quadro dantesco, amedrontador. 

Nesta minha última ida a uma delegacia, ocorrida no final do ano passado, tive uma 

experiência completamente diferente. A polícia militar me levou a delegacia, onde tinha 

um local para o atendimento. Fiz o primeiro atendimento com uma moça que 

educadamente pegou meus dados e pediu para que eu me sentasse e aguardasse alguns 

minutos na recepção. Ela conversou com o policial militar que me conduziu a DP. Uns 5 a 

10 minutos depois fui chamado e convidado a ir em outro posto de trabalho onde um 

investigador, muito educado, me fez as perguntas e digitava rapidamente todos os dados. 

O termo de declaração foi discutido e conferido os melhores termos com o meu aval. Em 

pouquíssimo tempo minha ocorrência já estava registrada. Logo depois as testemunhas 

deram seus depoimentos. Assinamos o registro e em menos de 30 minutos o assunto 

estava terminado, para que eu encaminhasse para o Juizado de Pequenas Causas 

através do meu advogado. O que me marcou muito foi a claridade do ambiente e as cores 

interessantes. Não havia sensação de estar fechado, enclausurado em uma sala. Tudo 

era muito amplo e aberto. Eu conseguia avistar no fundo da delegacia as salas dos 

delegados e os outros postos de trabalho. Os móveis eram modernos e bonitos. Sem 

duvida nenhuma foi muito positiva a mudança do conceito das delegacias. Eu pude 

comparar pela minha experiência nos anos 70. Hoje qualquer pessoa, de qualquer classe 

social, pode ser atendido dignamente na delegacia, como qualquer outro tipo de serviço 

público. Está tudo muito bem estruturado, inclusive com banheiros limpos. Eu tenho a 

impressão que o policial se sente muito valorizado em trabalhar em um ambiente como 

aquele. Todos os policiais estavam arrumados, de terno e gravata, pareciam motivados , 
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com  equipamentos modernos a sua disposição fornecendo o suporte para a atuação no 

trabalho investigativo. Agora, o desempenho total vai depender muito deles mesmos. Os 

postos de trabalho divididos por baixas divisórias com vidro são abertas e é interessante a 

integração que o ambiente proporciona. Apesar de no meu caso ter sido rápido, amigos 

meus que passaram por outras ocorrências declararam a demora no atendimento como 

um ponto negativo. Eu destacaria então como melhoria a capacitação do policial para a 

agilidade no atendimento. Na minha opinião deve haver a capacitação, a utilização do 

banco de dados, tudo que o sistema pode alcançar, pois deve ser uma ferramenta 

fantástica para a segurança pública, mas deve ser explorada ao máximo e não sei se isto 

está ocorrendo. É uma questão  política talvez”. 

(depoimento gravado em jan/2004) 

 

 

 

 

APÊNDICE C 
 

Fotos comparativas antes (1998/1999) e depois (a partir de março/1999) da implantação 

do Programa Delegacia Legal (PDL). 
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Fig.7.0 – Fachada depois da implantação do Programa Delegacia Legal: Pórtico de 

entrada; Identidade visual; Visibilidade interna; rampas de acesso para UCRs. 

Fonte : Própria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  Fig. 8.0 – Fachada antes da implantação do programa Delegacia Legal . 

  Falta de visibilidade interna, carros estacionados na frente da Delegacia. 

  Fonte : Polícia Civil 
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Fig. 9.0 – Recepção depois da implantação do Programa Delegacia Legal com balcão de 

atendimento; Visibilidade interna; placas de sinalização; Acesso a telefones e banheiro 

públicos. 

Fonte : Própria 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fig. 10.0 – Recepção antes da implantação do Programa Delegacia Legal. 
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Falta de equipamentos e mobiliário. Más condições para atendimento público. 

Fonte : Polícia Civil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fig. 11.0 – Ambiente de trabalho depois da implantação do programa Delegacia Legal. 

Postos de trabalho abertos para facilitar troca de informações entre policiais . 

         Fonte : Própria 
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 Fig. 12.0 – Salas de trabalho antes da implantação do Programa Delegacia Legal.  

Salas fechadas, sem visibilidade da delegacia. 

   Fonte : Polícia Civil 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Postos de trabalho divididos por biombos (privacidade com integração) ; 

Mobiliário para o uso em computadores;  
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Fig. 13.0 – Posto de trabalho depois da implantação do programa Delegacia Legal 

Fonte : Própria 
 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

Fig. 14.0 – Posto de trabalho   Fig. 15.0 – Posto de trabalho antes da implantação do 

antes da implantação do  Programa Delegacia Legal   

Programa Delegacia Legal  Salas fechadas. Más condições para atendimento. 

Fonte : Jornal do Brasil, jan.1999 Fonte : Polícia Civil 
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  Fig.16.0 – Entrada da sala de custódia da Delegacia Legal 

  Fonte : Própria       

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 17.0 – Interior da sala de custódia da Delegacia Legal 
Fonte : Própria 
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Fig. 18.0 – Área de descanso/convívio da Delegacia Legal    

   Fonte : Própria    
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Fig. 19.0 – Auditório equipado para uso de policiais e comunidade local 
Fonte : Própria 
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Fig. 20.0 – Situação de abandono de uma delegacia  

antes da Implantação do Programa Delegacia Legal 
Fonte : Jornal do Brasil, jan. 1999 
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APÊNDICE D 

 
 

Programa Arquitetônico (última revisão em 08 de janeiro de 2001) : 

Obs: Neste trabalho os ambientes serão descritos sem os quantitativos de  usuários e 

metragens, acentuando a função de cada espaço que deveria ser projetado. 

 

O Programa arquitetônico para a delegacia policial no conceito do Programa Delegacia 

Legal, a ser seguido foi definido pela comissão da chefia da Polícia Civil com o aval da 

Secretaria de Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro. 

 

No caso das reformas, o prédio deve ser adaptado ao novo conceito. No caso de novas 

construções em terrenos do Governo do Estado o programa pode ser seguido com mais 

rigor. O quantitativo de postos de trabalho foi  analisado em função do espaço 

arquitetônico disponível e da demanda da região. Cada caso específico foi discutido com 

o representante responsável da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio de 

Janeiro. Os quantitativos de cada Delegacia foram vistos em separado classificando as 

DPs em pequeno, médio e grande porte.  

 

1. Atendimento/Recepção :  

O acesso à recepção deve ser feito por meio de degraus e rampa prevista também para 

usuários de cadeira de rodas (UCRs) . Deve ser no pavimento térreo.  Área onde o 

cidadão deve ser orientado quando chega e pede informações. O tipo de informação deve 

ser registrada pelo atendente ao balcão neste primeiro contato. Na entrada da DP, a 
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recepção, deve haver uma placa do tipo “Dirija-se ao balcão” e outra placa aérea com a 

identificação dos setores da DP. A área deve ter bebedouros com previsão de pontos de 

água/esgoto e força. Deve ser previsto local para máquina de refrigerante em lata e 

snack-bar, telefones públicos, inclusive para UCRs e cadeiras de espera.  

2. Sala de No Breaks :  

Local para  máquinas do tipo No Breaks para atender aos computadores da DP. A sala 

deve ser em alvenaria com piso elevado em placas removíveis e ar condicionado.  

 

3. Setor de investigação preliminar :  

Local onde o cidadão tem o primeiro contato com o policial que deve fazer o registro de 

ocorrência e a investigação de seu caso , que deve ser feito pelo mesmo policial até a sua 

conclusão. As divisões entre áreas devem ser do tipo biombos conjugados com vidros 

para melhor integração entre os setores e troca de informações entre policiais. Deve ser 

prevista uma mesa para impressora, de uso comum ao grupo de investigação preliminar. 

 

4. Setor de investigação de seguimento : Local onde a investigação tem seqüência e 

se conclui, e é  onde eventualmente o cidadão presta novos esclarecimentos, caso 

necessário. Deve-se utilizar divisória tipo biombo conjugado com vidro para melhor 

integração e troca de informação entre os policiais deste setor. Deve ser prevista uma 

mesa para impressora, de uso comum ao grupo de investigação seguimento. 

 

5. Setor de suporte : Local de auxílio às investigações. Incorpora também os serviços 

de cartório e administração. Deve-se utilizar divisória tipo biombo conjugado com vidro 

para melhor integração entre este setor de e os setores de investigação. Não deve ter 

cadeiras para interlocução. Não deve estar próximo ao balcão de atendimento. 
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6. Delegado Titular: A sala do Delegado Titular exige privacidade, portanto deve-se 

utilizar divisória piso-teto acústica, com vidro (tipo PVP- painel vidro painel) e persianas 

que possibilitam privacidade e ao mesmo tempo integração e visão para toda a DP. 

 

7.   Delegado Assistente : Delegado que auxilia  o Delegado Titular. Local que exige        

privacidade, portanto deve-se utilizar divisória piso-teto acústica, com vidro (tipo PVP- 

painel vidro painel) e persianas que possibilitam privacidade e ao mesmo tempo 

integração e visão para toda a DP. A Sala tem que ter visão para a área de Investigação 

de Seguimento. 

 

8. Delegado Adjunto : Posto que tem contato direto com setor de investigação preliminar. 

Tem que estar no pavimento térreo. Deve-se utilizar divisória piso-teto acústica, com vidro 

(tipo PVP) e persianas , com visão para a área de Investigação preliminar. Possui 

dormitório com 1 pia tipo lavatório e sala de armas e valores com detalhamento  

apropriado de segurança e porta em madeira reforçada com dobradiças no interior. Nas 

Delegacias de 2 pavimentos , o dormitório deve ficar no pavimento térreo. 

 

9.  Serviço Social : Local que exige privacidade, portanto deve-se utilizar divisória piso-

teto, com vidro (tipo PVP) e persianas. 

 

10. Síndico : Local de trabalho para o controle da manutenção das dependências e 

funcionamento físico da Delegacia . Deve possuir um depósito fechado com estantes de 

aço, de acesso restrito ao gerente . Deve-se utilizar biombos no posto de trabalho do 

gerente, para facilitar a integração com os problemas de manutenção e apoio operacional 

às DPs. 
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11. Telecomunicação : Estação de trabalho com rádios, integrada, de forma que possa 

ser ouvida, no setor da investigação preliminar.  

 

12. Área de ocorrências graves: A área de entrada de ocorrências graves (acesso 

restrito) deve ser separada da entrada principal. Esta porta de acesso restrito tem que ser 

de chapa metálica reforçada com visor, será monitorada e permanece fechada, sendo 

aberta sempre com a presença de um policial. Deve possuir interfone , uma campainha e  

“olho mágico “. Nesta área o preso não tem contato com o resto da DP. 

  

13.SIP (Setor de Inteligência Policial) : A área deve ser subdividida  em 2 salas 

independentes com um hall de distribuição : A sala de identificação onde o preso é 

identificado e registrado (foto e impressão digital) ; e a sala de inteligência, onde se 

fornece e obtém dados para as investigações (esta deve ter porta e permanecer fechada). 

Deve-se utilizar divisórias acústicas piso-teto, uma bancada com lavatório com pontos de 

água e esgoto. 

 

14.Sala de Flagrante: Sala onde o Delegado Adjunto e o investigador (antigo escrivão) 

colhem a  declaração de vítima e detido envolvidos no flagrante. Local que exige 

privacidade, portanto deve-se utilizar divisória piso-teto acústica e deve estar próximo a 

área restrita para detidos.  Deve haver uma sala de espera antes da sala de flagrante com 

acesso pela área não restrita da delegacia (para vítimas e/ou testemunhas). Caso o 

espaço destinado à sala de flagrante possua janela devem ser colocadas grades 

reforçadas. Deve ser dimensionada para o flagrante de várias pessoas ao mesmo tempo 

(previsão de 6 pessoas). 
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15.Sala de reconhecimento: Sala onde a vítima faz o reconhecimento de suspeitos. Os 

acessos das duas partes da sala são independentes de forma que a vítima não tenha 

contato nenhum com os suspeitos. Entre uma parte e outra da sala tem que haver uma 

separação com policarbonato incolor tipo compacto cristal com filme (película espelhada) 

aplicada na parte voltada para os suspeitos. No restante do fechamento entre salas 

utilizar divisória piso-teto acústicas. Não deve haver ponto de luz na área da vítima e a 

área da parte dos suspeitos deve ser bem iluminada de forma a permitir apenas a visão 

da vítima para o detido com segurança para a vítima.. Área  sem mobiliário e/ou 

equipamento. Espaço mínimo para reconhecimento de 3 pessoas simultaneamente. 

 

16. Sala da Defesa : Local onde o advogado pode conversar com o detido. A sala deve 

ser contígua às áreas de custódia masculina e feminina,  para que o preso seja ouvido 

sem que saia do local onde está detido. Entre a sala da Defesa e o detido deve haver 

uma abertura para comunicação, porém com precauções de segurança , de forma a 

dificultar a passagem de objetos para o interior da custódia. Espaço sem mobiliário. 

 

17.Sala de Custódia : A área de custódia  deve ser para curta permanência . Este 

espaço não deve ser projetado para pernoite. O preso deve ser removido algumas horas 

depois de detido para a casa de custódia mais próxima.  Deve existir a sala de custódia 

para uso masculino e feminino separadas, porém próximas. Em cada uma das áreas 

possuirá um vaso turco e uma barra de segurança onde o preso ficará algemado sentado 

em banco de concreto. O vaso turco deve ser separado do restante da sala por uma 

parede de bloco de concreto reforçado com aproximadamente 70cm de altura e com a 

quina chanfrada para evitar ponto fraco. O vaso deve estar assentado abaixo do nível do 

piso (o piso deve ter caimento voltado para o vaso turco). Esta sala não deve ter “cantos” 

onde o preso possa se esconder, deve ter preferencialmente formato retangular. O 
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acionamento da descarga deve ser feito pelo lado de fora (normalmente pelo lado da sala 

do SIP) por um policial. Deve ser colocado uma saída de água por um furo na laje 

superior, acima do vaso turco (tipo chuveiro sem cano ou qualquer outro tipo de ferragem 

aparente). O acionamento da água também deve ser feito pelo lado de fora (normalmente 

pelo lado da sala do SIP) .  As paredes da sala de custódia devem ser em bloco de 

concreto até a laje revestida com tinta Epóxi , inclusive o banco de concreto . A porta será 

de chapa de ferro lisa pintada, a  fechadura deve ser do tipo tranca com cadeado. Devem 

ser previstas : tomada de ar na parte superior da alvenaria com tela resistente e exaustão 

mecânica , com a saída protegida na parte interna da Custódia com grade de alta 

resistência. A iluminação será feita por meio de spot pelo lado de fora desta abertura com 

tela .  

Entre a sala da Defesa e o detido deve haver uma abertura com tela de malha fina e 

resistente conjugada com 2 placas policarbonato colocadas desencontradas, de forma a 

dificultar a passagem de objetos para o interior da custódia. Estas aberturas devem ser 

colocadas de forma desencontradas para dificultar a visão entre as custódias masculina e 

feminina. O espaço máximo deve ser projetado para 2 ou 3 detidos em cada uma das 

salas.  

 

19. Sala de descanso para funcionários: Deve ser uma sala para uso exclusivo de 

funcionários. No dormitório deve ter cama tipo beliche. A área da copa deve ser separada 

da área de dormitório. A copa deve ser equipada, e possuir mesas e cadeiras. Esta área 

ainda tem que possuir armários individuais em aço para objetos pessoais  e  área de 

convívio próximas. Devem ser previsto bebedouro com ponto de água/esgoto e força e 1 

tanque . 

  



 

 

cxcv

20. Banheiros: Deve ser previsto um banheiro privativo para uso do Delegado 

Titular/Assistente , um banheiro para uso público (masculino e feminino)  adequado 

também para UCRs  e banheiro para os funcionários junto a área de descanso para 

funcionários. 

 

21.Auditório : Área para reuniões e palestras com funcionários ou de uso da 

comunidade. Esta área deve ser fechada com divisória acústica piso-teto e condicionada 

independente do resto da Delegacia. Devem ser previstos pontos de força para TV e 

vídeo, retroprojetor com tela, quadro branco e cadeira com pranchetas rebatíveis.  

 

Nota: Nas Delegacias de 2 pavimentos devem ser seguidas as seguintes recomendações 

quanto a distribuição de áreas: 

 

Pavimento Térreo:  
  
- Recepção/ atendimento 

- Banheiros públicos  

- Investigação preliminar 

- Delegado adjunto, com dormitório e depósito em alvenaria para armas e valores 

- Serviço social 

- Telecomunicação 

- Área de ocorrências graves 

- SIP (setor de inteligência policial) 

- Sala de reconhecimento 

- Sala de flagrante/espera 

- Sala de custódia 

- Sala defesa/detido 

 

Segundo Pavimento: 
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- Investigação de seguimento 

- Suporte 

- Delegado titular 

- Delegado assistente 

- Banheiro privativo 

- Área de descanso de funcionários 

- Síndico com depósito 

- Auditório para funcionários e/ou comunidade 

 

 

 

ANEXO A 

O anexo A é constituído pelos gráficos a partir da pesquisa de satisfação do cidadão em 

uma Delegacia Legal. Os  gráficos abaixo foram elaborados a partir de dados obtidos 

durante o período de fevereiro a maio de 2002. As perguntas foram feitas no balcão de 

atendimento com auxílio de caixa de sugestões na recepção das delegacias e  pesquisa 

via telefone feitas pelo Grupo Executivo do Programa Delegacia Legal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 21.0 – Gráfico de satisfação do atendimento no balcão 

Fonte : Grupo Executivo Delegacia Legal, Relatório anual, 2002 
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Fig. 22.0 – Gráfico de satisfação do atendimento policial 

Fonte : Grupo Executivo Delegacia Legal, Relatório anual, 2002 
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Fig. 23.0 – Gráfico de informação sobre procedimento 

Fonte : Grupo Executivo Delegacia Legal, Relatório anual, 2002 

 

 

 
 

Fig. 24.0 – Gráfico de satisfação quanto a infra-estrutura 

Fonte : Grupo Executivo Delegacia Legal, Relatório anual, 2002 
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ANEXO B 

 
 
O anexo B é constituído pelos gráficos elaborados a partir dos dados coletados junto aos 

cidadãos durante o ano de 2003. As perguntas foram feitas no balcão de atendimento 

com auxílio de caixa de sugestões na recepção das delegacias e  pesquisa via telefone 

feitas pelo Grupo Executivo do Programa Delegacia Legal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 25.0 – Gráfico de satisfação quanto ao tempo de espera com atendimento. 

Fonte: Grupo Executivo Delegacia Legal, Relatório anual, 2003 
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Fig. 26.0 – Gráfico de satisfação quanto ao atendimento  

Fonte: Grupo Executivo Delegacia Legal, Relatório anual, 2003 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 27.0 – Gráfico de satisfação quanto as informações sobre o procedimento policial. 
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Fonte: Grupo Executivo Delegacia Legal, Relatório anual, 2003. 

 


